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1. Sistema Global de Proteção aos Direitos Humanos 
1.4. Tratados de DH de populações socialmente vulneráveis
1.4.1. Direitos de crianças e adolescentes

Convenção sobre a Prestação de Alimentos no Estrangeiro 
(Convenção de Nova York) (1956)

DECRETO Nº 56.826, DE 02 DE SETEMBRO DE 1965.

Promulga a Convenção sôbre prestação de alimentos no estrangeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto 
Legislativo número 10, de 1958, a Convenção sôbre prestação de alimentos no estrangeiro, 
assinada pelo Brasil a 31 de dezembro de 1956;

Havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Brasil em 14 de dezembro de 
1960, trinta dias após o depósito do instrumento brasileiro de ratificação junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas realizado a 14 de novembro de 1960;

E havendo a Procuradoria Geral do Distrito Federal assumido no Brasil as funções de 
Autoridade Remetente e Instituição Intermediária, previstos nos parágrafos 1 e 2 do artigo 
2 da Convenção,

DECRETA:

Que a mesma apensa por cópia ao presente decreto, seja executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.

Brasília, 2 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO 
Vasco da Cunha

Convenção sôbre a prestação de alimentos no estrangeiro

Preâmbulo

Considerando a urgência de uma solução para o problema humanitário surgido pela 
situação das pessoas sem recursos que dependem, para o seu sustento, de pessoas no 
estrangeiro,

Considerando que, no estrangeiro, a execução de ações sôbre prestação de alimentos ou 
o cumprimento de decisões relativas ao assunto suscita sérias dificuldades legais e práticas,
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Dispostas a prover os meios que permitam resolver êstes problemas e vencer estas 
dificuldades,

As Partes Contratantes convieram nas seguintes disposições:

ARTIGO I

Objeto de Convenção

1. A presente Convenção tem como objeto facilitar a uma pessoa, doravante desig-
nada como demandante, que se encontra no território de uma das Partes Contratantes, a 
obtenção de alimentos aos quais pretende ter direito por parte de outra pessoa, doravante 
designada como demandado, que se encontra sob jurisdição de outra Parte Contratante. 
Os organismos utilizados para êste fim serão doravante designados como Autoridades 
Remetentes e Instituições Intermediárias.

2. Os meios jurídicos previstos na presente Convenção completarão, sem os substituir, 
quaisquer outros meios jurídicos existentes em direito interno ou internacional.

ARTIGO II

Designação das Instituições

1. Cada Parte Contratante designará, no momento do depósito do instrumento de 
ratificação ou de adesão, uma ou mais autoridades administrativas ou judiciárias que 
exercerão em seu território as funções de Autoridades Remetentes.

2. Cada Parte Contratante designará, no momento do depósito do instrumento de 
ratificação ou adesão, um organismo público ou particular que exercerá em seu território 
as funções de Instituição Intermediária.

3. Cada Parte Contratante comunicará, sem demora, ao Secretário Geral das Nações 
Unidas, as designações feitas de acôrdo com as disposições dos parágrafos 1 e 2, bem como 
qualquer modificação a respeito.

4. As Autoridades Remetentes e as Instituições Intermediárias poderão entrar em 
contato direto com as Autoridades Remetentes e as Instituições Intermediárias das outras 
Partes Contratantes.

ARTIGO III

Apresentação do Pedido à Autoridades Remetente

1. Se o demandante se encontrar no território de uma Parte Contratante, doravante 
designada como o Estado do demandante, e o demandante se encontrar sob a jurisdição 
de outra Parte Contratante, doravante designada como o Estado do demandado, o primeiro 
poderá encaminhar um pedido a uma Autoridade Remetente do Estado onde se encontrar 
para obter alimentos da parte do demandado.
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2. Cada Parte Contratante informará o Secretário Geral dos elementos de prova nor-
malmente exigidos pela lei do Estado da Instituíção Intermediária para justificar os pedidos 
de prestação de alimentos, assim como das condições em que êstes elementos devem ser 
apresentados para serem admissíveis e das outras condições estabelecidas por lei.

3. O pedido deverá ser acompanhado de todos os documentos pertinentes, inclusive, se 
necessário fôr, de uma procuração que autorize a Instituição Intermediária a agir em nome do 
demandante ou a designar uma pessoa habilitada para o fazer; deverá ser igualmente, acom-
panhado de uma fotografia do demandante e, se possível, de uma fotografia do demandado.

4. A Autoridade Remetente tomará tôdas as medidas que estiverem ao seu alcance para 
assegurar o cumprimento dos requisitos exigidos pela lei do Estado da Instituição Inter-
mediária; ressalvadas as disposições desta lei, o pedido incluirá as seguintes informações:

a) Nome e prenomes, enderêços, data de nascimento, nacionalidade e profissão do 
demandante, bem como, se necessário fôr, nome e enderêço de seu representante legal;

b) Nome e prenomes do demandado e, na medida em que o demandante dêles 
tiver conhecimento, os seus enderêços sucessivos durante os cinco últimos anos, sua 
data de nascimento, sua nacionalidade e sua profissão;

c) Uma exposição pormenorizada dos motivos nos quais fôr baseado o pedido, 
o objeto dêste e quaisquer outras informações pertinentes, inclusive as relativas à 
situação econômica e familiar do demandante e do demandado.

ARTIGO IV

Transmissão de documentos

1. A Autoridade Remetente transmitirá os documentos à Instituição Intermediária designada 
pelo Estado do demandado, a menos que considere que o pedido não foi formulado de boa-fé.

2. Antes de transmitir os documentos a Autoridade Remetente certificar-se-á de que 
êstes últimos se encontram, pela lei do Estado do demandante, em boa e devida forma.

3. A Autoridade Remetente poderá manifestar a Instituição Intermediária sua opinião 
sôbre o mérito do pedido e recomendar que se conceda ao demandante assistência judi-
ciária gratuita e isenção de custos.

ARTIGO V

Transmissão de Sentenças e outros Atos Judiciários

1. A Autoridade Remetente transmitirá, a pedido do demandante e em conformidade 
com as disposições com o artigo IV, qualquer decisão, em matéria de alimento, provisória 
ou definitiva ou qualquer outro ato judiciário emanado, em favor do demandante, de tri-
bunal competente de uma das Partes Contratantes, e, se necessário e possível, o relatório 
dos debates durante os quais esta decisão tenha sido tomada.
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2. As decisões e atos judiciários referidos no parágrafo precedente poderão substituir 
ou completar os documentos mencionados no artigo III.

3. O procedimento previsto no artigo VI poderá incluir, conforme a lei do Estado do 
demandado, o exequatur ou o registro, ou ainda uma nova ação, baseada na decisão 
transmitida em virtude das disposições do parágrafo 1.

ARTIGO VI

Funções da Instituição Intermediária

1. A Instituição Intermediária, atuando dentro dos limites dos podêres conferidos pelo de-
mandante, tomará, em nome dêste, quaisquer medidas apropriadas para assegurar a prestação 
dos alimentos. Ela poderá, igualmente, transigir e, quando necessário, iniciar e prosseguir uma 
ação alimentar e fazer executar qualquer sentença, decisão ou outro ato judiciário.

2. A Instituição Intermediária manterá a Autoridade Remetente informada e, se não 
puder atuar, a notificará das razões e lhe devolverá a documentação.

3. Não obstante qualquer disposição da presente Convenção, a lei que regerá as ações 
mencionadas e qualquer questão conexa será a do Estado do demandado, inclusive em 
matéria de direito internacional privado.

ARTIGO VII

Cartas Rogatórias

Se a lei das duas Partes Contratantes interessadas admitir cartas rogatórias serão 
aplicáveis as seguintes disposições:

a) O tribunal ao qual tiver sido submetida a ação alimentar poderá, para obter 
documentos ou outras provas, pedir a execução de uma carta rogatória, seja ao tribunal 
competente da outra Parte Contratante em cujo território a carta deverá ser executada.

b) A fim de que as Partes possam assistir a êste procedimento ou nêle se fazer 
representar, a autoridade referida deverá informar a Autoridade Remetente e a Ins-
tituição Intermediária interessadas, bem como o demandado, da data e do lugar em 
que se procederá à medida solicitada.

c) A carta rogatória deverá ser executada com toda a diligência desejada; se não 
houver sido executada dentro de um período de quatro meses a partir da data do 
recebimento da carta pela autoridade requerida, a autoridade requerente deverá ser 
informada das razões da não-execução ou do atraso.

d) A execução da carta rogatória não poderá dar lugar ao reembôlso de taxas ou 
de despesas de qualquer natureza.

e) Só poderá negar se a execução da carta rogatória:
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1. Se a autenticidade do documento não tiver sido provada.

2. Se a Parte Contratante em cujo território a carta rogatória deverá ser executada, 
julgar que esta última comprometeria a sua soberania ou a sua segurança.

ARTIGO VIII

Modificação das Decisões Judiciárias

As disposições da presente Convenção serão igualmente aplicáveis aos pedidos de 
modificação das decisões judiciárias sôbre prestação de alimentos.

ARTIGO IX

Isenções e Facilidades

1. Nos procedimentos previstos na presente Convenção, os demandantes gozarão do 
tratamento e das isenções de custos e de despesas concedidas aos demandantes residentes 
no Estado em cujo território fôr proposta a ação.

2. Dos demandantes estrangeiros ou não residentes não poderá ser exigida uma caução 
judicatum solvi, ou qualquer outro pagamento ou depósito para garantir a cobertura das despesas.

3. As autoridades remetentes e as Instituições intermediárias não poderão perceber 
remuneração alguma pelos serviços que prestarem em conformidade com as disposições 
da presente Convenção.

ARTIGO X

Transferência de Fundos

As Partes Contratantes cuja lei imponha restrições à transferência de fundos para o 
estrangeiro, concederão a máxima prioridade à transferência de fundos destinados ao 
pagamento de alimentos ou à cobertura das despesas ocasionadas por qualquer proce-
dimento judicial previsto na presente Convenção.

ARTIGO XI

Cláusula Federal

No caso de um Estado Federal ou não unitário, serão aplicadas as seguintes disposições:

a) No que concerne aos artigos da presente Convenção cuja execução dependa da 
ação legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do Govêrno Federal serão, 
nesta medida, as mesmas que as das Partes que não são Estados federais;

b) No que concerne aos artigos da presente Convenção cuja a aplicação dependa 
da ação legislativa de cada um dos Estados, províncias ou cantões constitutivos e que 
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não estejam, em virtude do sistema constitucional da Federação, obrigados a tomar 
medidas legislativas, o Govêrno Federal levará, no mais breve possível e com parecer 
favorável, os artigos mencionados ao conhecimento das autoridades competentes 
dos Estados províncias ou cantões;

c) Todo Estado federal que seja Parte na Presente Convenção fornecerá, a pedido 
de qualquer outra Parte Contratante lhe tenha sido transmitido pelo Secretário Geral, 
um relato da legislação e das práticas em vigor na Federação e nas suas unidades 
constitutivas, no que concerne a determinada disposição da Convenção, indicando a 
medida em que, por uma ação legislativa ou outra, tal disposição tenha sido aplicada.

ARTIGO XII

Aplicação Territorial

As disposições da presente Convenção serão aplicadas, nas mesmas condições, aos 
territórios não autônomos, sob tutela e a qualquer território representado, no plano in-
ternacional, por uma Parte Contratante a menos que esta última, ao ratificar a presente 
Convenção ou a ela aderir, declare que esta não se aplicará a determinado território ou 
territórios que estejam nestas condições. Qualquer Parte Contratante que tenha feito esta 
declaração poderá ulteriormente, a qualquer momento, por notificação ao Secretário 
Geral, estender a aplicação da Convenção aos territórios assim excluídos ou a qualquer 
um dentre êles.

ARTIGO XIII

Assinatura, Ratificação e Adesão

1. A presente Convenção ficará aberta, até 31 de dezembro de 1956, à assinatura de 
qualquer Estado Membro da Organização das Nações Unidas, de qualquer Estado não-
membro que seja Parte no Estatuto da Côrte Internacional de Justiça ou membro de uma 
agência especializada assim de como qualquer outro Estado não membro convidado, pelo 
Conselho Econômico e Social, a se tornar parte na Convenção.

2. A presente Convenção será ratificada. Os instrumentos de ratificação serão deposi-
tados em poder do Secretário Geral.

3. Qualquer um dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, aderir à presente Convenção. Os instrumentos de adesão serão 
depositados em poder do Secretário Geral.

ARTIGO XIV

Entrada em Vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data do depósito 
do terceiro instrumento de ratificação ou de adesão, efetuado em conformidade com as 
disposições do art. XIII.
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2. Para cada um dos Estados que ratificarem ou que a ela aderirem depois do depósito do 
terceiro instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
seguinte à data do depósito, por êste Estado, do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO XV

Denúncia

1. Qualquer Parte Contratante poderá denunciar a presente Convenção, por notificação 
dirigida ao Secretário Geral. A denúncia poderá igualmente se aplicar a todos ou a um dos 
territórios mencionados no art.XII.

2. A denúncia entrará em vigor um ano após a data em que o Secretário Geral tiver 
recebido a notificação, com exceção das questões que estiverem sendo tratadas no mo-
mento em que ela se tornar efetiva.

ARTIGO XVI

Solução de Controvérsias

Se surgir entre quaisquer das Partes Contratantes uma controvérsia relativa a interpre-
tação ou à aplicação da presente Convenção, e se esta controvérsia não tiver sido resolvida 
por outros meios, será submetida à Côrte Internacional da Justiça, seja por notificação de 
um acôrdo especial, seja a pedido de uma das partes na controvérsia.

ARTIGO XVII

Reservas

1. Se, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, um Estado fizer uma 
reserva a um dos artigos da presente Convenção, o Secretário Geral comunicará o texto da 
reserva às demais Partes Contratantes e aos outros Estados referidos no art.XIII; Qualquer 
Parte Contratante que não aceitar a reserva mencionada poderá, num prazo de noventa dias 
a contar da data desta comunicação, notificar ao Secretário Geral que não aceita a reserva e 
neste caso, a convenção não entrará em vigor entre o Estado que apresentar a objeção e o 
Estado autor da reserva. Qualquer Estado que posteriormente, aderir à Convenção poderá, 
no momento do depósito do instrumento de adesão, efetuar uma notificação dêste gênero.

2. Uma Parte Contratante poderá, a qualquer momento, retirar uma reserva que tenha 
formulado anteriormente, e deverá notificar esta decisão ao Secretário Geral.

ARTIGO XVIII

Reciprocidade

Uma Parte Contratante poderá invocar as disposições da presente Convenção contra 
outras Partes Contratantes somente na medida em que ela mesma estiver obrigada pela 
Convenção.
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ARTIGO XIX

Notificações do Secretário Geral

O Secretário Geral notificará a todos os Estados Membros das Nações Unidas e aos 
Estados não membros referidos no art. XIII:

a) As comunicações previstas no § 3º do art. II;

b) As informações recebidas em conformidade com as disposições do § 2º do art.III;

c) As declarações e notificações feitas em conformidade com as disposições do art. XII;

d) As assinaturas, ratificações e adesões feitas em conformidade com as dispo-
sições do art. XIII;

e) A data na qual a Convenção entrou em vigor, em conformidade com o § 1º do art.XIV;

f) As denúncias feitas em conformidade com as disposições do§ 1º do art. XV;

g) As reservas e notificações feitas em conformidade com as disposições do art. XVII.

2. O Secretário-Geral notificará a tôdas as partes Contratantes os pedidos de revisão, 
bem como as respostas aos mesmos, enviadas em virtude do art.XX.

ARTIGO XX

1. Qualquer Parte Contratante poderá pedir a qualquer momento por notificação 
dirigida ao Secretário Geral, a revisão da presente Convenção.

2. O Secretário Geral transmitirá esta notificação a cada uma das Partes Contratantes, 
pedindo-lhes que lhe comuniquem, dentro de um prazo de quatro meses, se desejam 
a reunião de uma conferência para examinar a revisão proposta. Se a maioria da Partes 
Contratantes responder afirmativamente, o Secretário Geral convocará esta conferência.

ARTIGO XXI

Depósito da Convenção e Línguas

O original da presente Convenção, cujos textos nas línguas inglesa, chinesa, espanhola, 
francesa e russa fazem igualmente fé, será depositado em poder do Secretário Geral que 
enviará cópias autenticadas a todos os Estados referidos no art. XIII.
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Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças (“Convenção de Haia”) (1980)

DECRETO N° 3.413. DE 14 DE ABRIL DE 2000.

Promulga a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças, concluída na 
cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

Considerando que a Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de 
Crianças foi concluída na cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980, com reserva ao art. 24 
da Convenção, permitida pelo seu art. 42, para determinar que os documentos estrangeiros 
juntados aos autos judiciais sejam acompanhados de tradução para o português, feita por 
tradutor juramentado oficial;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 
meio do Decreto Legislativo n° 79, de 15 de setembro de 1999;

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 1° de dezembro de 1983;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Adesão da referida 
Convenção em 19 de outubro de 1999, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 1° 
de janeiro de 2000;

DECRETA :

Art. 1º - A Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças, 
concluída na cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980, com reserva ao art. 24 da Conven-
ção, permitida pelo seu art. 42, para determinar que os documentos estrangeiros juntados 
aos autos judiciais sejam acompanhados de tradução para o português, feita por tradutor 
juramentado oficial, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de abril de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Felipe Lampreia

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 17.4.2000
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Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças

Os Estados signatários da presente Convenção,

Firmemente convictos de que os interesses da criança são de primordial importância 
em todas as questões relativas à sua guarda;

Desejando proteger a criança, no plano internacional, dos efeitos prejudiciais resul-
tantes de mudança de domicílio ou de retenção ilícitas e estabelecer procedimentos que 
garantam o retorno imediato da criança ao Estado de sua residência habitual, bem como 
assegurar a proteção do direito de visita;

Decidiram concluir uma Convenção para esse efeito e acordaram nas seguintes disposições:

Capitulo 1 - âmbito da Convenção

Artigo 1

A presente Convenção tem por objetivo:

a) Assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas para qualquer 
Estado Contratante ou nele retidas indevidamente;

b) Fazer respeitar de maneira efetiva nos outros Estados Contratantes os direitos 
de guarda e de visita existentes num Estado Contratante.

Artigo 2

Os Estados Contratantes deverão tomar todas as medidas apropriadas que visem as-
segurar, nos respectivos territórios, a concretização dos objetivos da Convenção. Para tal, 
deverão recorrer a procedimentos de urgência.

Artigo 3

A transferência ou a retenção de uma criança é considerada ilícita quando:

a) Tenha havido violação a direito de guarda atribuído a pessoa ou a instituição 
ou a qualquer outro organismo, individual ou conjuntamente, pela lei do Estado onde 
a criança tivesse sua residência habitual imediatamente antes de sua transferência 
ou da sua retenção; e

b) Esse direito estivesse sendo exercido de maneira efetiva, individual ou em 
conjuntamente, no momento da transferência ou da retenção, ou devesse está-lo 
sendo se tais acontecimentos não tivessem ocorrido.

O direito de guarda referido na alínea a) pode resultar de uma atribuição de pleno direito, de 
uma decisão judicial ou administrativa ou de um acordo vigente segundo o direito desse Estado.
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Artigo 4

A Convenção aplica-se a qualquer criança que tenha residência habitual num Estado 
Contratante, imediatamente antes da violação do direito de guarda ou de visita. A aplicação 
da Convenção cessa quando a criança atingir a idade de dezesseis anos.

Artigo 5

Nos termos da presente Convenção:

a) O “direito de guarda” compreenderá os direitos relativos aos cuidados com a 
pessoa da criança, e, em particular, o direito de decidir sobre o lugar da sua residência;

b) O “direito de visita” compreenderá o direito de levar uma criança, por um período 
limitado de tempo, para um lugar diferente daquele onde ela habitualmente reside.

Capítulo ll - Autoridades Centrais

Artigo 6

Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de dar cum-
primento às obrigações que Ihe são impostas pela presente Convenção.

Estados federais, Estados em que vigorem vários sistemas legais ou Estados em que 
existam organizações territoriais autônomas terão a liberdade de designar mais de uma 
Autoridade Central e de especificar a extensão territorial dos poderes de cada uma delas. 
O Estado que utilize esta faculdade deverá designar a Autoridade Central à qual os pedi-
dos poderão ser dirigidos para o efeito de virem a ser transmitidos à Autoridade Central 
internamente competente nesse Estado.

Artigo 7

As autoridades centrais devem cooperar entre si e promover a colaboração entre as 
autoridades competentes dos seus respectivos Estados, de forma a assegurar o retorno 
imediato das crianças e a realizar os demais objetivos da presente Convenção.

Em particular, deverão tomar, quer diretamente, quer através de um intermediário, 
todas as medidas apropriadas para:

a) Localizar uma criança transferida ou retida ilicitamente;

b) Evitar novos danos à criança, ou prejuízos às partes interessadas, tomando ou 
fazendo tomar medidas preventivas;

c) Assegurar a entrega voluntária da criança ou facilitar uma solução amigável;

d) Proceder, quando desejável, à troça de informações relativas à situação social da criança;
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e) Fornecer informações de caráter geral sobre a legislação de seu Estado relativa 
à aplicação da Convenção;

f) Dar início ou favorecer a abertura de processo judicial ou administrativo que vise 
o retomo da criança ou, quando for o caso, que permita a organização ou o exercício 
efetivo do direito de visita;

g) Acordar ou facilitar, conforme as circunstâncias, a obtenção de assistência 
judiciária e jurídica, incluindo a participação de um advogado;

h) Assegurar no plano administrativo, quando necessário e oportuno, o retorno 
sem perigo da criança;

i) Manterem-se mutuamente informados sobre o funcionamento da Convenção 
e, tanto quanto possível, eliminarem os obstáculos que eventualmente se oponham 
à aplicação desta.

Capítulo III - Retorno da Criança

Artigo 8

Qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue que uma criança tenha sido 
transferida ou retirada em violação a um direito de guarda pode participar o fato à Au-
toridade Central do Estado de residência habitual da criança ou à Autoridade Central de 
qualquer outro Estado Contratante, para que lhe seja prestada assistência para assegurar 
o retorno da criança.

O pedido deve conter:

a) Informação sobre a identidade do requerente, da criança e da pessoa a quem 
se atribuí a transferência ou a retenção da criança;

b) Caso possível, a data de nascimento da criança;

c) Os motivos em que o requerente se baseia para exigir o retomo da criança;

d) Todas as informações disponíveis relativas à localização da criança e à identidade 
da pessoa com a qual presumivelmente se encontra a criança.

O pedido pode ser acompanhado ou complementado por:

e) Cópia autenticada de qualquer decisão ou acordo considerado relevante;

f) Atestado ou declaração emitidos pela Autoridade Central, ou por qualquer 
outra entidade competente do Estado de residência habitual, ou por uma pessoa 
qualificada, relativa à legislação desse Estado na matéria;

g) Qualquer outro documento considerado relevante.
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Artigo 9

Quando a Autoridade Central que recebeu o pedido mencionado no Artigo 8 tiver razões 
para acreditar que a criança se encontra em outro Estado Contratante, deverá transmitir o 
pedido, diretamente e sem demora, à Autoridade Central desse Estado Contratante e disso 
informará a Autoridade Central requerente ou, se for caso, o próprio requerente.

Artigo 10

A Autoridade Central do Estado onde a criança se encontrar deverá tomar ou fazer com 
que se tomem todas as medidas apropriadas para assegurar a entrega voluntária da mesma.

Artigo 11

As autoridades judiciais ou administrativas dos Estados Contratantes deverão adotar 
medidas de urgência com vistas ao retomo da criança.

Se a respectiva autoridade judicial ou administrativa não tiver tomado uma decisão 
no prazo de 6 semanas a contar da data em que o pedido lhe foi apresentado, o reque-
rente ou a Autoridade Central do Estado requerido, por sua própria iniciativa ou a pedido 
da Autoridade Central do Estado requerente, poderá solicitar uma declaração sobre as 
razões da demora. Se for a Autoridade Central do Estado requerido a receber a resposta, 
esta autoridade deverá transmiti-la à Autoridade Central do Estado requerente ou, se for 
o caso, ao próprio requerente.

Artigo 12

Quando uma criança tiver sido ilicitamente transferida ou retida nos termos do Artigo 
3 e tenha decorrido um período de menos de 1 ano entre a data da transferência ou da 
retenção indevidas e a data do início do processo perante a autoridade judicial ou adminis-
trativa do Estado Contratante onde a criança se encontrar, a autoridade respectiva deverá 
ordenar o retomo imediato da criança.

A autoridade judicial ou administrativa respectiva, mesmo após expirado o período de 
uma ano referido no parágrafo anterior, deverá ordenar o retorno da criança, salvo quando 
for provado que a criança já se encontra integrada no seu novo meio.

Quando a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido tiver razões para 
crer que a criança tenha sido levada para outro Estado, poderá suspender o processo ou 
rejeitar o pedido para o retomo da criança.

Artigo 13

Sem prejuízo das disposições contidas no Artigo anterior, a autoridade judicial ou ad-
ministrativa do Estado requerido não é obrigada a ordenar o retomo da criança se a pessoa, 
instituição ou organismo que se oponha a seu retomo provar:
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a) Que a pessoa, instituição ou organismo que tinha a seu cuidado a pessoa 
da criança não exercia efetivamente o direito de guarda na época da transferência 
ou da retenção, ou que havia consentido ou concordado posteriormente com esta 
transferência ou retenção; ou

b) Que existe um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de 
ordem física ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, ficar numa situação intolerável.

A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a ordenar o retorno 
da criança se verificar que esta se opõe a ele e que a criança atingiu já idade e grau de ma-
turidade tais que seja apropriado levar em consideração as suas opiniões sobre o assunto.

Ao apreciar as circunstâncias referidas neste Artigo, as autoridades judiciais ou admi-
nistrativas deverão tomar em consideração as informações relativas à situação social da 
criança fornecidas pela Autoridade Central ou por qualquer outra autoridade competente 
do Estado de residência habitual da criança.

Artigo 14

Para determinar a ocorrência de uma transferência ou retenção ilícitas nos termos do 
Artigo 3, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado requerido poderão tomar 
ciência diretamente do direito e das decisões judiciais ou administrativas, formalmente 
reconhecidas ou não, no Estado de residência habitual da criança sem ter de recorrer a 
procedimentos específicos para a comprovação dessa legislação ou para o reconhecimento 
de decisões estrangeiras que seriam de outra forma aplicáveis.

Artigo 15

As autoridades judiciais ou administrativas de um Estado Contratante podem, antes 
de ordenar o retorno da criança, solicitar a produção pelo requerente de decisão ou de 
atestado passado pelas autoridades do Estado de residência habitual da criança compro-
vando que a transferência ou retenção deu-se de forma ilícita nos termos do Artigo 3° da 
Convenção, desde que essa decisão ou atestado possam ser obtidas no referido Estado. As 
autoridades centrais dos Estados Contratantes deverão, na medida do possível, auxiliar os 
requerentes a obter tal decisão ou atestado.

Artigo 16

Depois de terem sido informadas da transferência ou retenção ilícitas de uma criança, 
nos termos do Artigo 3, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado Contratante 
para onde a criança tenha sido levada ou onde esteja retida não poderão tomar decisões 
sobre o fundo do direito de guarda sem que fique determinado não estarem reunidas as 
condições previstas na presente Convenção para o retorno da criança ou sem que haja 
transcorrido um período razoável de tempo sem que seja apresentado pedido de aplicação 
da presente Convenção.
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Artigo 17

O simples fato de que uma decisão relativa à guarda tenha sido tomada ou seja passível 
de reconhecimento no Estado requerido não poderá servir de base para justificar a recusa 
de fazer retornar a criança nos termos desta Convenção, mas as autoridades judiciais ou 
administrativas do Estado requerido poderão levar em consideração os motivos dessa 
decisão na aplicação da presente Convenção.

Artigo 18

As disposições deste Capítulo não limitam o poder das autoridades judiciais ou admi-
nistrativas para ordenar o retorno da criança a qualquer momento.

Artigo 19

Qualquer decisão sobre o retorno da criança, tomada nos termos da presente Conven-
ção, não afetam os fundamentos do direito de guarda.

Artigo 20

O retomo da criança de acordo com as disposições contidas no Artigo 12° poderá ser 
recusado quando não for compatível com os princípios fundamentais do Estado requerido 
com relação à proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.

Capítulo IV - Direito de Visita

Artigo 21

O pedido que tenha por objetivo a organização ou a proteção do efetivo exercício do 
direito de visita poderá ser dirigido à Autoridades Centrais de um Estado Contratante nas 
mesmas condições do pedido que vise o retomo da criança.

Às Autoridades Centrais, incumbe, de acordo com os deveres de cooperação previstos 
no Artigo 7, promover o exercício pacífico do direito de visita, bem como o preenchimento 
de todas as condições indispensáveis ao exercício deste direito. As Autoridades Centrais 
deverão tomar providencias no sentido de remover, tanto quanto possível, todos os obs-
táculos ao exercício desse mesmo direito.

As Autoridades Centrais podem, diretamente ou por meio de intermediários, iniciar 
ou favorecer o procedimento legal com o intuito de organizar ou proteger o direito de 
visita e assegurar a observância das condições a que o exercício deste direito esteja sujeito.
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Capítulo V - Disposições Gerais

Artigo 22

Nenhuma caução ou depósito, qualquer que seja a sua denominação, poderá ser imposta 
para garantir o pagamento de custos e despesas relativas aos processos judiciais ou adminis-
trativos previstos na presente Convenção.

Artigo 23

Nenhuma legalização ou formalidade similar serão exigíveis no contexto da presente 
Convenção.

Artigo 24

Os pedidos, comunicações e outros documentos serão enviados na língua original 
à Autoridade Central do Estado requerido e acompanhados de uma tradução na língua 
oficial, ou numa das línguas oficiais, desse Estado, ou, quando tal tradução for dificilmente 
realizável, de uma tradução em francês ou inglês.

No entanto, um Estado Contratante poderá, fazendo a reserva prevista no Artigo 42, 
opor-se à utilização seja do francês, seja do inglês, mas não de ambos, em todo pedido, 
comunicação ou outro documento enviado à respectiva Autoridade Central.

Artigo 25

Os nacionais de um Estado Contratante e as pessoas que habitualmente residam nesse 
Estado terão direito, em tudo o que esteja relacionado à aplicação da presente Convenção, 
à assistência judiciária e jurídica em qualquer outro Estado Contratante, nas mesmas con-
dições dos nacionais desse outro Estado e das pessoas que nele habitualmente residam.

Artigo 26

Cada Autoridade Central deverá arcar com os custos resultantes da aplicação da Convenção.

A Autoridade Central e os outros serviços públicos dos Estados Contratantes não 
deverão exigir o pagamento de custos pela apresentação de pedidos feitos nos termos 
da presente Convenção. Não poderão, em especial, exigir do requerente o pagamento de 
custos e despesas relacionadas ao processo ou, eventualmente, decorrentes da participa-
ção de advogado ou de consultor jurídico. No entanto, poderão exigir o pagamento das 
despesas ocasionadas pelo retorno da criança.

Todavia, qualquer Estado Contratante poderá, ao fazer a reserva prevista no Artigo 42, 
declarar que não se obriga ao pagamento dos encargos previstos no parágrafo anterior, 
referentes à participação de advogado ou de consultor jurídico ou ao pagamento dos custos 
judiciais, exceto se esses encargos puderem ser cobertos pelo seu sistema de assistência 
judiciária e jurídica.
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Ao ordenar o retomo da criança ou ao regular o direito de visita no quadro da presente 
Convenção, as autoridades judiciais ou administrativas podem, caso necessário, impor à 
pessoa que transferiu, que reteve a criança ou que tenha impedido o exercício do direito 
de visita o pagamento de todas as despesas necessárias efetuadas pelo requerente ou em 
seu nome, inclusive as despesas de viagem, as despesas efetuadas com a representação 
judiciária do requerente e as despesas com o retorno da criança, bem como todos os custos 
e despesas incorridos na localização da criança.

Artigo 27

Quando for constatado que as condições exigidas pela presente Convenção não se 
encontram preenchidas ou que o pedido não tem fundamento, a Autoridade Central não 
será obrigada a recebê-lo. Nesse caso, a Autoridade Central informará de imediato o reque-
rente ou, se for o caso, a Autoridade Central que haja remetido o pedido das suas razões.

Artigo 28

A Autoridade Central poderá exigir que o pedido seja acompanhado de uma autori-
zação escrita dando-lhe poderes para agir em nome do requerente ou para nomear um 
representante habilitado a agir em seu nome.

Artigo 29

A Convenção não impedirá qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue 
ter havido violação do direito de guarda ou de visita, nos termos dos Artigos 3 ou 21, de 
dirigir-se diretamente às autoridades judiciais ou administrativas de qualquer dos Estados 
Contratantes, ao abrigo ou não das disposições da presente Convenção.

Artigo 30

Todo o pedido apresentado às autoridades centrais ou diretamente às autoridades 
judiciais ou administrativas de um Estado Contratante nos termos da presente Conven-
ção, bem como qualquer documento ou informação a ele anexado ou fornecido por uma 
Autoridade Central, deverá ser admissível para os tribunais ou para as autoridades admi-
nistrativas dos Estados Contratantes.

Artigo 31

Com relação a um Estado que, em matéria de guarda de criança, possua dois ou mais 
sistemas de direito aplicáveis em diferentes unidades territoriais:

a) Qualquer referência à residência habitual nesse Estado significa residência 
habitual numa unidade territorial desse Estado;

b) Qualquer referência à lei do Estado de residência habitual corresponde à lei da 
unidade territorial onde a criança tenha a sua residência habitual.
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Artigo 32

Com relação a um Estado que, em matéria de guarda de criança, possua dois ou vários 
sistemas de direito aplicáveis a diferentes categorias de pessoas, qualquer referência à lei 
desse Estado corresponderá a referência ao sistema legal definido pelo direito deste Estado.

 Artigo 33

Um Estado no qual diferentes unidades territoriais tenham as suas próprias regras de direito 
em matéria de guarda de crianças não será obrigado a aplicar a presente Convenção nos casos 
em que outro Estado com um sistema de direito unificado não esteja obrigado a aplicá-la.

Artigo 34

Nas matérias às quais se aplique a presente Convenção, esta prevalecerá sobre a Con-
venção de 5 de outubro de 1961 Relativa à Competência das Autoridades e à Lei Aplicável 
em Matéria de Proteção de menores, no caso dos Estados Partes a ambas Convenções. Por 
outro lado, a presente Convenção não impedirá que outro instrumento internacional em 
vigor entre o Estado de origem e o Estado requerido ou que o direito não convencional 
do Estado requerido sejam invocados para obter o retorno de uma criança que tenha sido 
ilicitamente transferida ou retida, ou para organizar o direito de visita.

Artigo 35

Nos Estados Contratantes, a presente Convenção aplica-se apenas às transferências ou 
às retenções ilícitas ocorridas após sua entrada em vigor nesses Estados.

Caso tenham sido feitas as declarações previstas nos Artigos 39 ou 40, a referência a 
um Estado Contratante feita no parágrafo anterior corresponderá a referência á unidade 
ou às unidades territoriais às quais a Convenção se aplica.

Artigo 36

Nenhuma disposição da presente Convenção impedirá que dois ou mais Estados 
Contratantes, com o objetivo de reduzir as restrições a que poderia estar sujeito o retomo 
da criança, estabeleçam entre si um acordo para derrogar as disposições que possam 
implicar tais restrições.

Capítulo VI - Cláusulas Finais

Artigo 37

A Convenção é aberta a assinatura dos Estados que eram membros da Conferência da 
Haia de Direito Internacional Privado quando de sua 14° sessão.
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A Convenção será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos.

Artigo 38

Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção.

O instrumento de adesão será depositado junto ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos.

A Convenção entrará em vigor, para o Estado aderente, no primeiro dia do terceiro mês 
após o depósito de seu instrumento de adesão.

A adesão apenas produzirá efeito nas relações entre o Estado aderente e os Estados 
Contratantes que tenham declarado aceitar essa adesão. Esta declaração deverá ser igual-
mente feita por qualquer Estado membro que ratifique, aceite ou aprove a Convenção após 
tal adesão. Esta declaração será depositada junto ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos, que, por via diplomática, enviará uma cópia autenticada a cada 
um dos Estados Contratantes.

A Convenção entrará em vigor entre o Estado aderente e o Estado que tenha decla-
rado aceitar essa adesão no primeiro dia do terceiro mês após o depósito da declaração 
de aceitação.

Artigo 39

Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da 
aprovação ou da adesão, declarar que a Convenção será aplicável ao conjunto dos terri-
tórios que internacionalmente representa ou apenas a um ou mais deles. Essa declaração 
produzirá efeito no momento em que a Convenção entrar em vigor para esse Estado.

Tal declaração, bem como qualquer extensão posterior, será notificada ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos.

Artigo 40

O Estado Contratante que compreenda duas ou mais unidades territoriais nas quais 
sejam aplicáveis diferentes sistemas de direito em relação às matérias reguladas pela pre-
sente Convenção poderá declarar, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, 
da aprovação ou da adesão, que a presente Convenção deverá aplicar-se a todas as suas 
unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas, e poderá, a qualquer momento, 
modificar essa declaração apresentando outra em substituição.

Tais declarações serão notificadas ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, e mencionando expressamente as unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável.
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Artigo 41

Quando o Estado Contratante possua um sistema de Governo em virtude do qual os 
poderes executivo, judiciário e legislativo sejam partilhados entre autoridades centrais 
e outras autoridades desse Estado, a assinatura, ratificação, aceitação ou aprovação da 
Convenção, ou adesão a esta, ou a declaração feita nos termos do Artigo 40, não trarão 
qualquer conseqüência quanto à partilha interna de poderes nesse Estado.

Artigo 42

Todo Estado Contratante poderá, até o momento da ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão, ou quando de uma declaração feita nos termos dos Artigos 39 ou 40, fazer 
uma ou ambas reservas previstas nos Artigos 24 e 26, terceiro parágrafo. Nenhuma outra 
reserva será admitida.

Qualquer Estado poderá, a qualquer momento, retirar uma reserva que haja feito. A retirada 
deverá ser notificada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos.

O efeito da reserva cessará no primeiro dia do terceiro mês após a notificação men-
cionada no parágrafo anterior.

Artigo 43

A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do terceiro mês após o depósito do terceiro 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão previsto nos Artigos 37º e 38º.

Em seguida, a Convenção entrará em vigor:

1. Para cada Estado que a ratifique, aceite, aprove ou a ela adira posteriormente, 
no primeiro dia do terceiro mês após o depósito do respectivo instrumento de ratifi-
cação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Para os territórios ou unidades territoriais onde a Convenção tenha sido tornada 
extensiva nos termos dos Artigos 39°ou 40°, no primeiro dia do terceiro mês após a 
notificação prevista nesses Artigos.

Artigo 44

A Convenção terá uma duração de cinco anos a partir da data da sua entrada em vigor, 
em conformidade com o primeiro parágrafo do Artigo 43, mesmo para os Estados que a 
tenham ratificado, aceito, aprovado ou a ela aderido posteriormente.

A Convenção será tacitamente renovada de cinco em cinco anos, salvo denúncia.

A denúncia deverá ser notificada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos 
Países Baixos pelo menos 6 meses antes de expirar-se o período de cinco anos. A denúncia 
poderá limitar-se a certos territórios ou unidades territoriais onde a Convenção vigore.
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A denúncia só produzirá efeito em relação ao Estado que a tenha notificado. A Con-
venção permanecerá em vigor para os outros Estados Contratantes.

Artigo 45

O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificará os mem-
bros da Conferência, bem como os Estados que a ela tenham aderido em conformidade 
com as disposições contidas no Artigo 38°:

1. Das assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações referidas no Artigo 37;

2. Das adesões referidas no Artigo 38;

3. Da data em que a Convenção entrará em vigor, de acordo com o Artigo 43;

4. Das extensões referidas no Artigo 39;

5. Das declarações mencionadas nos Artigos 38 e 40;

6. Das reservas previstas nos Artigos 24 e 26, terceiro parágrafo, e das retiradas de 
reservas previstas no Artigo 42;

7. Das denúncias referidas no Artigo 44.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram a presente 
Convenção.

Feita na Haia, em 25 de outubro de 1980, em francês e em inglês, sendo ambos os 
textos igualmente originais, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do 
Governo do Reino dos Países Baixos e do qual será remetida, por via diplomática, uma cópia 
certificada conforme a cada um dos Estados Membros da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado à data da sua 14ª Sessão.
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Convenção sobre os Direitos da Criança (1989)
DECRETO N° 99.710. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990.

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, de 
14 de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor 
internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de setem-
bro de 1990, tendo a mesmo entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na 
forma do seu artigo 49, incisos 2;

DECRETA:

Art. 1° - A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente De-
creto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR 
Francisco Rezek

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.11.1990

Convenção sobre os direitos da criança

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, 
a liberdade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignidade 
inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana;

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé nos 
direitos fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que 
decidiram promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade;
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Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pessoa 
possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer natureza, 
seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, origem nacional 
ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição;

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas 
proclamaram que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais;

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente 
natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das 
crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias a fim de poder assumir plena-
mente suas responsabilidades dentro da comunidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua perso-
nalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida indepen-
dente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Cartas 
das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, 
igualdade e solidariedade;

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial 
foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na De-
claração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 
1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos estatutos e 
instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais 
que se interessam pelo bem-estar da criança;

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, “a 
criança, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuida-
dos especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após seu nascimento”;

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à 
Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à Colocação 
em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração sobre 
a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergência ou de Conflito Armado;

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob con-
dições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam consideração especial;

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada 
povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança;

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições 
de vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento;
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Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1

Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser humano com 
menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à 
criança, a maioridade seja alcançada antes.

Artigo 2

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e 
assegurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, 
origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nascimento ou 
qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da 
criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, 
das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais ou familiares.

Artigo 3

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou 
privadas de bem estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 
devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que 
sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de 
seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade, 
tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabelecimentos 
encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões estabelecidos 
pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à segurança e à saúde das 
crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à existência de supervisão adequada.

Artigo 4

Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e de outra 
índole com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 
Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados Partes adotarão essas 
medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando necessário, dentro de 
um quadro de cooperação internacional.
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Artigo 5

Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais 
ou, onde for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme de-
terminem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis, 
de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução de 
sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente convenção.

Artigo 6

1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida.

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da criança.

Artigo 7

1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde 
o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a 
conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legis-
lação nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos 
internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria apátrida.

Artigo 8

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua 
identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a 
lei, sem interferências ilícitas.

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos 
que configuram sua identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção 
adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua identidade.

Artigo 9

1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais 
contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades 
competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais cabí-
veis, que tal separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal determinação pode 
ser necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a criança sofre maus 
tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes vivem separados e uma decisão 
deve ser tomada a respeito do local da residência da criança.

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado 
no parágrafo 1 do presente artigo, todas as partes interessadas terão a oportunidade de 
participar e de manifestar suas opiniões.
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3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a 
menos que isso seja contrário ao interesse maior da criança.

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado 
Parte, tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento de-
corrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a custódia do Estado) de um 
dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, quando solicitado, 
proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, informações básicas a 
respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal procedimento 
seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se certificarão, além disso, de 
que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, conseqüências adversas para a 
pessoa ou pessoas interessadas.

Artigo 10

1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do Artigo 
9, toda solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair 
de um Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser atendida pelos Estados 
Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados Partes assegurarão, ainda, que a 
apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para os solicitantes 
ou para seus familiares.

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, pe-
riodicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias 
especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida pelos Estados Partes em 
virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o direito da criança e de 
seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no seu próprio país. 
O direito de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas pela 
lei que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde 
ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas e que estejam acordes 
com os demais direitos reconhecidos pela presente convenção.

Artigo 11

1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de 
crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país.

2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou 
multilaterais ou a adesão a acordos já existentes.

Artigo 12

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus 
próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos 
relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em 
função da idade e maturidade da criança.
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2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser 
ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente 
quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as 
regras processuais da legislação nacional.

Artigo 13

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo tipo, independentemente de 
fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes ou por qualquer outro 
meio escolhido pela criança.

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que serão 
unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias:

a) Para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou

b) Para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger 
a saúde e a moral públicas.

Artigo 14

1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de 
consciência e de crença.

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos 
representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de 
maneira acorde com a evolução de sua capacidade.

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, 
unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a 
ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liberdades fundamentais dos demais.

Artigo 15

1 Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à 
liberdade de realizar reuniões pacíficas.

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as estabelecidas 
em conformidade com a lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional ou pública, da ordem pública, da proteção à saúde e à 
moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades dos demais.

Artigo 16

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida 
particular, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a 
sua honra e a sua reputação.
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2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.

Artigo 17

Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de 
comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações e materiais proce-
dentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente informações e materiais 
que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde física e mental. 
Para tanto, os Estados Partes:

a) Incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de 
interesse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) Promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na 
divulgação dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes 
culturais, nacionais e internacionais;

c) Incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;

d) Incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, con-
siderar as necessidades lingüísticas da criança que pertença a um grupo minoritário 
ou que seja indígena;

e) Promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança 
contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as 
disposições dos artigos 13 e 18.

Artigo 18

1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o reconhe-
cimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à educação 
e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos representantes 
legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento da criança. 
Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da criança.

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente convenção, os 
Estados Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o 
desempenho de suas funções no que tange à educação da criança e assegurarão a criação 
de instituições, instalações e serviços para o cuidado das crianças.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças 
cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e 
creches a que fazem jus.

Artigo 19

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física 
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ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso 
sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de 
qualquer outra pessoa responsável por ela.

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 
eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência 
adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras 
formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de 
maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária.

Artigo 20

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou 
cujo interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e 
assistência especiais do Estado.

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alterna-
tivos para essas crianças.

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a kafalah 
do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas de 
proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, deve-se dar especial atenção 
à origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da criança, bem como à conveniência da 
continuidade de sua educação.

Artigo 21

Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção atentarão para 
o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança. Dessa forma, 
atentarão para que:

a) A adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, 
as quais determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com base em 
todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível em vista da 
situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e representantes legais e 
que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com conhecimento de causa, 
seu consentimento à adoção, com base no assessoramento que possa ser necessário;

b) A adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de 
cuidar da criança, no caso em que a mesma não possa ser colocada em um lar de 
adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento adequado em 
seu país de origem;

c) A criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes 
às existentes em seu país de origem com relação à adoção;

d) Todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em caso 
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de adoção em outro país, a colocação não permita benefícios financeiros indevidos 
aos que dela participarem;

e) Quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante ajus-
tes ou acordos bilaterais ou multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com 
vistas a assegurar que a colocação da criança em outro país seja levada a cabo por 
intermédio das autoridades ou organismos competentes.

Artigo 22

1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a criança que 
tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada de acordo 
com o direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, receba, tanto no 
caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra pessoa, a 
proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir dos direitos 
enunciados na presente convenção e em outros instrumentos internacionais de direitos 
humanos ou de caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte.

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, 
com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais 
competentes, ou organizações não-governamentais que cooperem com as Nações Uni-
das, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou outros 
membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam sua reunião 
com a família. Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros da família, 
será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra criança privada 
permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo, conforme 
o estabelecido na presente convenção.

Artigo 23

1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências físicas ou 
mentais deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições que garantam sua 
dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua participação ativa na comunidade.

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados 
especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus responsá-
veis reúnam as condições requeridas, estimularão e assegurarão a prestação da assistência 
solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às circunstâncias de seus pais ou das 
pessoas encarregadas de seus cuidados.

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, 
conforme disposto no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre que possível, 
levando-se em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas que cuidem 
da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, à capa-
citação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o emprego 
e às oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa integração 
social possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu desenvolvimento 
cultural e espiritual.
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4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um in-
tercâmbio adequado de informações nos campos da assistência médica preventiva e do 
tratamento médico, psicológico e funcional das crianças deficientes, inclusive a divulgação 
de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de ensino e forma-
ção profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os Estados Partes 
possam aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses 
campos. Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as necessidades dos países 
em desenvolvimento.

Artigo 24

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão pos-
sível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da 
saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança 
se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários.

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão 
as medidas apropriadas com vistas a:

a) Reduzir a mortalidade infantil;

b) Assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários 
a todas as crianças, dando ênfase aos cuidados básicos de saúde;

c) Combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados básicos 
de saúde mediante, inter alia, a aplicação de tecnologia disponível e o fornecimento 
de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos e riscos da po-
luição ambiental;

d) Assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal;

e) Assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as crianças, 
conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da 
amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das medidas de prevenção de 
acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para a aplicação 
desses conhecimentos;

f) Desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a educação 
e serviços de planejamento familiar.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir 
práticas tradicionais que sejam prejudicais à saúde da criança.

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação interna-
cional com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido 
no presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção especial às necessidades dos países 
em desenvolvimento.
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Artigo 25

Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido internada em 
um estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de atendimento, proteção 
ou tratamento de saúde física ou mental a um exame periódico de avaliação do tratamento 
ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos relativos à sua internação.

Artigo 26

1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência 
social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena 
consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consi-
deração os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, 
bem como qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios 
feita pela criança ou em seu nome.

Artigo 27

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado 
ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de 
propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida 
necessárias ao desenvolvimento da criança.

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibili-
dades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis 
pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência 
material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário 
e à habitação.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento 
da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis 
pela criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa 
que detém a responsabilidade financeira pela criança residir em Estado diferente daquele 
onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos internacionais ou 
a conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas.

Artigo 28

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa 
exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente:

a) Tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;
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b) Estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, 
inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas 
as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito 
e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade;

c) Tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos 
os meios adequados;

d) Tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e 
accessíveis a todas as crianças;

e) Adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução do 
índice de evasão escolar.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a dis-
ciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança 
e em conformidade com a presente convenção.

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões 
relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância 
e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos 
e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às neces-
sidades dos países em desenvolvimento.

Artigo 29

1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada 
no sentido de:

a) Desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança em todo o seu potencial;

b) Imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, 
bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;

c) Imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao 
seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual 
país de origem, e aos das civilizações diferentes da sua;

d) Preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, 
com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre 
todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena;

e) Imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a restringir 
a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que 
sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que a educação 
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ministrada em tais instituições esteja acorde com os padrões mínimos estabelecidos pelo Estado.

Artigo 30

Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas 
de origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que 
seja indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de seu grupo, ter 
sua própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio idioma.

Artigo 31

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao diver-
timento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na 
vida cultural e artística.

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar plena-
mente da vida cultural e artística e encorajarão a criação de oportunidades adequadas, em 
condições de igualdade, para que participem da vida cultural, artística, recreativa e de lazer.

Artigo 32

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a explo-
ração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social.

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacio-
nais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, e levando em 
consideração as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os Estados 
Partes, deverão, em particular:

a) Estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos;

b) Estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego;

c) Estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o 
cumprimento efetivo do presente artigo.

Artigo 33

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislati-
vas, administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de 
drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados internacionais pertinentes e para 
impedir que crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito dessas substâncias.

Artigo 34

Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de 
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exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas 
as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir:

a) O incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal;

b) A exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;

c) A exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.

Artigo 35

Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilate-
ral que sejam necessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças para 
qualquer fim ou sob qualquer forma.

Artigo 36

Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de exploração 
que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

Artigo 37

Os Estados Partes zelarão para que:

a) Nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua sem 
possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de dezoito anos de idade;

b) Nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A de-
tenção, a reclusão ou a prisão de uma criança será efetuada em conformidade com a lei e 
apenas como último recurso, e durante o mais breve período de tempo que for apropriado;

c) Toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito 
que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as 
necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de sua 
liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário 
aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família 
por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) Toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistên-
cia jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar 
a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade 
competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação.

Artigo 38

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas 
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as normas do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado no 
que digam respeito às crianças.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que to-
das as pessoas que ainda não tenham completado quinze anos de idade não participem 
diretamente de hostilidades.

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado 
quinze anos de idade para servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que te-
nham completado quinze anos mas que tenham menos de dezoito anos, deverão procurar 
dar prioridade aos de mais idade.

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário in-
ternacional para proteção da população civil durante os conflitos armados, os Estados 
Partes adotarão todas as medidas necessárias a fim de assegurar a proteção e o cuidado 
das crianças afetadas por um conflito armado.

Artigo 39

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação 
física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de qualquer forma de 
abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e reintegração serão efetuadas 
em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.

Artigo 40

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue ter infrin-
gido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais 
de ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor e a 
fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais 
de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular 
sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade.

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos inter-
nacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular:

a) Que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem 
se acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou 
omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito internacional 
no momento em que foram cometidos;

b) Que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se 
acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

I) Ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade 
conforme a lei;
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II) Ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermé-
dio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra 
ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a 
preparação e apresentação de sua defesa;

III) Ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial compe-
tente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência 
jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores 
interesses da criança, levando em consideração especialmente sua idade ou situação 
e a de seus pais ou representantes legais;

IV) Não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interro-
gar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação bem como 
poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em 
igualdade de condições;

V) Se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer me-
dida imposta em decorrência da mesma submetidas a revisão por autoridade ou 
órgão judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei;

VI) Contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não com-
preenda ou fale o idioma utilizado;

VII) Ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo.

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, 
autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis 
penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em particular:

a) O estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a 
criança não tem capacidade para infringir as leis penais;

b) A adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas 
crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados 
plenamente os direitos humanos e as garantias legais.

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconse-
lhamento, liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e 
formação profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão 
estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu 
bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito.

Artigo 41

Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam mais con-
venientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar:

a) Das leis de um Estado Parte;
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b) Das normas de direito internacional vigentes para esse Estado.

PARTE II

Artigo 42

Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo conhecimento dos 
princípios e disposições da convenção, mediante a utilização de meios apropriados e eficazes.

Artigo 43

1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contra-
ídas pelos Estados Partes na presente convenção, deverá ser estabelecido um Comitê para 
os Direitos da Criança que desempenhará as funções a seguir determinadas.

2. O comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral e 
competência nas áreas cobertas pela presente convenção. Os membros do comitê serão eleitos 
pelos Estados Partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a título pessoal, tomando-se 
em devida conta a distribuição geográfica eqüitativa bem como os principais sistemas jurídicos.

3. Os membros do comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pes-
soas indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre 
os cidadãos de seu país.

4. A eleição inicial para o comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada 
em vigor da presente convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro 
meses antes da data marcada para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas num 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual farão 
parte, em ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que os 
designaram, e submeterá a mesma aos Estados Partes presentes à Convenção.

5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Se-
cretário-Geral na Sede das Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum será 
de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o comitê serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes.

6. Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser 
reeleitos caso sejam apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos; imediatamente após 
ter sido realizada a primeira eleição, o presidente da reunião na qual a mesma se efetuou 
escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros.

7. Caso um membro do comitê venha a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer 
outro motivo não poderá continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que 
indicou esse membro designará outro especialista, dentre seus cidadãos, para que exerça 
o mandato até seu término, sujeito à aprovação do comitê.
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8. O comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.

9. O comitê elegerá a mesa para um período de dois anos.

10. As reuniões do comitê serão celebradas normalmente na sede das Nações Unidas ou 
em qualquer outro lugar que o comitê julgar conveniente. O comitê se reunirá normalmente 
todos os anos. A duração das reuniões do comitê será determinada e revista, se for o caso, em 
uma reunião dos Estados Partes da presente convenção, sujeita à aprovação da Assembléia Geral.

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das funções do comitê de acordo com a presente convenção.

12. Com prévia aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido 
de acordo com a presente convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos 
das Nações Unidas, segundo os termos e condições determinados pela assembléia.

Artigo 44

1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado 
com vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na convenção e sobre os progressos 
alcançados no desempenho desses direitos:

a) Num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada 
Estado Parte a presente convenção;

b) A partir de então, a cada cinco anos.

2. Os relatórios preparados em função do presente artigo deverão indicar as circuns-
tâncias e as dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações 
derivadas da presente convenção. Deverão, também, conter informações suficientes para que 
o comitê compreenda, com exatidão, a implementação da convenção no país em questão.

3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao comitê não precisará 
repetir, nos relatórios posteriores a serem apresentados conforme o estipulado no sub-item 
b) do parágrafo 1 do presente artigo, a informação básica fornecida anteriormente.

4. O comitê poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a imple-
mentação da convenção.

5. A cada dois anos, o comitê submeterá relatórios sobre suas atividades à Assembléia 
Geral das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Econômico e Social.

6. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em 
seus respectivos países.
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Artigo 45

A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação 
internacional nas esferas regulamentadas pela convenção:

a) Os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros 
órgãos das Nações Unidas terão o direito de estar representados quando for analisada 
a implementação das disposições da presente convenção que estejam compreendidas 
no âmbito de seus mandatos. O comitê poderá convidar as agências especializadas, 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos competentes que consi-
dere apropriados a fornecer assessoramento especializado sobre a implementação 
da Convenção em matérias correspondentes a seus respectivos mandatos. O comitê 
poderá convidar as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para Infância 
e outros órgãos das Nações Unidas a apresentarem relatórios sobre a implementação 
das disposições da presente convenção compreendidas no âmbito de suas atividades;

b) Conforme julgar conveniente, o comitê transmitirá às agências especializadas, 
ao Fundo das Nações Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer 
relatórios dos Estados Partes que contenham um pedido de assessoramento ou de 
assistência técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, juntamente com as 
observações e sugestões do comitê, se as houver, sobre esses pedidos ou indicações;

c) Comitê poderá recomendar à Assembléia Geral que solicite ao Secretário-Geral que 
efetue, em seu nome, estudos sobre questões concretas relativas aos direitos da criança;

d) O comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas 
informações recebidas nos termos dos Artigos 44 e 45 da presente convenção. Essas 
sugestões e recomendações gerais deverão ser transmitidas aos Estados Partes e 
encaminhadas à Assembléia geral, juntamente com os comentários eventualmente 
apresentados pelos Estados Partes.

PARTE III

Artigo 46

A presente convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

Artigo 47

A presente convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 48

A presente convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os instru-
mentos de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 49

1. A presente convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha 
sido depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que venha a ratificar a convenção ou a aderir a ela após ter sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do Estado, de seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 50

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados 
Partes, com a solicitação de que estes o notifiquem caso apoiem a convocação de uma 
Conferência de Estados Partes com o propósito de analisar as propostas e submetê-las à 
votação. Se, num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se declarar favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral 
convocará conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada 
pela maioria de Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia Geral para sua aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo 
entrará em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por 
uma maioria de dois terços de Estados Partes.

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os Estados Partes 
que as tenham aceito, enquanto os demais Estados Partes permanecerão obrigados pelas 
disposições da presente convenção e pelas emendas anteriormente aceitas por eles.

Artigo 51

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados 
Partes o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão.

2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito 
da presente convenção.

3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma 
notificação nesse sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará 
a todos os Estados. Essa notificação entrará em vigor a partir da data de recebimento da 
mesma pelo Secretário-Geral.
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Artigo 52

Um Estado Parte poderá denunciar a presente convenção mediante notificação feita 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um ano 
após a data em que a notificação tenha sido recebida pelo Secretário-Geral.

Artigo 53

Designa-se para depositário da presente convenção o Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 54

O original da presente convenção, cujos textos em árabe chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado em poder do Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.
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Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adoção Internacional (1993) 

DECRETO N° 3.087. DE 21 DE JUNHO DE 1999.

Promulga a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção 
Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

Considerando que Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional foi concluída na Haia, em 29 de maio de 1993;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe por 
meio do Decreto Legislativo no 1, de 14 de janeiro de 1999;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional de 1° de maio de 1995;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da 
referida Convenção em 10 de março de 1999, passará a mesma a vigorar para o Brasil em 
1° julho de 1999, nos termos do parágrafo 2 de seu Artigo 46;

DECRETA :

Art. 1º - A Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993, apensa por cópia a este 
Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 1999; 178° da Independência e 111° da República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Luiz Felipe Lampreia

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.6.1999

Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional

Os Estados signatários da presente Convenção,

Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua personalidade, a 
criança deve crescer em meio familiar, em clima de felicidade, de amor e de compreensão;
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Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, medidas adequadas para 
permitir a manutenção da criança em sua família de origem;

Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a vantagem de dar uma família 
permanente à criança para quem não se possa encontrar uma família adequada em seu país 
de origem;

Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir que as adoções internacionais 
sejam feitas no interesse superior da criança e com respeito a seus direitos fundamentais, assim 
como para prevenir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças; e

Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que levem em consideração os 
princípios reconhecidos por instrumentos internacionais, em particular a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989, e pela Declaração das Nações 
Unidas sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis à Proteção e ao Bem-estar das Crianças, 
com Especial Referência às Práticas em Matéria de Adoção e de Colocação Familiar nos Planos 
Nacional e Internacional (Resolução da Assembléia Geral 41/85, de 3 de dezembro de 1986),

Acordam nas seguintes disposições:

Capítulo I

Âmbito de Aplicação da Convenção

Artigo 1

A presente Convenção tem por objetivo:

a) Estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas segun-
do o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais que lhe 
reconhece o direito internacional;

b) Instaurar um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que asse-
gure o respeito às mencionadas garantias e, em conseqüência, previna o seqüestro, 
a venda ou o tráfico de crianças;

c) Assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das adoções realizadas 
segundo a Convenção.

Artigo 2

1. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência habitual em um 
Estado Contratante (“o Estado de origem”) tiver sido, for, ou deva ser deslocada para outro 
Estado Contratante (“o Estado de acolhida”), quer após sua adoção no Estado de origem 
por cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer para 
que essa adoção seja realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de origem.

2. A Convenção somente abrange as Adoções que estabeleçam um vínculo de filiação.
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Artigo 3

A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações previstas no artigo 17, alínea 
“c”, não forem concedidas antes que a criança atinja a idade de 18 (dezoito) anos.

Capítulo II

Requisitos Para As Adoções Internacionais

Artigo 4

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as autoridades 
competentes do Estado de origem:

a) Tiverem determinado que a criança é adotável;

b) Tiverem verificado, depois de haver examinado adequadamente as possibilida-
des de colocação da criança em seu Estado de origem, que uma adoção internacional 
atende ao interesse superior da criança;

c) Tiverem-se assegurado de:

1. Que as pessoas, instituições e autoridades cujo consentimento se requeira para a 
adoção hajam sido convenientemente orientadas e devidamente informadas das conse-
qüências de seu consentimento, em particular em relação à manutenção ou à ruptura, em 
virtude da adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua família de origem;

2. Que estas pessoas, instituições e autoridades tenham manifestado seu consentimento 
livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento se tenha manifestado ou 
constatado por escrito;

3. Que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamento ou com-
pensação de qualquer espécie nem tenham sido revogados, e

4. Que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido manifestado após o 
nascimento da criança; e

a) Tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de maturidade da criança, de:

1. Que tenha sido a mesma convenientemente orientada e devidamente informada 
sobre as conseqüências de seu consentimento à adoção, quando este for exigido;

2. Que tenham sido levadas em consideração a vontade e as opiniões da criança;

3. Que o consentimento da criança à adoção, quando exigido, tenha sido dado li-
vremente, na forma legal prevista, e que este consentimento tenha sido manifestado ou 
constatado por escrito;
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4. que o consentimento não tenha sido induzido mediante pagamento ou compen-
sação de qualquer espécie.

Artigo 5

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as autoridades 
competentes do Estado de acolhida:

a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos encontram-se habilitados e 
aptos para adotar;

b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos foram convenientemente 
orientados;

c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a entrar e a residir per-
manentemente no Estado de acolhida.

Capítulo III

Autoridades Centrais e Organismos Credenciados

Artigo 6

1. Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de dar 
cumprimento às obrigações impostas pela presente Convenção.

2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos sistemas jurídicos ou um 
Estado com unidades territoriais autônomas poderá designar mais de uma Autoridade 
Central e especificar o âmbito territorial ou pessoal de suas funções. O Estado que fizer 
uso dessa faculdade designará a Autoridade Central à qual poderá ser dirigida toda a co-
municação para sua transmissão à Autoridade Central competente dentro desse Estado.

Artigo 7

1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover a colaboração entre 
as autoridades competentes de seus respectivos Estados a fim de assegurar a proteção das 
crianças e alcançar os demais objetivos da Convenção.

2. As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, todas as medidas adequadas para:

a) fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em matéria de adoção 
e outras informações gerais, tais como estatísticas e formulários padronizados;

b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na medida 
do possível, remover os obstáculos para sua aplicação.
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Artigo 8

As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a cooperação de autoridades 
públicas, todas as medidas apropriadas para prevenir benefícios materiais induzidos por 
ocasião de uma adoção e para impedir qualquer prática contrária aos objetivos da Convenção.

Artigo 9

As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, seja diretamente ou 
com a cooperação de autoridades públicas ou outros organismos devidamente creden-
ciados em seu Estado, em especial para:

a) reunir, conservar e permutar informações relativas à situação da criança e dos 
futuros pais adotivos, na medida necessária à realização da adoção;

b) facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção;

c) promover o desenvolvimento de serviços de orientação em matéria de adoção 
e de acompanhamento das adoções em seus respectivos Estados;

d) permutar relatórios gerais de avaliação sobre as experiências em matéria de 
adoção internacional;

e) responder, nos limites da lei do seu Estado, às solicitações justificadas de 
informações a respeito de uma situação particular de adoção formuladas por outras 
Autoridades Centrais ou por autoridades públicas.

Artigo 10

Somente poderão obter e conservar o credenciamento os organismos que demons-
trarem sua aptidão para cumprir corretamente as tarefas que lhe possam ser confiadas.

Artigo 11

Um organismo credenciado deverá:

a) Perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites 
fixados pelas autoridades competentes do Estado que o tiver credenciado;

b) Ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por sua integridade moral 
e por sua formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional;

c) Estar submetido à supervisão das autoridades competentes do referido Estado, 
no que tange à sua composição, funcionamento e situação financeira.
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Artigo 12

Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente poderá atuar em outro 
Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas autoridades competentes de ambos os Estados.

Artigo 13

A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso, o âmbito de suas funções, 
assim como os nomes e endereços dos organismos credenciados devem ser comunicados 
por cada Estado Contratante ao Bureau Permanente da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado.

Capítulo IV

Requisitos Processuais para a Adoção Internacional

Artigo 14

As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, que desejem adotar 
uma criança cuja residência habitual seja em outro Estado Contratante, deverão dirigir-se 
à Autoridade Central do Estado de sua residência habitual.

Artigo 15

1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que os solicitantes estão 
habilitados e aptos para adotar, a mesma preparará um relatório que contenha informa-
ções sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, 
sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam, sua 
aptidão para assumir uma adoção internacional, assim como sobre as crianças de que eles 
estariam em condições de tomar a seu cargo.

2. A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o relatório à Autoridade 
Central do Estado de origem.

Artigo 16

1. Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a criança é adotável, deverá:

a) Preparar um relatório que contenha informações sobre a identidade da crian-
ça, sua adotabilidade, seu meio social, sua evolução pessoal e familiar, seu histórico 
médico pessoal e familiar, assim como quaisquer necessidades particulares da criança;

b) Levar em conta as condições de educação da criança, assim como sua origem 
étnica, religiosa e cultural;

c) Assegurar-se de que os consentimentos tenham sido obtidos de acordo com 
o artigo 4; e
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d) Verificar, baseando-se especialmente nos relatórios relativos à criança e aos 
futuros pais adotivos, se a colocação prevista atende ao interesse superior da criança.

2. A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à Autoridade Central do 
Estado de acolhida seu relatório sobre a criança, a prova dos consentimentos requeridos 
e as razões que justificam a colocação, cuidando para não revelar a identidade da mãe e 
do pai, caso a divulgação dessas informações não seja permitida no Estado de origem.

Artigo 17

Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos somente poderá ser 
tomada no Estado de origem se:

a) A Autoridade Central do Estado de origem tiver-se assegurado de que os futuros 
pais adotivos manifestaram sua concordância;

b) A Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovado tal decisão, quando 
esta aprovação for requerida pela lei do Estado de acolhida ou pela Autoridade Central 
do Estado de origem;

c) As Autoridades Centrais de ambos os Estados estiverem de acordo em que se 
prossiga com a adoção; e

d) Tiver sido verificado, de conformidade com o artigo 5, que os futuros pais 
adotivos estão habilitados e aptos a adotar e que a criança está ou será autorizada a 
entrar e residir permanentemente no Estado de acolhida.

Artigo 18

As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas as medidas necessárias 
para que a criança receba a autorização de saída do Estado de origem, assim como aquela 
de entrada e de residência permanente no Estado de acolhida.

Artigo 19

1. O deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá ocorrer quando 
tiverem sido satisfeitos os requisitos do artigo 17.

2. As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar para que o desloca-
mento se realize com toda a segurança, em condições adequadas e, quando possível, em 
companhia dos pais adotivos ou futuros pais adotivos.

3. Se o deslocamento da criança não se efetivar, os relatórios a que se referem os artigos 
15 e 16 serão restituídos às autoridades que os tiverem expedido.

Artigo 20

As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o procedimento de adoção, 
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sobre as medidas adotadas para levá-la a efeito, assim como sobre o desenvolvimento do 
período probatório, se este for requerido.

Artigo 21

1. Quando a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, para o Estado de 
acolhida e a Autoridade Central desse Estado considerar que a manutenção da criança 
na família de acolhida já não responde ao seu interesse superior, essa Autoridade Central 
tomará as medidas necessárias à proteção da criança, especialmente de modo a:

a) Retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar provisoriamente 
seu cuidado;

b) Em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, assegurar, sem 
demora, uma nova colocação da criança com vistas à sua adoção ou, em sua falta, uma 
colocação alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer uma adoção se 
a Autoridade Central do Estado de origem tiver sido devidamente informada sobre 
os novos pais adotivos;

c) Como último recurso, assegurar o retorno da criança ao Estado de origem, se 
assim o exigir o interesse da mesma.

2. Tendo em vista especialmente a idade e o grau de maturidade da criança, esta deverá 
ser consultada e, neste caso, deve-se obter seu consentimento em relação às medidas a 
serem tomadas, em conformidade com o presente Artigo.

Artigo 22

1. As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente capítulo poderão ser 
exercidas por autoridades públicas ou por organismos credenciados de conformidade com 
o capítulo III, e sempre na forma prevista pela lei de seu Estado.

2. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que as 
Funções conferidas à Autoridade Central pelos artigos 15 a 21 poderão também ser exer-
cidas nesse Estado, dentro dos limites permitidos pela lei e sob o controle das autoridades 
competentes desse Estado, por organismos e pessoas que:

a) Satisfizerem as condições de integridade moral, de competência profissional, 
experiência e responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado;

b) Forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para 
atuar na área de adoção internacional.

3. O Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no parágrafo 2 informará 
com regularidade ao Bureau Permanente da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado os nomes e endereços desses organismos e pessoas.
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4. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que as 
adoções de crianças cuja residência habitual estiver situada em seu território somente 
poderão ocorrer se as funções conferidas às Autoridades Centrais forem exercidas de 
acordo com o parágrafo 1.

5. Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com o parágrafo 
2, os relatórios previstos nos artigos 15 e 16 serão, em todos os casos, elaborados sob 
a responsabilidade da Autoridade Central ou  de outras autoridades ou organismos, de 
conformidade com o parágrafo 1.

Capítulo V

Reconhecimento e Efeitos da Adoção

Artigo 23

1. Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela autoridade com-
petente do Estado onde ocorreu, será reconhecida de pleno direito pelos demais Estados 
Contratantes. O certificado deverá especificar quando e quem outorgou os assentimentos 
previstos no artigo 17, alínea “c”.

2. Cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão, notificará ao depositário da Convenção a identidade e as Funções da autoridade 
ou das autoridades que, nesse Estado, são competentes para expedir esse certificado, bem 
como lhe notificará, igualmente, qualquer modificação na designação dessas autoridades.

Artigo 24

O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um Estado Contratante 
se a adoção for manifestamente contrária à sua ordem pública, levando em consideração 
o interesse superior da criança.

Artigo 25

Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da Convenção que não 
se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer as adoções feitas de conformidade 
com um acordo concluído com base no artigo 39, parágrafo 2.

Artigo 26

1. O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento:

a) Do vínculo de filiação entre a criança e seus pais adotivos;

b) Da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito da criança;

c) Da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a criança e sua mãe e seu 
pai, se a adoção produzir este efeito no Estado Contratante em que ocorreu.
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2. Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vínculo preexistente de filiação, a criança 
gozará, no Estado de acolhida e em qualquer outro Estado Contratante no qual se reco-
nheça a adoção, de direitos equivalentes aos que resultem de uma adoção que produza 
tal efeito em cada um desses Estados.

3. Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de quaisquer disposições mais 
favoráveis à criança, em vigor no Estado Contratante que reconheça a adoção.

Artigo 27

1. Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como efeito a ruptura do 
vínculo preexistente de filiação, o Estado de acolhida que reconhecer a adoção de confor-
midade com a Convenção poderá convertê-la em uma adoção que produza tal efeito, se:

a) A lei do Estado de acolhida o permitir; e

b) Os consentimentos previstos no Artigo 4, alíneas “c” e “d”, tiverem sido ou forem 
outorgados para tal adoção.

2. O artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão.

Capítulo VI

Disposições Gerais

Artigo 28

A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que requeira que a adoção de 
uma criança residente habitualmente nesse Estado ocorra nesse Estado, ou que proíba a colocação 
da criança no Estado de acolhida ou seu deslocamento ao Estado de acolhida antes da adoção.

Artigo 29

Não deverá haver nenhum contato entre os futuros pais adotivos e os pais da criança 
ou qualquer outra pessoa que detenha a sua guarda até que se tenham cumprido as dispo-
sições do artigo 4, alíneas “a” a “c” e do artigo 5, alínea “a”, salvo os casos em que a adoção 
for efetuada entre membros de uma mesma família ou em que as condições fixadas pela 
autoridade competente do Estado de origem forem cumpridas.

Artigo 30

1. As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão providências para a con-
servação das informações de que dispuserem relativamente à origem da criança e, em particular, a 
respeito da identidade de seus pais, assim como sobre o histórico médico da criança e de sua família.

2. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação da criança ou de seu 
representante legal, a estas informações, na medida em que o permita a lei do referido Estado.



59

Artigo 31

Sem prejuízo do estabelecido no artigo 30, os dados pessoais que forem obtidos ou 
transmitidos de conformidade com a Convenção, em particular aqueles a que se referem 
os artigos 15 e 16, não poderão ser utilizados para fins distintos daqueles para os quais 
foram colhidos ou transmitidos.

Artigo 32

1. Ninguém poderá obter vantagens materiais indevidas em razão de intervenção em 
uma adoção internacional.

2. Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, inclusive os honorários 
profissionais razoáveis de pessoas que tenham intervindo na adoção.

3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos intervenientes em uma 
adoção não poderão receber remuneração desproporcional em relação aos serviços prestados.

Artigo 33

Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma disposição da Convenção foi 
desrespeitada ou que existe risco manifesto de que venha a sê-lo, informará imediatamente 
a Autoridade Central de seu Estado, a qual terá a responsabilidade de assegurar que sejam 
tomadas as medidas adequadas.

Artigo 34

Se a autoridade competente do Estado destinatário de um documento requerer que 
se faça deste uma tradução certificada, esta deverá ser fornecida. Salvo dispensa, os custos 
de tal tradução estarão a cargo dos futuros pais adotivos.

Artigo 35

As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão com celeridade nos 
procedimentos de adoção.

Artigo 36

Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas 
jurídicos aplicáveis em diferentes unidades territoriais:

a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como 
relativa à residência habitual em uma unidade territorial do dito Estado;

b) qualquer referência à lei desse Estado será entendida como relativa à lei vigente 
na correspondente unidade territorial;
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c) qualquer referência às autoridades competentes ou às autoridades públicas 
desse Estado será entendida como relativa às autoridades autorizadas para atuar na 
correspondente unidade territorial;

d) qualquer referência aos organismos credenciados do dito Estado será entendida 
como relativa aos organismos credenciados na correspondente unidade territorial.

Artigo 37

No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas ju-
rídicos aplicáveis a categorias diferentes de pessoas, qualquer referência à lei desse Estado 
será entendida como ao sistema jurídico indicado pela lei do dito Estado.

Artigo 38

Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas próprias regras de 
direito em matéria de adoção não estará obrigado a aplicar a Convenção nos casos em 
que um Estado de sistema jurídico único não estiver obrigado a fazê-lo.

Artigo 39

1. A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que os Estados Con-
tratantes sejam Partes e que contenham disposições sobre as matérias reguladas pela 
presente Convenção, salvo declaração em contrário dos Estados vinculados pelos referidos 
instrumentos internacionais.

2. Qualquer Estado Contratante poderá concluir com um ou mais Estados Contratantes 
acordos para favorecer a aplicação da Convenção em suas relações recíprocas. Esses acor-
dos somente poderão derrogar as disposições contidas nos artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os 
Estados que concluírem tais acordos transmitirão uma cópia dos mesmos ao depositário 
da presente Convenção.

Artigo 40

Nenhuma reserva à Convenção será admitida.

Artigo 41

A Convenção será aplicada às Solicitações formuladas em conformidade com o artigo 
14 e recebidas depois da entrada em vigor da Convenção no Estado de acolhida e no 
Estado de origem.

Artigo 42

O Secretário-Geral da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado convocará 
periodicamente uma Comissão Especial para examinar o funcionamento prático da Convenção.
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Capítulo VII

Cláusulas Finais

Artigo 43

1. A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram membros da Confe-
rência da Haia de Direito Internacional Privado quando da Décima-Sétima Sessão, e aos 
demais Estados participantes da referida Sessão.

2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação serão depositados no Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, depositário da Convenção.

Artigo 44

1. Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção depois de sua entrada em vigor, 
conforme o disposto no artigo 46, parágrafo 1.

2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao depositário da Convenção.

3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado aderente e os Estados 
Contratantes que não tiverem formulado objeção à sua adesão nos seis meses seguintes ao 
recebimento da notificação a que se refere o artigo 48, alínea “b”. Tal objeção poderá igualmente 
ser formulada por qualquer Estado no momento da ratificação, aceitação ou aprovação da 
Convenção, posterior à adesão. As referidas objeções deverão ser notificadas ao depositário.

Artigo 45

1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades territoriais nas quais se 
apliquem sistemas jurídicos diferentes em relação às questões reguladas pela presente 
Convenção, poderá declarar, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da 
aprovação ou da adesão, que a presente Convenção será aplicada a todas as suas unidades 
territoriais ou somente a uma ou várias delas. Essa declaração poderá ser modificada por 
meio de nova declaração a qualquer tempo.

2. Tais declarações serão notificadas ao depositário, indicando-se expressamente as 
unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável.

3. Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do presente artigo, a 
Convenção será aplicada à totalidade do território do referido Estado.

Artigo 46

1. A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um 
período de três meses contados da data do depósito do terceiro instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação previsto no artigo 43.
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2. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor:

a) Para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, ou apresentar 
adesão à mesma, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período de três meses 
depois do depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

b) Para as unidades territoriais às quais se tenha estendido a aplicação da Convenção 
conforme o disposto no artigo 45, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um 
período de três meses depois da notificação prevista no referido artigo.

Artigo 47

1. Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá denunciá-la mediante noti-
ficação por escrito, dirigida ao depositário.

2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqüente à expiração de um 
período de doze meses da data de recebimento da notificação pelo depositário. Caso a 
notificação fixe um período maior para que a denúncia surta efeito, esta surtirá efeito ao 
término do referido período a contar da data do recebimento da notificação.

Artigo 48

O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência da Haia de Direito Inter-
nacional Privado, assim como aos demais Estados participantes da Décima-Sétima Sessão e 
aos Estados que tiverem aderido à Convenção de conformidade com o disposto no artigo 44:

a) As assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a que se refere o artigo 43;

b) As adesões e as objeções às adesões a que se refere o artigo 44;

c) A data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade com as dispo-
sições do artigo 46;

d) As declarações e designações a que se referem os artigos 22, 23, 25 e 45;

e) Os Acordos a que se refere o artigo 39;

f) As denúncias a que se refere o artigo 47.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, firmaram a 
presente Convenção.

Feita na Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas francês e inglês, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos, em um único exemplar, o qual será depositado nos arqui-
vos do Governo do Reino dos Países Baixos e do qual uma cópia certificada será enviada, 
por via diplomática, a cada um dos Estados-Membros da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado por ocasião da Décima-Sétima Sessão, assim como a cada um dos 
demais Estados que participaram desta Sessão.
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Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos da Criança 
sobre o envolvimento das crianças em conflitos armados (2000)

DECRETO N° 5.006. DE 8 DE MARCO DE 2004.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao envolvimento de 
crianças em conflitos armados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
nº 230, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os 
Direitos da Criança relativo ao envolvimento de crianças em conflitos armados, adotado 
em Nova York em 25 de maio de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 
à Secretaria-Geral da ONU em 27 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 12 de fevereiro de 
2002, e entrou em vigor para o Brasil em 27 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art. 1º - O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao 
envolvimento de crianças em conflitos armados, adotado em Nova York em 25 de maio de 
2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.3.2004
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Protocolo facultativo à convenção sobre os direitos da criança relativo ao 
envolvimento de crianças em conflitos armados

Os Estados Partes do presente Protocolo,

Encorajados pelo apoio incontestável à Convenção sobre os Direitos da Criança, demons-
trando o amplo compromisso de lutar pela promoção e proteção dos direitos da criança,

Reafirmando que os direitos da criança demandam proteção especial e exigindo o 
aprimoramento contínuo da situação das crianças sem distinção, bem como seu desen-
volvimento e educação em condições de paz e segurança,

Preocupados com o impacto prejudicial e disseminado de conflitos armados sobre as 
crianças e com as suas conseqüências de longo prazo sobre a paz duradoura, a segurança 
e o desenvolvimento,

Condenando o fato de as crianças se converterem em alvo em situações de conflito armado, 
bem como ataques diretos a bens protegidos pelo direito internacional, inclusive locais em 
que geralmente contam com presença significativa de crianças, tais como escolas e hospitais,

Observando a adoção do Estatuto do Tribunal Penal Internacional e, em particular, a 
inclusão, na relação de crimes de guerra, do recrutamento ou alistamento de crianças me-
nores de 15 anos ou sua utilização para participar ativamente em hostilidades em conflitos 
armados internacionais ou nacionais,

Considerando, assim, que para intensificar ainda mais a implementação dos direitos 
reconhecidos na Convenção sobre os Direitos da Criança é necessário aumentar a proteção 
da criança contra o envolvimento em conflitos armados,

Observando que o Artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Criança dispõe que, 
para fins dessa Convenção, criança significa todo ser humano com idade inferior a 18 anos, 
à exceção daquele que, em conformidade com a lei aplicável à criança, tenha alcançado 
antes a maioridade,

Convencidos de que um protocolo facultativo à Convenção aumentando a idade para o 
possível recrutamento de pessoas pelas forças armadas e sua participação em hostilidades 
contribuirá efetivamente para a implementação do princípio de que os interesses superiores 
da criança deverão ser uma consideração primordial em todas as ações envolvendo crianças,

Observando que a vigésima sexta Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do 
Crescente Vermelho, realizada em dezembro de 1995, recomendou, inter alia, que as par-
tes envolvidas em conflitos adotem todas as medidas possíveis para garantir que crianças 
menores de 18 anos não participem de hostilidades,

Acolhendo a adoção unânime, em junho de 1999, da Convenção nº 182 da Organização 
Internacional do Trabalho sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação 
Imediata para sua Eliminação, que proíbe, entre outras coisas, o recrutamento forçado ou 
compulsório de crianças para utilização em conflitos armados,
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Condenando com a mais séria preocupação o recrutamento, treinamento e utilização, 
dentro ou fora de fronteiras nacionais, de crianças em hostilidades por parte de grupos 
armados distintos das forças armadas de um Estado, e reconhecendo a responsabilidade 
daqueles que recrutam, treinam e utilizam crianças para tal fim,

Relembrando a obrigação de cada parte de um conflito armado de acatar as disposições 
do direito humanitário internacional,

Enfatizando que o presente Protocolo não fere os fins e princípios contidos na Carta 
das Nações Unidas, inclusive o Artigo 51, e normas relevantes do direito humanitário,

Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no respeito total aos 
fins e princípios contidos na Carta e a observância dos instrumentos de direitos humanos 
aplicáveis são indispensáveis para a proteção total das crianças, em particular durante 
conflitos armados e ocupação estrangeira,

Reconhecendo as necessidades especiais das crianças particularmente vulneráveis ao 
recrutamento ou utilização em hostilidades contra o disposto neste Protocolo, em virtude 
de sua situação econômica ou social ou de sexo,

Cientes da necessidade de considerar as verdadeiras causas econômicas, sociais e 
políticas do envolvimento de crianças em conflitos armados,

Convencidos da necessidade de intensificar a cooperação internacional na implemen-
tação do presente Protocolo, bem como a reabilitação física e psicossocial, e a reintegração 
social das crianças vítimas de conflitos armados,

Encorajando a participação da comunidade e, em particular, das crianças e da criança 
vitimada, na disseminação de programas informativos e educativos associados à imple-
mentação do Protocolo,

Acordaram o que segue:

ARTIGO 1

Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis para assegurar que membros 
de suas forças armadas menores de 18 anos não participem diretamente de hostilidades.

ARTIGO 2

Os Estados Partes assegurarão que menores de 18 anos não serão recrutados de ma-
neira compulsória em suas forças armadas.

ARTIGO 3

1. Os Estados Partes elevarão a idade mínima para o recrutamento voluntário de pes-
soas em suas forças armadas nacionais acima daquela fixada no Artigo 38, parágrafo 3, 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, tendo em conta os princípios contidos no 
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referido Artigo e reconhecendo que, em conformidade com a Convenção, indivíduos 
menores de 18 anos tem direito a proteção especial.

2. Cada Estado Parte depositará, ao ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir, uma 
declaração vinculante fixando a idade mínima em que permitirá o recrutamento voluntário 
em suas forças armadas nacionais, bem como das salvaguardas adotadas para assegurar 
que o referido recrutamento não seja feito por meio da força ou coação.

3. Os Estados Partes que permitirem o recrutamento voluntário de menores de 18 anos 
em suas forças armadas nacionais manterão salvaguardas para assegurar, no mínimo que:

a) O referido recrutamento seja genuinamente voluntário;

b) O referido recrutamento seja feito com o consentimento informado dos pais 
do menor ou de seus tutores legais;

c) Os menores em questão sejam devidamente informados das responsabilidades 
envolvidas no referido serviço militar;

d) Os menores em questão forneçam comprovação fiável de sua idade antes de 
serem aceitos no serviço militar nacional.

4. Os Estados Partes poderão ampliar sua declaração a qualquer tempo por meio 
de notificação para tal fim encaminhada ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual 
informará todos os Estados Partes. A referida notificação entrará em vigor na data de seu 
recebimento pelo Secretário Geral.

5. A exigência relativa à elevação da idade a que se refere o parágrafo 1 do presente 
Artigo não se aplica a escolas operadas ou controladas pelas forças armadas dos Estados 
Partes, em conformidade com os Artigos 28 e 29 da Convenção sobre os Direitos da Criança.

ARTIGO 4

1. Os grupos armados distintos das forças armadas de um Estado não deverão, em 
qualquer circunstância, recrutar ou utilizar menores de 18 anos em hostilidades.

2. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas possíveis para evitar esse recru-
tamento e essa utilização, inclusive a adoção de medidas legais necessárias para proibir e 
criminalizar tais práticas.

3. A aplicação do presente Artigo, em conformidade com o Protocolo, não afetará o 
status jurídico de qualquer das partes de um conflito armado.

ARTIGO 5

Nenhuma disposição do presente Protocolo será interpretada de modo a impedir a 
aplicação dos preceitos do ordenamento de um Estado Parte ou de instrumentos interna-
cionais e do direito humanitário internacional, quando esses preceitos forem mais propícios 
à realização dos direitos da criança.
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ARTIGO 6

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legais, administrativas e de outra 
natureza necessárias para assegurar a implementação e aplicação efetivas das disposições 
do presente Protocolo em suas jurisdições.

2. Os Estados Partes comprometem-se a disseminar e promover, pelos meios apropriados, 
os princípios e as disposições do presente Protocolo junto tanto a adultos quanto crianças.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis para assegurar que pessoas 
em sua jurisdição recrutadas ou utilizadas em hostilidades em contradição com o presente 
Protocolo sejam desmobilizadas ou liberadas do serviço de outro modo. Quando neces-
sário, os Estados Partes prestarão a essas pessoas toda a assistência apropriada para a sua 
recuperação física e psicológica, bem como sua reintegração social.

ARTIGO 7

1. Os Estados Partes cooperarão na implementação do presente Protocolo, inclusive no 
que se refere à prevenção de qualquer atividade contrária ao Protocolo e na reabilitação 
e reintegração social de vítimas de atos contrários a este Protocolo, inclusive por meio de 
cooperação técnica e assistência financeira. A assistência e cooperação em questão serão 
implementadas de comum acordo com os Estados Partes envolvidos e organizações in-
ternacionais relevantes.

2. Os Estados Partes em condições de fazê-lo prestarão essa assistência por meio de 
programas multilaterais, bilaterais ou de outros programas existentes, ou, inter alia, por 
meio de um fundo voluntário criado em conformidade com as normas da Assembléia Geral.

ARTIGO 8

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no prazo de 
dois anos a contar da data de entrada em vigor do Protocolo para aquele Estado Parte, 
um relatório, inclusive as medidas adotadas para implementar as disposições sobre par-
ticipação e recrutamento.

2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado Parte incluirá nos relatórios 
que submeter ao Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer informações adicionais 
sobre a implementação do Protocolo, em conformidade com o Artigo 44 da Convenção. 
Os demais Estados Partes do Protocolo submeterão um relatório a cada cinco anos.

3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes informações 
adicionais relevantes para a implementação do presente Protocolo.

ARTIGO 9

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que seja parte 
ou signatário da Convenção.
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2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto a adesão de qualquer Estado 
que seja parte ou signatário da Convenção. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão 
depositados com o Secretário Geral das Nações Unidas.

3. O Secretário Geral, na qualidade de depositário da Convenção e do Protocolo, infor-
mará os Estados Partes da Convenção e todos os Estados signatários da Convenção sobre 
cada instrumento de declaração em conformidade com o Artigo 13.

ARTIGO 10

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo ins-
trumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua entrada 
em vigor, o presente Protocolo passará a viger um mês após a data do depósito de seu 
próprio instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 11

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer tempo 
por meio de notificação escrita ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual subseqüente-
mente informará os demais Estados Partes da Convenção e todos os Estados signatários da 
Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recebimento da notifica-
ção pelo Secretário Geral. Se, entretanto, ao final daquele ano o Estado Parte denunciante 
estiver envolvido em conflito armado, a denúncia não produzirá efeitos antes do término 
do conflito armado.

2. A referida denúncia não isentará o Estado Parte das obrigações contraídas sob o 
presente Protocolo no que se refere a qualquer ato ocorrido anteriormente à data na qual 
a denúncia se tornar efetiva. A denúncia tampouco impedirá, de qualquer forma, que se dê 
continuidade ao exame de qualquer matéria que já esteja sendo examinada pelo Comitê 
antes da data na qual a denúncia se tornar efetiva.

ARTIGO 12

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral comunicará a emenda proposta aos Estados 
Partes, solicitando-lhes que indiquem se são favoráveis à realização de uma conferência 
de Estados Partes para análise e votação das propostas. Caso, no prazo de quatro meses a 
contar da data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se houver 
manifestado a favor da referida conferência, o Secretário Geral convocará a conferência sob os 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de Estados Partes 
presentes e votantes na conferência será submetida à Assembléia Geral para aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por 
maioria de dois terços dos Estados Partes.
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3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles Estados 
Partes que a aceitaram; os demais Estados Partes continuarão obrigados pelas disposições 
do presente Protocolo e por quaisquer emendas anteriores que tenham aceitado.

ARTIGO 13

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
igualmente autênticos, será depositado nos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente Proto-
colo a todos os Estados Partes da Convenção e a todos os Estados signatários da Convenção.
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança referente à venda de crianças, à prostituição 
infantil e à pornografia infantil (2000)

DECRETO N° 5.007. DE 8 DE MARÇO DE 2004.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 
prostituição infantil e à pornografia infantil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
nº 230, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os 
Direitos da Criança referente à venda de crianças, à prostituição infantil e à pornografia 
infantil, adotado em Nova York em 25 de maio de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 
à Secretaria-Geral da ONU em 27 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 18 de janeiro de 2002, 
e entrou em vigor para o Brasil em 27 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art. 1º - O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à 
venda de crianças, à prostituição infantil e à pornografia infantil, adotado em Nova York 
em 25 de maio de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido 
tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.3.2004
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Protocolo facultativo à convenção sobre os direitos da criança referente à 
venda de crianças, à prostituição

“INFANTIL E À PORNOGRAFIA INFANTIL”

Os Estados Partes do presente Protocolo,

Considerando que, a fim de alcançar os propósitos da Convenção sobre os Direitos 
da Criança e a implementação de suas disposições, especialmente dos Artigos 1, 11, 21, 
32, 33, 34, 35 e 36, seria apropriado ampliar as medidas a serem adotadas pelos Estados 
Partes, a fim de garantir a proteção da criança contra a venda de crianças, a prostituição 
infantil e a pornografia infantil,

Considerando também que a Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece o 
direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e contra o desem-
penho de qualquer trabalho que possa ser perigoso para a criança ou interferir em sua 
educação, ou ser prejudicial à saúde da criança ou ao seu desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral ou social,

Seriamente preocupados com o significativo e crescente tráfico internacional de 
crianças para fins de venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil,

Profundamente preocupados com a prática disseminada e continuada do turismo 
sexual, ao qual as crianças são particularmente vulneráveis, uma vez que promove direta-
mente a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia infantil,

Reconhecendo que uma série de grupos particularmente vulneráveis, inclusive meninas, 
estão mais expostos ao risco de exploração sexual, e que as meninas estão representadas 
de forma desproporcional entre os sexualmente explorados,

Preocupados com a crescente disponibilidade de pornografia infantil na Internet e em 
outras tecnologias modernas, e relembrando a Conferência Internacional sobre o Combate à 
Pornografia Infantil na Internet (Viena, 1999) e, em particular, sua conclusão, que demanda 
a criminalização em todo o mundo da produção, distribuição, exportação, transmissão, 
importação, posse intencional e propaganda de pornografia infantil, e enfatizando a im-
portância de cooperação e parceria mais estreita entre governos e a indústria da Internet,

Acreditando que a eliminação da venda de crianças, da prostituição infantil e da 
pornografia será facilitada pela adoção de uma abordagem holística que leve em conta 
os fatores que contribuem para a sua ocorrência, inclusive o subdesenvolvimento, a po-
breza, as disparidades econômicas, a estrutura sócio-econômica desigual, as famílias com 
disfunções, a ausência de educação, a migração do campo para a cidade, a discriminação 
sexual, o comportamento sexual adulto irresponsável, as práticas tradicionais prejudiciais, 
os conflitos armados e o tráfico de crianças,

Acreditando na necessidade de esforços de conscientização pública para reduzir a 
demanda de consumo relativa à venda de crianças, prostituição infantil e pornografia in-
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fantil, e acreditando, também, na importância do fortalecimento da parceria global entre 
todos os atores, bem como da melhoria do cumprimento da lei no nível nacional,

Tomando nota das disposições de instrumentos jurídicos internacionais relevantes 
para a proteção de crianças, inclusive a Convenção da Haia sobre a Proteção de Crianças 
e Cooperação no que se Refere à Adoção Internacional; a Convenção da Haia sobre os As-
pectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças; a Convenção da Haia sobre Jurisdição, 
Direito Aplicável, Reconhecimento, Execução e Cooperação Referente à Responsabilidade 
dos Pais; e a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre a Proibição 
das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação,

Encorajados pelo imenso apoio à Convenção sobre os Direitos da Criança, que demons-
tra o amplo compromisso existente com a promoção e proteção dos direitos da criança,

Reconhecendo a importância da implementação das disposições do Programa de Ação 
para a Prevenção da Venda de Crianças, da Prostituição Infantil e da Pornografia Infantil e a 
Declaração e Agenda de Ação adotada no Congresso Mundial contra a Exploração Comercial 
Sexual de Crianças, realizada em Estocolmo, de 27 a 31 de agosto de 1996, bem como outras 
decisões e recomendações relevantes emanadas de órgãos internacionais pertinentes,

Tendo na devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada 
povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança,

Acordaram o que segue:

ARTIGO 1

Os Estados Partes proibirão a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia 
infantil, conforme disposto no presente Protocolo.

ARTIGO 2

Para os propósitos do presente Protocolo:

a) Venda de crianças significa qualquer ato ou transação pela qual uma criança 
é transferida por qualquer pessoa ou grupo de pessoas a outra pessoa ou grupo de 
pessoas, em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação;

b) Prostituição infantil significa o uso de uma criança em atividades sexuais em 
troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação;

c) Pornografia infantil significa qualquer representação, por qualquer meio, de 
uma criança envolvida em atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou qualquer 
representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins primordialmente sexuais.

ARTIGO 3

1. Os Estados Partes assegurarão que, no mínimo, os seguintes atos e atividades se-
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jam integralmente cobertos por suas legislações criminal ou penal, quer os delitos sejam 
cometidos dentro ou fora de suas fronteiras, de forma individual ou organizada:

a) No contexto da venda de crianças, conforme definido no Artigo 2º;

i) A oferta, entrega ou aceitação, por qualquer meio, de uma criança para fins de:

a) Exploração sexual de crianças;

b) Transplante de órgãos da criança com fins lucrativos;

c) Envolvimento da criança em trabalho forçado.

ii) A indução indevida ao consentimento, na qualidade de intermediário, para 
adoção de uma criança em violação dos instrumentos jurídicos internacionais 
aplicáveis sobre adoção;

b) A oferta, obtenção, aquisição, aliciamento ou o fornecimento de uma criança 
para fins de prostituição infantil, conforme definido no Artigo 2º;

c) A produção, distribuição, disseminação, importação, exportação, oferta, venda ou posse, 
para os fins acima mencionados, de pornografia infantil, conforme definido no Artigo 2º.

2. Em conformidade com as disposições da legislação nacional de um Estado Parte, o 
mesmo aplicar-se-á a qualquer tentativa de perpetrar qualquer desses atos e à cumplici-
dade ou participação em qualquer desses atos.

3. Os Estados Partes punirão esses delitos com penas apropriadas que levem em 
consideração a sua gravidade.

4. Em conformidade com as disposições de sua legislação nacional, os Estados Partes 
adotarão medidas, quando apropriado, para determinar a responsabilidade legal de pessoas 
jurídicas pelos delitos definidos no parágrafo 1 do presente Artigo. Em conformidade com 
os princípios jurídicos do Estado Parte, essa responsabilidade de pessoas jurídicas poderá 
ser de natureza criminal, civil ou administrativa.

5. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legais e administrativas apropriadas 
para assegurar que todas as pessoas envolvidas na adoção de uma criança ajam em con-
formidade com os instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis.

ARTIGO 4

1. Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição 
sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, quando os delitos forem cometi-
dos em seu território ou a bordo de embarcação ou aeronave registrada naquele Estado.

2. Cada Estado Parte poderá adotar as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, nos seguintes casos:
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a) Quando o criminoso presumido for um cidadão daquele Estado ou uma pessoa 
que mantém residência habitual em seu território;

b) Quando a vítima for um cidadão daquele Estado.

3. Cada Estado Parte adotará, também, as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os delitos acima mencionados quando o criminoso presumido estiver 
presente em seu território e não for extraditado para outro Estado Parte pelo fato de o 
delito haver sido cometido por um de seus cidadãos.

4. O presente Protocolo não exclui qualquer jurisdição criminal exercida em confor-
midade com a legislação interna.

ARTIGO 5

1. Os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, serão considerados delitos pas-
síveis de extradição em qualquer tratado de extradição existentes entre Estados Partes, e 
incluídos como delitos passíveis de extradição em todo tratado de extradição subseqüen-
temente celebrado entre os mesmos, em conformidade com as condições estabelecidas 
nos referidos tratados.

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de um tratado rece-
ber solicitação de extradição de outro Estado Parte com o qual não mantém tratado de 
extradição, poderá adotar o presente Protocolo como base jurídica para a extradição no 
que se refere a tais delitos. A extradição estará sujeita às condições previstas na legislação 
do Estado demandado.

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão os referidos delitos como delitos passíveis de extradição entre si, em con-
formidade com as condições estabelecidas na legislação do Estado demandado.

4. Para fins de extradição entre Estados Partes, os referidos delitos serão considerados 
como se cometidos não apenas no local onde ocorreram, mas também nos territórios dos 
Estados obrigados a estabelecer sua jurisdição em conformidade com o Artigo 4º.

5. Se um pedido de extradição for feito com referência a um dos delitos descritos no 
Artigo 3º, parágrafo 1, e se o Estado Parte demandado não conceder a extradição ou recu-
sar-se a conceder a extradição com base na nacionalidade do autor do delito, este Estado 
adotará as medidas apropriadas para submeter o caso às suas autoridades competentes, 
com vistas à instauração de processo penal.

ARTIGO 6

1. Os Estados Partes prestar-se-ão mutuamente toda a assistência possível no que se 
refere a investigações ou processos criminais ou de extradição instaurados com relação 
aos delitos descritos no Artigo 3º, parágrafo 1. Inclusive assistência na obtenção de provas 
à sua disposição e necessárias para a condução dos processos.
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2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações assumidas em função do parágrafo 1 do 
presente Artigo, em conformidade com quaisquer tratados ou outros acordos sobre assistência 
jurídica mútua que porventura existam entre os mesmos. Na ausência de tais tratados ou acordos, 
os Estados Partes prestar-se-ão assistência mútua em conformidade com sua legislação nacional.

ARTIGO 7

Os Estados Partes, em conformidade com as disposições de sua legislação nacional:

a) Adotarão medidas para permitir o seqüestro e confisco, conforme o caso, de:

i) Bens tais como materiais, ativos e outros meios utilizados para cometer ou 
facilitar o cometimento dos delitos definidos no presente Protocolo;

ii) Rendas decorrentes do cometimento desses delitos.

b) Atenderão às solicitações de outro Estado Parte referentes ao seqüestro ou 
confisco de bens ou rendas a que se referem os incisos i) e ii) do parágrafo a);

c) Adotarão medidas para fechar, temporária ou definitivamente, os locais utili-
zados para cometer esses delitos.

ARTIGO 8

1. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proteger os direitos e in-
teresses de crianças vítimas das práticas proibidas pelo presente Protocolo em todos 
os estágios do processo judicial criminal, em particular:

a) Reconhecendo a vulnerabilidade de crianças vitimadas e adaptando proce-
dimentos para reconhecer suas necessidades especiais, inclusive suas necessidades 
especiais como testemunhas;

b) Informando as crianças vitimadas sobre seus direitos, seu papel, bem como o 
alcance, as datas e o andamento dos processos e a condução de seus casos;

c) Permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das crianças vitimadas 
sejam apresentadas e consideradas nos processos em que seus interesses pessoais 
forem afetados, de forma coerente com as normas processuais da legislação nacional;

d) Prestando serviços adequados de apoio às crianças vitimadas no transcorrer 
do processo judicial;

e) Protegendo, conforme apropriado, a privacidade e a identidade das crianças vitimadas 
e adotando medidas, em conformidade com a legislação nacional, para evitar a disseminação 
inadequada de informações que possam levar à identificação das crianças vitimadas;

f) Assegurando, nos casos apropriados, a segurança das crianças vitimadas, bem 
como de suas famílias e testemunhas, contra intimidação e retaliação;
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g) Evitando demora desnecessária na condução de causas e no cumprimento de 
ordens ou decretos concedendo reparação a crianças vitimadas.

2. Os Estados Partes assegurarão que quaisquer dúvidas sobre a idade real da vítima 
não impedirão que se dê início a investigações criminais, inclusive investigações para 
determinar a idade da vítima.

3. Os Estados Partes assegurarão que, no tratamento dispensado pelo sistema judi-
cial penal às crianças vítimas dos delitos descritos no presente Protocolo, a consideração 
primordial seja o interesse superior da criança.

4. Os Estados Partes adotarão medidas para assegurar treinamento apropriado, em 
particular treinamento jurídico e psicológico, às pessoas que trabalham com vítimas dos 
delitos proibidos pelo presente Protocolo.

5. Nos casos apropriados, os Estados Partes adotarão medidas para proteger a segu-
rança e integridade daquelas pessoas e/ou organizações envolvidas na prevenção e/ou 
proteção e reabilitação de vítimas desses delitos.

6. Nenhuma disposição do presente Artigo será interpretada como prejudicial aos direitos 
do acusado a um julgamento justo e imparcial, ou como incompatível com esses direitos.

ARTIGO 9

1. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão, implementarão e disseminarão leis, me-
didas administrativas, políticas e programas sociais para evitar os delitos a que se refere 
o presente Protocolo. Especial atenção será dada á proteção de crianças especialmente 
vulneráveis a essas práticas.

2. Os Estados Partes promoverão a conscientização do público em geral, inclusive das 
crianças, por meio de informações disseminadas por todos os meios apropriados, educação 
e treinamento, sobre as medidas preventivas e os efeitos prejudiciais dos delitos a que se 
refere o presente Protocolo. No cumprimento das obrigações assumidas em conformidade 
com o presente Artigo, os Estados Partes incentivarão a participação da comunidade e, em 
particular, de crianças vitimadas, nas referidas informações e em programas educativos e 
de treinamento, inclusive no nível internacional.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis com o objetivo de assegurar 
assistência apropriada às vítimas desses delitos, inclusive sua completa reintegração social 
e sua total recuperação física e psicológica.

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as crianças vítimas dos delitos descritos no 
presente Protocolo tenham acesso a procedimentos adequados que lhe permitam obter, 
sem discriminação, das pessoas legalmente responsáveis, reparação pelos danos sofridos.

5. Os Estados Partes adotarão as medidas apropriadas para proibir efetivamente a 
produção e disseminação de material em que se faça propaganda dos delitos descritos 
no presente Protocolo.
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ARTIGO 10

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para intensificar a coope-
ração internacional por meio de acordos multilaterais, regionais e bilaterais para prevenir, 
detectar, investigar, julgar e punir os responsáveis por atos envolvendo a venda de crianças, 
a prostituição infantil, a pornografia infantil e o turismo sexual infantil. Os Estados Partes 
promoverão, também, a cooperação e coordenação internacionais entre suas autoridades, 
organizações não-governamentais nacionais e internacionais e organizações internacionais.

2. Os Estados Partes promoverão a cooperação internacional com vistas a prestar as-
sistência às crianças vitimadas em sua recuperação física e psicológica, sua reintegração 
social e repatriação.

3. Os Estados Partes promoverão o fortalecimento da cooperação internacional, a fim de 
lutar contra as causas básicas, tais como pobreza e subdesenvolvimento, que contribuem 
para a vulnerabilidade das crianças à venda de crianças, à prostituição infantil, à pornografia 
infantil e ao turismo sexual infantil.

4. Os Estados Partes que estejam em condições de fazê-lo, prestarão assistência financeira, 
técnica ou de outra natureza por meio de programas multilaterais, regionais, bilaterais ou outros 
programas existentes.

ARTIGO 11

Nenhuma disposição do presente Protocolo afetará quaisquer outras disposições mais propícias 
à fruição dos direitos da criança e que possam estar contidas:

a) Na legislação de um Estado Parte;

b) Na legislação internacional em vigor para aquele Estado.

ARTIGO 12

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no prazo de dois anos 
a contar da data da entrada em vigor do Protocolo para aquele Estado Parte, um relatório contendo 
informações abrangentes sobre as medidas adotadas para implementar as disposições do Protocolo.

2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado Parte incluirá nos relatórios que 
submeter ao Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer informações adicionais sobre a imple-
mentação do Protocolo, em conformidade com o Artigo 44 da Convenção. Os demais Estados Partes 
do Protocolo submeterão um relatório a cada cinco anos.

3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes informações adicionais 
relevantes para a implementação do presente Protocolo.
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ARTIGO 13

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que seja parte 
ou signatário da Convenção.

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto a adesão de qualquer Estado 
que seja parte ou signatário da Convenção. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão 
depositados com o Secretário Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 14

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo ins-
trumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua entrada 
em vigor, o presente Protocolo passará a viger um mês após a data do depósito de seu 
próprio instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 15

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer tempo 
por meio de notificação escrita ao Secretário Geral das Nações Unidas, o qual subseqüente-
mente informará os demais Estados Partes da Convenção e todos os Estados signatários da 
Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recebimento da notificação 
pelo Secretário Geral das Nações Unidas.

2. A referida denúncia não isentará o Estado Parte das obrigações assumidas por força 
do presente Protocolo no que se refere a qualquer delito ocorrido anteriormente à data 
na qual a denúncia passar a produzir efeitos. A denúncia tampouco impedirá, de qualquer 
forma, que se dê continuidade ao exame de qualquer matéria que já esteja sendo exami-
nada pelo Comitê antes da data na qual a denúncia se tornar efetiva.

ARTIGO 16

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositá-la junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral comunicará a emenda proposta aos Estados 
Partes, solicitando-lhes que indiquem se são favoráveis à realização de uma conferência 
de Estados Partes para análise e votação das propostas. Caso, no prazo de quatro meses a 
contar da data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se houver 
manifestado a favor da referida conferência, o Secretário Geral convocará a conferência sob os 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de Estados Partes 
presentes e votantes na conferência será submetida à Assembléia Geral para aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por 
maioria de dois terços dos Estados Partes.
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3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles Estados 
Partes que a aceitaram; os demais Estados Partes continuarão obrigados pelas disposições 
do presente Protocolo e por quaisquer emendas anteriores que tenham aceitado.

ARTIGO 17

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
igualmente autênticos, será depositado nos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente Proto-
colo a todos os Estados Partes da Convenção e a todos os Estados signatários da Convenção.
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1.4.2 Direitos das Mulheres

Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher (1953)
DECRETO Nº 52.476, DE 12 DE SETEMBRO DE 1963

Promulga a Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher, adotado por ocasião da VII Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA :

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto-Legislativo nº 123, de 20 de 
novembro de 1955, a Convenção sôbre os Direitos Políticos da Mulher, adotada em Nova 
York, a 31 de março de 1953, por ocasião da VII Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, e firmada pelo Brasil a 21 de maio de 1953;

E havendo sido depositado, em Nova York, em 13 de agôsto de 1963, junto ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, o instrumento brasileiro de ratificação,

Decreta que a referida Convenção, apenas, por cópia, ao presente Decreto seja exe-
cutada e cumprida tão inteiramente como nela se contém, a partir de 11 de novembro de 
1963, data em que entrará em vigor em relação ao Brasil, de conformidade com o disposto 
no seu Artigo VI.

Brasília, em 16 de setembro de 1963; 142º da Independência e 75º da República.

JOÃO GOULART  
João Augusto de Araújo Castro

Convenção sôbre os direitos políticos da mulher

As Partes Contratantes,

Desejando pôr em execução o princípio da igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, contido na Carta das Nações Unidas,

Reconhecendo que tôda pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos assuntos 
públicos de seu país, seja diretamente, seja por intermédio de representantes livremente 
escolhidos, ter acesso em condições de igualdade às funções públicas de seu país e dese-
jando conceder a homens e mulheres igualdade no gôzo e exercício dos direitos políticos, 
de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com as disposições da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem.

Tendo decidido concluir uma Convenção com essa finalidade, estipularam as condições 
seguintes:
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Artigo 1

As mulheres terão, em igualdade de condições com os homens, o direito de voto em 
tôdas as eleições, sem nenhuma restrição.

Artigo 2

As mulheres serão, em condições de igualdade com os homens, elegíveis para todos 
os organismos públicos de eleição, constituídos em virtude da legislação nacional, sem 
nenhuma restrição.

Artigo 3

As mulheres terão, em condições de igualdade o mesmo direito que os homens de 
ocupar todos os postos públicos e de exercer tôdas as funções públicas estabelecida em 
virtude da legislação, nacional sem nenhuma restrição.

Artigo 4

1. A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados-Membros da 
Organização das Nações Unidas e de outro Estado ao qual a Assembléia Geral tenha en-
dereçado convite para êsse fim.

2. Esta Convenção será ratificada e os Instrumentos de ratificação serão depositados 
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 5

1. A presente Convenção será aberta à adesão de todos os Estados mencionados no 
parágrafo primeiro do artigo 4.

2. A adesão se fará pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 6

1. A presente Convenção entrará em vigor noventa dias após a data do depósito do 
sexto Instrumento de ratificação ou de adesão.

2. Para cada um dos Estados que a ratificarem, ou que a ela aderirem após o depósito 
do sexto Instrumento de ratificação ou adesão, a presente Convenção entrará em vigor 
noventa dias após ter sido depositado o seu Instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 7

Se, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, um Estado formular uma 
reserva a um dos artigos da presente Convenção o Secretário-Geral comunicará o texto 



83

da reserva a todos os Estados que são ou vierem a ser partes desta Convenção. Qualquer 
Estado que não acertar a reserva poderá, dentro do prazo de noventa dias, a partir da data 
dessa comunicação, (ou da data em que passou a fazer parte da Convenção), notificar ao 
Secretário-Geral que não aceita a dita reserva. Neste caso a Convenção não vigorará entre 
êsse Estado e o Estado que formulou a reserva.

Artigo 8

1. Todo Estado Contratante poderá denunciar a presente Convenção por uma notificação 
escrita, endereçada ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. Essa denúncia se 
tornará efetiva, um ano após a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação.

2. A presente Convenção cessará de vigorar a partir da data em que tenha se tornado 
efetiva a denúncia que reduz a menos de seis os Estados Contratantes.

Artigo 9

Tôda controvérsia entre dois ou mais Estados Contratantes referente à interpretação ou 
aplicação da presente Convenção, que não tenha sido regulada por meio de negociação 
será levada, a pedido de uma das partes, à Côrte Internacional de Justiça para que ela se 
pronuncie, a menos que as partes interessadas convencionem outro modo de solução.

Artigo 10

Todos os Estados-Membros mencionados no parágrafo primeiro do artigo 4 da presente 
Convenção serão notificados pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas a 
respeito:

a) das assinaturas apostas e dos Instrumentos de ratificação recebidos conforme 
o artigo 4;

b) dos Instrumentos de adesão recebidos conforme o artigo 5;

c) da data na qual a presente Convenção entra em vigor conforme o artigo 6;

d) das comunicações e notificações recebidas do acôrdo com o artigo 7;

e) das notificações de denúncia recebidas conforme as disposições do parágrafo 
primeiro do artigo 8;

f) da extinção resultante do parágrafo 2 do artigo 8.

Artigo 11

1. A presente Convenção, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês ou russo, 
farão igualmente fé, será depositada nos arquivos da Organização das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas providenciará a entrega de 
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uma cópia autenticada a todos os Estados-Membros e aos Estados Não-Membros visados 
no parágrafo primeiro do artigo 4.

Em fé do que, os abaixo-assinados devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram a presente Convenção, aberta à assinatura em Nova York, a trinta e 
um de março de mil novecentos e cinqüenta e três.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 17/09/1963

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 17/9/1963, Página 7980 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1963, Página 380 Vol. 6 (Publicação Original)
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Convenção sobre a Nacionalidade da Mulher Casada (1957)
DECRETO Nº 64.216, DE 18 DE MARÇO DE 1969

Promulga a Convenção sobre a nacionalidade da mulher casada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 27, de 25 de 
junho de 1968, a Convenção sôbre a nacionalidade da mulher casada adotada em Nova 
York, a 20 de fevereiro de 1957, e assinada pelo Brasil a 26 de julho de 1966, com reserva 
quanto à aplicação do artigo X;

Havendo o instrumento brasileiro de ratificação sido depositado junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas, a 4 de dezembro de 1968, mantida a reserva acima mencionada;

E havendo a referida Convenção, de conformidade com seu artigo VI, § 2º, entrando 
em vigor para o Brasil, a 4 de março de 1969;

Decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 18 de março de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

A. COSTA E SILVA  
José de Magalhães Pinto

Convenção sobre a Nacionalidade da Mulher Casada

Aberta à assinatura e ratificação pela Assembléia Geral em sua resolução 1040

(XI), de 29 de janeiro de 1957.

Entrou em vigor em 11 de agosto de 1958, em conformidade com o artigo 6.

Os Estados Contratantes, Reconhecendo que surgem conflitos de lei e prática em matéria 
de nacionalidade por causa das disposições sobre a perda e aquisição da nacionalidade da 
mulher como resultado do matrimônio, de sua dissolução ou da mudança de nacionalidade 
do marido durante o matrimônio,

Reconhecendo que, no artigo 15 da Declaração Universal de Direitos Humanos, a 
assembléia Geral das Nações Unidas proclamou que “ toda pessoa tem direito a uma nacio-
nalidade” e que ninguém será privado arbitrariamente de sua nacionalidade nem do direito 
de mudar de nacionalidade”, Desejosos de cooperar com as Nações Unidas para estender o 
respeito e a observância universais dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de sexo, Concordaram com as seguintes disposições:
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Artigo 1

Os Estados concordam em que nem a celebração ou dissolução do matrimônio entre 
nacionais ou estrangeiros, nem a mudança de nacionalidade do marido durante o matri-
mônio, poderão afetar automaticamente a nacionalidade da mulher.

Artigo 2

Os Estados contratantes concordam no fato de que se um de seus nacionais adquira 
voluntariamente a nacionalidade de outro Estado ou o de que renuncie a sua nacionalidade, 
não impedirá que a conjugue conserve a nacionalidade que possua.

Artigo 3

1. Os estados contratantes concordam em que uma mulher estrangeira casada com 
um de seus nacionais poderá adquirir, se o solicitar, a nacionalidade do marido, mediante 
um procedimento especial de naturalização privilegiada, com sujeição às limitações que 
possam ser impostas por razões de segurança ou de interesse público.

2. Os estados contratantes concordam em que a presente Convenção não poderá ser 
interpretada no sentido em que afete a legislação ou a prática judicial que permitam à 
mulher estrangeira de um de seus nacionais adquirir de pleno direito, se ela o solicitar, a 
nacionalidade do marido.

Artigo 4

1. A presente Convenção fica aberta à assinatura e à ratificação de qualquer Estado 
Membro das Nações Unidas e de qualquer outro estado que seja ou chegue a ser membro 
de algum organismo especializado das Nações Unidas, ou que seja ou chegue a ser parte 
no Estatuto da corte Internacional de Justiça, ou de qualquer outro Estado ao qual a As-
sembléia Geral das Nações Unidas tenha dirigido um convite de fato.

2. A presente convenção deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação deverão 
ser depositados em poder do secretário Geral das Nações Unidas.

Artigo 5

1. Todos os estados ao qual se refere o parágrafo 1 do artigo 4 poderão aderir à pre-
sente Convenção.

2. A adesão será efetuada depositando-se um instrumento de adesão em poder do 
Secretário Geral das Nações Unidas.

Artigo 6

1. A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data em que se tenha 
depositado o sexto instrumento de ratificação ou de adesão. 2. Para cada um dos Estados que 
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ratifiquem a Convenção ou que venham a aderir a ela depois de depositado o sexto instru-
mento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data 
em que esse Estado tenha depositado o respectivo instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 7

1. A presente Convenção será aplicada a todos os territórios não autônomos, em fidei-
comisso, coloniais e outros territórios não metropolitanos em cujas relações internacionais 
esteja qualquer Estado contratante encarregado; o Estado contratante interessado deverá, 
com sujeição às disposições do parágrafo 2 do presente artigo, declarar no momento da 
assinatura, ratificação ou adesão a que território não metropolitano ou a que outros terri-
tórios se aplicará ipso facto a Convenção em razão de tal assinatura, ratificação ou adesão.

2. Nos casos em que, para os efeitos de nacionalidade, em território não metropolitano 
não seja considerado parte integrante do território metropolitano, ou em casos em que seja 
requerido o prévio consentimento de um território não metropolitano em virtude das leis ou 
práticas constitucionais contratante ou do território não metropolitano, aquele Estado contratante 
tratará de conseguir o consentimento necessário do território não metropolitano dentro de um 
prazo de doze meses a partir da data da assinatura da Convenção por esse estado contratante, 
e quando se tenha conseguido tal consentimento o Estado contratante o notificará ao secre-
tário Geral das Nações Unidas. A presente Convenção será aplicada ao território ou territórios 
mencionados em tal notificação a partir da data de seu recebimento pelo Secretário Geral.

3. Depois de expirado o prazo de doze meses mencionado no parágrafo 2 do presente 
artigo, os estados contratantes interessados informarão ao Secretário Geral sobre os re-
sultados das consultas realizadas com os territórios não metropolitanos de cujas relações 
internacionais estejam encarregados e cujo consentimento para a aplicação da presente 
Convenção tenha ficado na pendente.

Artigo 8

1. No momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, todo Estado poderá formular 
reservas a qualquer artigo da presente Convenção com exceção dos artigos 1 e 2.

2. Toda reserva formulada conforme o parágrafo 1 do presente artigo não afetará o 
caráter obrigatório da Convenção entre o Estado que tenha feito a reserva e os demais 
Estados partes, com exceção da disposição ou das disposições que tenham sido objeto da 
reserva. O Secretário Geral das Nações Unidas comunicará o texto dessa reserva a todos os 
Estados que sejam ou cheguem a ser parte na presente Convenção. Todo Estado parte na 
Convenção ou que chegue a ser parte da mesma poderá notificar o Secretário Geral que não 
está disposto a considerar-se obrigado pela Convenção com respeito ao estado que tenha 
formulado a reserva. Esta notificação deverá ser feita, no que concerne aos Estados que já 
sejam parte na Convenção, dentro dos noventa dias seguintes à data da comunicação do 
Secretário Geral e, no que concerne aos Estados que ulteriormente cheguem a ser partes 
desta Convenção, dentro dos noventa dias seguintes à data do depósito do instrumento 
de ratificação ou de adesão. Em caso de que se tenha feito tal notificação, se considerará 
que a Convenção não é aplicável entre o Estado autor da notificação e o Estado que tenha 
feito a reserva.
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3. O Estado que formule uma reserva conforme o parágrafo 1 do presente artigo poderá 
retirá-la, em sua totalidade ou em parte, em qualquer momento depois de sua aceitação, 
enviando para ele uma notificação ao Secretário Geral das Nações Unidas. Esta notificação 
surtirá efeito na data de sua recepção.

Artigo 9

1. Todo estado contratante poderá denunciar a presente Convenção mediante uma 
notificação escrita dirigida ao Secretário Geral das Nações Unidas. A denúncia surtirá efeito 
um ano depois da data em que o Secretário receba a notificação.

2. A presente Convenção ficará revogada na data em que surta efeito a denúncia que 
reduza a menos de seis o número de Estados contratantes.

Artigo 10

Toda questão que surja entre dois ou mais contratantes sobre a interpretação ou a aplicação 
da presente Convenção, que não seja resolvida por meio de negociações, será submetida ã 
Corte Internacional de Justiça, para que esta a resolva, a petição de qualquer das partes em 
conflito, salvo que as partes interessadas concordem em um outro modo de solucioná-la.

Artigo 11

O Secretário Geral das Nações Unidas notificará a todos os estados Membros das Nações Uni-
das e aos estados não membros a que se refere o parágrafo 1 do artigo 4 da presente Convenção:

a) As assinaturas e os instrumentos de ratificação depositadas em cumprimento ao artigo 4;

b) Os instrumentos de adesão depositados em cumprimento ao artigo 5;

c) A data em que a presente Convenção entrará em vigor segundo o artigo 6;

d) As comunicações e as notificações que sejam recebidas, segundo o que está 
disposto no artigo 8;

e) As notificações de denúncias recebidas segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 9;

f) A revogação da Convenção segundo o disposto no parágrafo 2 do artigo 9.

Artigo 12

1. A presente Convenção, cujos textos, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem 
por igual fé, ficará depositada nos arquivos das Nações Unidas. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópia certificada da Convenção a 
todos os Estados Membros das Nações Unidas e aos Estados não membros a que se refere 
o parágrafo 1 do artigo 4.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 24/03/1969
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Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher (1979)

DECRETO N° 4.377. DE 13 DE SETEMBRO DE 2002.

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, 
e revoga o Decreto n- 89.460, de 20 de março de 1984.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo no 93, de 
14 de novembro de 1983, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher, assinada pela República Federativa do Brasil, em Nova York, no 
dia 31 de março de 1981, com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 4°, e 16, parágrafo 
1°, alíneas (a), (c), (g) e (h);

Considerando que, pelo Decreto Legislativo nº 26, de 22 de junho de 1994, o Congresso 
Nacional revogou o citado Decreto Legislativo n° 93, aprovando a Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, inclusive os citados artigos 
15, parágrafo 4°, e 16, parágrafo 1° , alíneas (a), (c), (g) e (h);

Considerando que o Brasil retirou as mencionadas reservas em 20 de dezembro de 1994;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 2 de março de 1984, 
com a reserva facultada em seu art. 29, parágrafo 2°;

DECRETA:

Art. 1º - A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, de 18 de dezembro de 1979, apensa por cópia ao presente Decreto, com reserva facultada 
em seu art. 29, parágrafo 2, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Fica revogado o Decreto n° 89.460, de 20 de março de 1984.

Brasília, 13 de setembro de 2002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Osmar Chohfi

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.9.2002
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Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher

Os Estados Partes na presente convenção,

CONSIDERANDO que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos fundamen-
tais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher,

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o princí-
pio da não-discriminação e proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades 
proclamados nessa Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo,

CONSIDERANDO que os Estados Partes nas Convenções Internacionais sobre Direitos 
Humanos tem a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de todos 
os direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos,

OBSERVANDO as convenções internacionais concluídas sob os auspícios das Nações 
Unidas e dos organismos especializados em favor da igualdade de direitos entre o homem 
e a mulher,

OBSERVANDO, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas 
Nações Unidas e pelas Agências Especializadas para favorecer a igualdade de direitos entre 
o homem e a mulher,

PREOCUPADOS, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a 
mulher continue sendo objeto de grandes discriminações,

RELEMBRANDO que a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade de 
direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a participação da mulher, nas mesmas 
condições que o homem, na vida política, social, econômica e cultural de seu país, constitui 
um obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da família e dificulta o pleno desen-
volvimento das potencialidades da mulher para prestar serviço a seu país e à humanidade,

PREOCUPADOS com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso 
mínimo à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades de emprego, 
assim como à satisfação de outras necessidades,

CONVENCIDOS de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional 
baseada na eqüidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da 
igualdade entre o homem e a mulher,

SALIENTANDO que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, discrimi-
nação racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira e dominação 
e interferência nos assuntos internos dos Estados é essencial para o pleno exercício dos 
direitos do homem e da mulher,
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AFIRMANDO que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio da 
tensão internacional, a cooperação mútua entre todos os Estados, independentemente de 
seus sistemas econômicos e sociais, o desarmamento geral e completo, e em particular o 
desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo controle internacional, a afirmação dos 
princípios de justiça, igualdade e proveito mútuo nas relações entre países e a realização 
do direito dos povos submetidos a dominação colonial e estrangeira e a ocupação estran-
geira, à autodeterminação e independência, bem como o respeito da soberania nacional 
e da integridade territorial, promoverão o progresso e o desenvolvimento sociais, e, em 
conseqüência, contribuirão para a realização da plena igualdade entre o homem e a mulher,

CONVENCIDOS de que a participação máxima da mulher, em igualdade de condições 
com o homem, em todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento pleno e 
completo de um país, o bem-estar do mundo e a causa da paz,

TENDO presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao de-
senvolvimento da sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância social 
da maternidade e a função dos pais na família e na educação dos filhos, e conscientes de 
que o papel da mulher na procriação não deve ser causa de discriminação mas sim que a 
educação dos filhos exige a responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres e 
a sociedade como um conjunto,

RECONHECENDO que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a mulher é 
necessário modificar o papel tradicional tanto do homem como da mulher na sociedade 
e na família,

RESOLVIDOS a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação 
da Discriminação contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim de 
suprimir essa discriminação em todas as suas formas e manifestações,

CONCORDARAM no seguinte:

PARTE I

Artigo 1

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” 
significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por ob-
jeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, 
cultural e civil ou em qualquer outro campo.

Artigo 2

Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, 
concordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política des-
tinada a eliminar a discriminação contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a:
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a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou 
em outra legislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da mulher e 
assegurar por lei outros meios apropriados a realização prática desse princípio;

b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções 
cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher;

c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de igualdade 
com os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras 
instituições públicas, a proteção efetiva da mulher contra todo ato de discriminação;

d) Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher 
e zelar para que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com 
esta obrigação;

e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar ou 
derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra a mulher;

g) Derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação 
contra a mulher.

Artigo 3

Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, 
social, econômica e cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, 
para assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garan-
tir-lhe o exercício e gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade 
de condições com o homem.

Artigo 4

1. A adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas 
a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação 
na forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como conseqüên-
cia, a manutenção de normas desiguais ou separadas; essas medidas cessarão quando os 
objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.

2. A adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais, inclusive as contidas na pre-
sente Convenção, destinadas a proteger a maternidade, não se considerará discriminatória.

Artigo 5

Os Estados-Partes tornarão todas as medidas apropriadas para:
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a) Modificar os padrões sócio-culturais de conduta de homens e mulheres, com 
vistas a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias e de qual-
quer outra índole que estejam baseados na idéia da inferioridade ou superioridade de 
qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e mulheres.

b) Garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da materni-
dade como função social e o reconhecimento da responsabilidade comum de homens e 
mulheres no que diz respeito à educação e ao desenvolvimento de seus filhos, entenden-
do-se que o interesse dos filhos constituirá a consideração primordial em todos os casos.

Artigo 6

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, 
para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição da mulher.

PARTE II

Artigo 7

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
contra a mulher na vida política e pública do país e, em particular, garantirão, em igualdade 
de condições com os homens, o direito a:

a) Votar em todas as eleições e referenda públicos e ser elegível para todos os 
órgãos cujos membros sejam objeto de eleições públicas;

b) Participar na formulação de políticas governamentais e na execução destas, 
e ocupar cargos públicos e exercer todas as funções públicas em todos os planos 
governamentais;

c) Participar em organizações e associações não-governamentais que se ocupem 
da vida pública e política do país.

Artigo 8

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à mulher, em igual-
dade de condições com o homem e sem discriminação alguma, a oportunidade de representar 
seu governo no plano internacional e de participar no trabalho das organizações internacionais.

Artigo 9

1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos homens para 
adquirir, mudar ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que nem o 
casamento com um estrangeiro, nem a mudança de nacionalidade do marido durante o 
casamento, modifiquem automaticamente a nacionalidade da esposa, convertam-na em 
apátrida ou a obriguem a adotar a nacionalidade do cônjuge.
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2. Os Estados-Partes outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao homem no que 
diz respeito à nacionalidade dos filhos.

PARTE III

Artigo 10

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera da 
educação e em particular para assegurarem condições de igualdade entre homens e mulheres:

a) As mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capacitação 
profissional, acesso aos estudos e obtenção de diplomas nas instituições de ensino de 
todas as categorias, tanto em zonas rurais como urbanas; essa igualdade deverá ser 
assegurada na educação pré-escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação 
técnica superior, assim como todos os tipos de capacitação profissional;

b) Acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do mesmo 
nível profissional, instalações e material escolar da mesma qualidade;

c) A eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino 
em todos os níveis e em todas as formas de ensino mediante o estímulo à educação 
mista e a outros tipos de educação que contribuam para alcançar este objetivo e, em 
particular, mediante a modificação dos livros e programas escolares e adaptação dos 
métodos de ensino;

d) As mesmas oportunidades para obtenção de bolsas-de-estudo e outras sub-
venções para estudos;

e) As mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação supletiva, incluídos 
os programas de alfabetização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com a maior 
brevidade possível, a diferença de conhecimentos existentes entre o homem e a mulher;

f) A redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de progra-
mas para aquelas jovens e mulheres que tenham deixado os estudos prematuramente;

g) As mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na educação física;

h) Acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a saúde 
e o bem-estar da família, incluída a informação e o assessoramento sobre planeja-
mento da família.

Artigo 11

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discrimina-
ção contra a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade 
entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:
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a) O direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano;

b) O direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação dos 
mesmos critérios de seleção em questões de emprego;

c) O direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promoção e 
à estabilidade no emprego e a todos os benefícios e outras condições de serviço, e o 
direito ao acesso à formação e à atualização profissionais, incluindo aprendizagem, 
formação profissional superior e treinamento periódico;

d) O direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tratamento 
relativa a um trabalho de igual valor, assim como igualdade de tratamento com respeito 
à avaliação da qualidade do trabalho;

e) O direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, desem-
prego, doença, invalidez, velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o 
direito de férias pagas;

f) O direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, inclusive 
a salvaguarda da função de reprodução.

2. A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casamento ou ma-
ternidade e assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-Partes tomarão 
as medidas adequadas para:

a) Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de mater-
nidade e a discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b) Implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais 
comparáveis, sem perda do emprego anterior, antigüidade ou benefícios sociais;

c) Estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir 
que os pais combinem as obrigações para com a família com as responsabilidades do 
trabalho e a participação na vida pública, especialmente mediante fomento da cria-
ção e desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao cuidado das crianças;

d) Dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalho 
comprovadamente prejudiciais para elas.

3. A legislação protetora relacionada com as questões compreendidas neste artigo 
será examinada periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológicos e será 
revista, derrogada ou ampliada conforme as necessidades.

Artigo 12

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discrimi-
nação contra a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em condições 
de igualdade entre homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, inclusive os referentes 
ao planejamento familiar.
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2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1o, os Estados-Partes garantirão à mulher 
assistência apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, 
proporcionando assistência gratuita quando assim for necessário, e lhe assegurarão uma 
nutrição adequada durante a gravidez e a lactância.

Artigo 13

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discrimi-
nação contra a mulher em outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, 
em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:

a) O direito a benefícios familiares;

b) O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito 
financeiro;

c) O direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os as-
pectos da vida cultural.

Artigo 14

1. Os Estados-Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados 
pela mulher rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua 
família, incluído seu trabalho em setores não-monetários da economia, e tomarão todas 
as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos desta Convenção à 
mulher das zonas rurais.

2. Os Estados-Partes adotarão todas as medias apropriadas para eliminar a discrimina-
ção contra a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre 
homens e mulheres, que elas participem no desenvolvimento rural e dele se beneficiem, 
e em particular as segurar-lhes-ão o direito a:

a) Participar da elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os níveis;

b) Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento 
e serviços em matéria de planejamento familiar;

c) Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;

d) Obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não-acadêmi-
ca, inclusive os relacionados à alfabetização funcional, bem como, entre outros, os 
benefícios de todos os serviços comunitário e de extensão a fim de aumentar sua 
capacidade técnica;

e) Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de 
acesso às oportunidades econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria;

f) Participar de todas as atividades comunitárias;
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g) Ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização 
e às tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma 
agrária e de restabelecimentos;

h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, 
dos serviços sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e 
das comunicações.

PARTE IV

Artigo 15

1. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem perante a lei.

2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade jurí-
dica idêntica do homem e as mesmas oportunidades para o exercício dessa capacidade. 
Em particular, reconhecerão à mulher iguais direitos para firmar contratos e administrar 
bens e dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas do processo nas cortes 
de justiça e nos tribunais.

3. Os Estados-Partes convém em que todo contrato ou outro instrumento privado de 
efeito jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher será considerado nulo.

4. Os Estados-Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no que 
respeita à legislação relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à liberdade 
de escolha de residência e domicílio.

Artigo 16

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discrimina-
ção contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às relações familiares 
e, em particular, com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão:

a) O mesmo direito de contrair matrimônio;

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio 
somente com livre e pleno consentimento;

c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião 
de sua dissolução;

d) Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu 
estado civil, em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos 
filhos serão a consideração primordial;

e) Os mesmos direitos de decidir livre a responsavelmente sobre o número de 
seus filhos e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à 
educação e aos meios que lhes permitam exercer esses direitos;
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f) Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e 
adoção dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação 
nacional. Em todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial;

g) Os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de 
escolher sobrenome, profissão e ocupação;

h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, 
administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto à título oneroso.

2. Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as medidas 
necessárias, inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para estabelecer uma idade mí-
nima para o casamento e para tornar obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial.

PARTE V

Artigo 17

1. Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta Convenção, será 
estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante 
denominado o Comitê) composto, no momento da entrada em vigor da Convenção, de 
dezoito e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo-quinto Estado-Parte, de vinte e 
três peritos de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção. Os 
peritos serão eleitos pelos Estados-Partes entre seus nacionais e exercerão suas funções a 
título pessoal; será levada em conta uma repartição geográfica eqüitativa e a representação 
das formas diversas de civilização assim como dos principais sistemas jurídicos;

2. Os membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados-Partes. Cada um dos Estados-Partes poderá indicar uma pessoa 
entre seus próprios nacionais;

3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em vigor desta 
Convenção. Pelo menos três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas dirigirá uma carta aos Estados-Partes convidando-os a apresentar suas 
candidaturas, no prazo de dois meses. O Secretário-Geral preparará uma lista, por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim apresentados, com indicação dos Estados-Partes 
que os tenham apresentado e comunica-la-á aos Estados Partes;

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados-Partes con-
vocado pelo Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum 
será alcançado com dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos membros do Comitê os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos 
representantes dos Estados-Partes presentes e votantes;

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Entretanto, 
o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição os nomes desses nove membros serão escolhidos, 
por sorteio, pelo Presidente do Comitê;
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6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comitê realizar-se-á em conformidade com o 
disposto nos parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o depósito do trigésimo-quinto instrumento 
de ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros adicionais eleitos nessa ocasião, cujos 
nomes serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do Comitê, expirará ao fim de dois anos;

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-Parte cujo perito tenha deixado de 
exercer suas funções de membro do Comitê nomeará outro perito entre seus nacionais, 
sob reserva da aprovação do Comitê;

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação da Assembléia Geral, receberão re-
muneração dos recursos das Nações Unidas, na forma e condições que a Assembléia Geral 
decidir, tendo em vista a importância das funções do Comitê;

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das funções do Comitê em conformidade com esta Convenção.

Artigo 18

1. Os Estados-Partes comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, para exame do Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, 
administrativas ou outras que adotarem para tornarem efetivas as disposições desta Con-
venção e sobre os progressos alcançados a esse respeito:

a) No prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção para o Estado 
interessado; e

b) Posteriormente, pelo menos cada quatro anos e toda vez que o Comitê a solicitar.

2. Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau de cumpri-
mento das obrigações estabelecidos por esta Convenção.

Artigo 19

1. O Comitê adotará seu próprio regulamento.

2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos.

Artigo 20

1. O Comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não superior a 
duas semanas para examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em conformidade 
com o Artigo 18 desta Convenção.

2. As reuniões do Comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações Unidas ou 
em qualquer outro lugar que o Comitê determine.

Artigo 21

1. O Comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará 
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anualmente a Assembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades e poderá apresen-
tar sugestões e recomendações de caráter geral baseadas no exame dos relatórios e em 
informações recebidas dos Estados-Partes. Essas sugestões e recomendações de caráter 
geral serão incluídas no relatório do Comitê juntamente com as observações que os Esta-
dos-Partes tenham porventura formulado.

2. O Secretário-Geral transmitirá, para informação, os relatórios do Comitê à Comissão 
sobre a Condição da Mulher.

As Agências Especializadas terão direito a estar representadas no exame da aplicação 
das disposições desta Convenção que correspondam à esfera de suas atividades. O Comitê 
poderá convidar as Agências Especializadas a apresentar relatórios sobre a aplicação da 
Convenção nas áreas que correspondam à esfera de suas atividades.

PARTE VI

Artigo 23

Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qualquer disposição que seja mais 
propícia à obtenção da igualdade entre homens e mulheres e que seja contida:

a) Na legislação de um Estado-Parte ou;

b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacional vigente nesse Estado.

Artigo 24

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar todas as medidas necessárias em âmbito 
nacional para alcançar a plena realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção.

Artigo 25

1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário desta Convenção.

3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão de-
positados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

4. Esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão efetuar-se-á 
através do depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 26

1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido de revisão 
desta revisão desta Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.
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2. A Assembléia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a serem tomadas, 
se for o caso, com respeito a esse pedido.

Artigo 27

1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do depósito do 
vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depó-
sito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia após o depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os Estados o texto 
das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou adesão.

2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito desta Convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação ende-
reçada com esse objetivo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos 
os Estados a respeito. A notificação surtirá efeito na data de seu recebimento.

Artigo 29

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-Partes relativa à interpretação 
ou aplicação desta Convenção e que não for resolvida por negociações será, a pedido de 
qualquer das Partes na controvérsia, submetida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a 
partir da data do pedido de arbitragem as Partes não acordarem sobre a forma da arbitra-
gem, qualquer das Partes poderá submeter a controvérsia à Corte Internacional de Justiça 
mediante pedido em conformidade com o Estatuto da Corte.

2. Qualquer Estado-Parte, no momento da assinatura ou ratificação desta Convenção 
ou de adesão a ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo anterior. 
Os demais Estados-Partes não estarão obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum 
Estado-Parte que tenha formulado essa reserva.

3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado a reserva prevista no parágrafo anterior poderá 
retirá-la em qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 30

Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados devidamente autorizados, assinaram 
esta Convenção.
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1999)

DECRETO N° 4.316. DE 30 DE JULHO DE 2002.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, por 
meio do Decreto Legislativo n° 107, de 6 de junho de 2002;

Considerando que o Protocolo entra em vigor, para o Brasil, em 28 de setembro de 
2002, nos termos de seu art. 16, parágrafo 2;

DECRETA:

Art.1º - O Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado 
e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art.2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

Art.3º - Este Decreto entra em vigor em 28 de setembro de 2002.

Brasília, 30 de julho de 2002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.7.2002

Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher

A Assembléia Geral,

Reafirmando a Declaração e Programa de Ação de Viena e a Declaração e Plataforma 
de Ação de Pequim,
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Lembrando que a Plataforma de Ação de Pequim, em seguimento à Declaração e 
Programa de Ação de Viena, apoiou o processo iniciado pela Comissão sobre a Situação 
da Mulher com vistas à elaboração de minuta de protocolo facultativo à Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher que pudesse entrar em 
vigor tão logo possível, em procedimento de direito a petição,

Observando que a Plataforma de Ação de Pequim exortou todos os Estados que não 
haviam ainda ratificado ou aderido à Convenção a que o fizessem tão logo possível, de 
modo que a ratificação universal da Convenção pudesse ser alcançada até o ano 2000,

1. Adota e abre a assinatura, ratificação e adesão o Protocolo Facultativo à Convenção, 
cujo texto encontra-se anexo à presente resolução;

2. Exorta todos os Estados que assinaram, ratificaram ou aderiram à Convenção a 
assinar e ratificar ou aderir ao Protocolo tão logo possível,

3. Enfatiza que os Estados Partes do Protocolo devem comprometer-se a respeitar os 
direitos e procedimentos dispostos no Protocolo e cooperar com o Comitê para a Eliminação 
da Discriminação contra a Mulher em todos os estágios de suas ações no âmbito do Protocolo;

4. Enfatiza também que, em cumprimento de seu mandato, bem como de suas funções 
no âmbito do Protocolo, o Comitê deve continuar a ser pautado pelos princípios de não-
seletividade, imparcialidade e objetividade;

5. Solicita ao Comitê que realize reuniões para exercer suas funções no âmbitodo 
Protocolo após sua entradaem vigor, além das reuniões realizadas segundo o Artigo 20 da 
Convenção; a duração dessas reuniões será determinada e, se necessário, reexaminada,por 
reunião dos Estados Partes do Protocolo, sujeita à aprovação da Assembléia Geral;

6. Solicita ao Secretário-Geral que forneça o pessoal e as instalações necessárias para o 
desempenho efetivo das funções do Comitê segundo o Protocolo após sua entrada em vigor ;

7. Solicita, ainda, ao Secretário-Geral que inclua informações sobre a situação do 
Protocolo em seus relatórios regulares apresentados à Assembléia Geral sobre a situação 
da Convenção.

28ª Reunião Plenária, em 6 de outubro de 1999.

ANEXO

Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher

Os Estados Partes do presente Protocolo,

Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos entre 
homens e mulheres,
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Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que 
todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que cada pessoa 
tem todos os direitos e liberdades nela proclamados, sem qualquer tipo de distinção, 
incluindo distinção baseada em sexo,

Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos Humanos e outros instru-
mentos internacionais de direitos humanos proíbem a discriminação baseada em sexo,

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher (doravante denominada “a Convenção”), na qual os Estados Partes 
condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas e concordam em 
buscar, de todas as maneiras apropriadas e sem demora, uma política de eliminação da 
discriminação contra a mulher,

Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e equitativo gozo pelas mulhe-
res de todos os direitos e liberdades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar 
violações desses direitos e liberdades,

Concordaram com o que se segue:

Artigo 1

Cada Estado Parte do presente Protocolo (doravante denominado “Estado Parte”) re-
conhece a competência do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher 
(doravante denominado “ o Comitê”) para receber e considerar comunicações apresentadas 
de acordo com o Artigo 2 deste Protocolo.

Artigo 2

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de indivíduos, 
que se encontrem sob a jurisdição do Estado Parte e aleguem ser vítimas de violação de 
quaisquer dos direitos estabelecidos na Convenção por aquele Estado Parte, ou em nome 
desses indivíduos ou grupos de indivíduos. Sempre que for apresentada em nome de indi-
víduos ou grupos de indivíduos, a comunicação deverá contar com seu consentimento, a 
menos que o autor possa justificar estar agindo em nome deles sem o seu consentimento.

Artigo 3

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anônimas. Nenhuma 
comunicação relacionada a um Estado Parte da Convenção que não seja parte do presente 
Protocolo será recebida pelo Comitê.

Artigo 4

1. O Comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido que todos os 
recursos da jurisdição interna foram esgotados ou que a utilização desses recursos estaria 
sendo protelada além do razoável ou deixaria dúvida quanto a produzir o efetivo amparo.
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2. O Comitê declarará inadmissível toda comunicação que:

a) Se referir o assunto que já tiver sido examinado pelo Comitê ou tiver sido ou 
estiver sendo examinado sob outro procedimento internacional de investigação ou 
solução de controvérsias;

b) For incompatível com as disposições da Convenção;

c) Estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente consubstanciada;

d) Constituir abuso do direito de submeter comunicação;

e) Tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor do 
presente Protocolo para o Estado Parte em questão, a não ser no caso de tais fatos 
terem tido continuidade após aquela data.

Artigo 5

1. A qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que tenha sido 
alcançada determinação sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao Estado 
Parte em questão, para urgente consideração, solicitação no sentido de que o Estado Parte 
tome as medidas antecipatórias necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima 
ou vítimas da alegada violação.

2. Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal 
fato não implica determinação sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação.

Artigo 6

1. A menos que o Comitê considere que a comunicação seja inadmissível sem referência 
ou Estado Parte em questão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consintam na divul-
gação de sua identidade ao Estado Parte, o Comitê levará confidencialmente à atenção do 
Estado Parte em questão a comunicação por ele recebida no âmbito do presente Protocolo.

2. Dentro de seis meses, o Estado Parteque receber a comunicação apresentará ao 
Comitê explicações ou declarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, se 
houver, que possa ter sido aplicado pelo Estado Parte.

Artigo 7

1. O Comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente Protocolo 
à luz das informações que vier a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou em 
nome destes, ou do Estado Parte em questão, desde que essa informação seja transmitida 
às partes em questão.

2. O Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no âmbito do 
presente Protocolo.
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3. Após examinar a comunicação, o Comitê transmitirá suas opiniões a respeito, jun-
tamente com sua recomendação, se houver, às partes em questão.

4. O Estado Parte dará a devida consideração às opiniões do Comitê, juntamente 
com as recomendações deste último, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis 
meses, resposta por escrito incluindo informações sobre quaisquer ações realizadas à luz 
das opiniões e recomendações do Comitê.

5. O Comitê poderá convidar o Estado Parte a apresentar informações adicionais sobre 
quaisquer medidas que o Estado Parte tenha tomado em resposta às opiniões e recomen-
dações do Comitê, se houver, incluindo, quando o Comitê julgar apropriado, informações 
que passem a constar de relatórios subseqüentes do Estado Parte segundo o Artigo 18 
da Convenção.

Artigo 8

1. Caso o Comitê receba informação fidedigna indicando graves ou sistemáticas viola-
ções por um Estado Parte dos direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o 
Estado Parte a cooperar no exame da informação e, para esse fim, a apresentar observações 
quanto à informação em questão.

2. Levando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresentadas pelo 
Estado Parte em questão, bem como outras informações fidedignas das quais disponha, 
o Comitê poderá designar um ou mais de seus membros para conduzir uma investigação 
e apresentar relatório urgentemente ao Comitê. Sempre que justificado, e com o consen-
timento do Estado Parte, a investigação poderá incluir visita ao território deste último.

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê o transmitirá ao Estado Parte 
em questão juntamente com quaisquer comentários e recomendações.

4. O Estado Parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimento dos resul-
tados, comentários e recomendações do Comitê, apresentar suas observações ao Comitê.

5. Tal investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação do Estado 
Parte será buscada em todos os estágios dos procedimentos.

Artigo 9

1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu relatório, 
segundo o Artigo 18 da Convenção, pormenores de qualquer medida tomada em resposta 
à investigação conduzida segundo o Artigo 18 deste Protocolo.

2. O Comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis meses men-
cionado no Artigo 8.4 deste Protocolo, convidar o Estado Parte a informá-lo das medidas 
tomadas em resposta à mencionada investigação.
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Artigo 10

1. Cada Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação do presente 
Protocolo ou no momento em que a este aderir, declarar que não reconhece a competência 
do Comitê disposta nos Artigos 8 e 9 deste Protocolo.

2. O Estado Parte que fizer a declaração de acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 10 po-
derá, a qualquer momento, retirar essa declaração através de notificação ao Secretário-Geral.

Artigo 11

Os Estados Partes devem tomar todas as medidas apropriadas para assegurar que 
os indivíduos sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus tratos ou intimidação como 
conseqüência de sua comunicação com o Comitê nos termos do presente Protocolo.

Artigo 12

O Comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o Artigo 21 da Convenção, um 
resumo de suas atividades nos termos do presente Protocolo.

Artigo 13

Cada Estado Parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhecidos a 
Convenção e o presente Protocolo e a facilitar o acesso à informação acerca das opiniões 
e recomendações do Comitê, em particular sobre as questões que digam respeito ao 
próprio Estado Parte.

Artigo 14

O Comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem seguidas no exercício 
das funções que lhe são conferidas no presente Protocolo.

Artigo 15

1. O presente Protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado que tenha 
ratificado ou aderido à Convenção.

2. O presente Protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado que tenha 
ratificado ou aderido à Convenção. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O presente Protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que tenha ratifi-
cado ou aderido à Convenção.

4. A adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 16

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele venha a aderir após 
sua entrada em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do 
depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 17

Não serão permitidas reservas ao presente Protocolo.

Artigo 18

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e dar entrada 
a proposta de emendas junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral 
deverá, nessa ocasião, comunicar as emendas propostas aos Estados Partes juntamente com 
solicitação de que o notifiquem caso sejam favoráveis a uma conferência de Estados Partes 
com o propósito de avaliar e votar a proposta. Se ao menos um terço dos Estados Partes for 
favorável à conferência, o Secretário-Geral deverá convocá-la sob os auspícios das Nações 
Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes 
na conferência será submetida à Assembléia-Geral das Nações Unidas para aprovação.

2. As emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela Assembléia-
Geral das Nações Unidas e aceitas por maioria de dois terços dos Estados Partes do presente 
Protocolo, de acordo com seus respectivos processos constitucionais.

3. Sempre que as emendas entrarem em vigor, obrigarão os Estados Partes que as te-
nham aceitado, ficando os outros Estados Partes obrigados pelas disposições do presente 
Protocolo e quaisquer emendas anteriores que tiverem aceitado.

Artigo 19

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer momento 
por meio de notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
A denúncia terá efeito seis meses após a data do recebimento da notificação pelo Secre-
tário-Geral.

2. A denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposições do presen-
te Protocolo em relação a qualquer comunicação apresentada segundo o Artigo 2 deste 
Protocolo e a qualquer investigação iniciada segundo o Artigo 8 deste Protocolo antes da 
data de vigência da denúncia.
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Artigo 20

O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre:

a) Assinaturas, ratificações e adesões ao presente Protocolo;

b) Data de entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer emenda feita 
nos termos do Artigo 18 deste Protocolo;

c) Qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 deste Protocolo.

Artigo 21

1. O presente Protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, francês, russo e 
espanhol são igualmente autênticas, será depositado junto aos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas do presente 
Protocolo a todos os estados mencionados no Artigo 25 da Convenção.
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1.4.3. Direitos DE igualdade étniCO-racial

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial (1966)

DECRETO N° 65.810, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1969.

Promulga a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 23, de 21 de junho de 1967, a Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação Racial, que foi aberta à assinatura em Nova York e 
assinada pelo Brasil a 07 de março de 1966;

E HAVENDO sido depositado o Instrumento brasileiro de Ratificação, junto ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, a 27 de março de 1968;

E  TENDO a referida Convenção entrada em vigor, de conformidade com o disposto em 
seu artigo 19, parágrafo 1º, a 04 de janeiro de 1969;

DECRETA que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cum-
prida tão inteiramente como ela nele contém.

Brasília, 08 de dezembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI 
Mário Gibson Barbosa

A convenção internacional sobre a eliminação de todas as  
formas de discriminação racial

Os Estados Partes na presente Convenção,

Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em princípios de dignidade e 
igualdade inerentes a todos os seres humanos, e que todos os Estados Membros compro-
meteram-se a tomar medidas separadas e conjuntas, em cooperação com a Organização, 
para a consecução de um dos propósitos das Nações Unidas que é promover e encorajar 
o respeito universal e observância dos direitos humanos e liberdades fundamentais para 
todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião.

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclama que todos 
os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que todo homem tem todos 
os direitos estabelecidos na mesma, sem distinção de qualquer espécie e principalmente 
de raça, cor ou origem nacional nacional,

Considerando todos os homens são iguais perante a lei e têm o direito à igual proteção 
contra qualquer discriminação e contra qualquer incitamento à discriminação,
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Considerando que as Nações Unidas têm condenado o colonialismo e todas as práticas 
de segregação e discriminação a ele associados, em qualquer forma e onde quer que existam, 
e que a Declaração sobre a Concepção de Independência, a Partes e Povos Coloniais, de 14 
de dezembro de 1960 (Resolução 1.514 (XV), da Assembléia-Geral afirmou e proclamou 
solenemente a necessidade de levá-las a um fim rápido e incondicional,

Considerando que a Declaração das Nações Unidas sobre eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, de 20 de novembro de 1963, (Resolução 1.904 ( XVIII) da 
Assembléia-Geral), afirma solenemente a necessidade de eliminar rapidamente a discri-
minação racial através do mundo em todas as suas formas e manifestações e de assegurar 
a compreensão e o respeito à dignidade da pessoa humana,

Considerando de que qualquer doutrina de superioridade baseada em diferenças raciais 
é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, em que, 
não existe justificação para a discriminação racial, em teoria ou na prática, em lugar algum,

Reafirmando que a discriminação entre os homens por motivos de raça, cor ou ori-
gem étnica é um obstáculo a relações amistosas e pacíficas entre as nações e é capaz de 
disturbar a paz e a segurança entre povos e a harmonia de pessoas vivendo lado a lado 
até dentro de um mesmo Estado,

Convencidos que a existência de barreiras raciais repugna os ideais de qualquer socie-
dade humana,

  Alarmados por manifestações de discriminação racial ainda em evidência em algumas 
áreas do mundo e por políticas governamentais baseadas em superioridade racial ou ódio, 
como as políticas de apartheid, segregação ou separação,

Resolvidos a adotar todas as medidas necessárias para eliminar rapidamente a discrimi-
nação racial em, todas as suas formas e manifestações, e a prevenir e combater doutrinas e 
práticas raciais com o objetivo de promover o entendimento entre as raças e construir uma 
comunidade internacional livre de todas as formas de separação racial e discriminação racial,

Levando em conta a Convenção sobre Discriminação nos Emprego e Ocupação adotada 
pela Organização internacional do Trabalho em 1958, e a Convenção contra discriminação 
no Ensino adotada pela Organização das Nações Unidas para Educação a Ciência em 1960,

Desejosos de completar os princípios estabelecidos na Declaração das Nações Unidas 
sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação racial e assegurar o mais cedo 
possível a adoção de medidas práticas para esse fim,

Acordaram no seguinte:

PARTE I

Artigo I

1. Nesta Convenção, a expressão “discriminação racial” significará qualquer distinção, exclu-
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são restrição ou preferência baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica 
que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício num 
mesmo plano, (em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais 
no domínio político econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida pública.

2. Esta Convenção não se aplicará às distinções, exclusões, restrições e preferências 
feitas por um Estado Parte nesta Convenção entre cidadãos e não cidadãos.

3. Nada nesta Convenção poderá ser interpretado como afetando as disposições legais 
dos Estados Partes, relativas a nacionalidade, cidadania e naturalização, desde que tais 
disposições não discriminem contra qualquer nacionalidade particular.

4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o 
único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou 
de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a 
tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fun-
damentais, contando que, tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção 
de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sidos 
alcançados os seus objetivos.

Artigo II

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar, 
por todos os meios apropriados e sem tardar uma política de eliminação da discriminação 
racial em todas as suas formas e de promoção de entendimento entre todas as raças e 
para esse fim:

a) Cada Estado parte compromete-se a efetuar nenhum ato ou prática de dis-
criminação racial contra pessoas, grupos de pessoas ou instituições e fazer com que 
todas as autoridades públicas nacionais ou locais, se conformem com esta obrigação;

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a dis-
criminação racial praticada por uma pessoa ou uma organização qualquer;

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as politicas 
governamentais nacionais e locais e para modificar, ab-rogar ou anular qualquer dis-
posição regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou perpetrá-la 
onde já existir;

d) Cada Estado Parte deverá, por todos os meios apropriados, inclusive se as 
circunstâncias o exigirem, as medidas legislativas, proibir e por fim, a discriminação 
racial praticadas por pessoa, por grupo ou das organizações;

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando for o caso as organiza-
ções e movimentos multirraciais e outros meios próprios a eliminar as barreiras entre 
as raças e a desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial.

2) Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos social, eco-
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nômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para assegurar como convier o 
desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a 
estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício 
dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.

Essas medidas não deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter direitos de 
grupos raciais, depois de alcançados os objetivos em razão dos quais foram tomadas.

Artigo III

Os Estados Partes especialmente condenam a segregação racial e o apartheid e comprome-
tem-se a proibir e a eliminar nos territórios sob sua jurisdição todas as práticas dessa natureza.

Artigo IV

Os Estados partes condenam toda propaganda e todas as organizações que se inspirem 
em ideias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou de um grupo de pessoas 
de uma certa cor ou de uma certa origem étnica ou que pretendem justificar ou encorajar 
qualquer forma de ódio e de discriminação raciais e comprometem-se a adotar imediata-
mente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer incitação a tal discriminação, ou 
quaisquer atos de discriminação com este objetivo tendo em vista os princípios formulados 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem e os direitos expressamente enunciados 
no artigo 5 da presente convenção, eles que se comprometem principalmente:

a) A declarar delitos puníveis por lei, qualquer difusão de ideias baseadas na su-
perioridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à discriminação racial, assim como 
quaisquer atos de violência ou provocação a tais atos, dirigidos contra qualquer raça 
ou qualquer grupo de pessoas de outra cor ou de outra origem técnica, como tam-
bém qualquer assistência prestada a atividades racistas, inclusive seu financiamento;

b) A declarar ilegais e a proibir as organizações assim como as atividades de pro-
paganda organizada e qualquer outro tipo de atividade de propaganda que incitar a 
discriminação racial e que a encorajar e a declara delito punível por lei a participação 
nestas organizações ou nestas atividades.

c) A não permitir as autoridades públicas nem ás instituições públicas nacionais 
ou locais, o incitamento ou encorajamento à discriminação racial.

Artigo V

De conformidade com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2, os Estados 
Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial em todas suas formas 
e a garantir o direito de cada uma à igualdade perante a lei sem distinção de raça , de cor 
ou de origem nacional ou étnica, principalmente no gozo dos seguintes direitos:

a) Direito a um tratamento igual perante os tribunais ou qualquer outro órgão 
que administre justiça;
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b) Direito a segurança da pessoa ou à proteção do Estado contra violência ou 
ou lesão corporal  cometida que por funcionários de Governo, quer por qualquer 
indivíduo, grupo ou instituição.

c) Direitos políticos principalmente direito de participar às eleições - de votar e ser 
votado - conforme o sistema de sufrágio universal e igual direito de tomar parte no 
Governo, assim como na direção dos assuntos públicos, em qualquer grau e o direito 
de acesso em igualdade de condições, às funções públicas.

d) Outros direitos civis, principalmente,

i) Direito de circular livremente e de escolher residência dentro das fronteiras 
do Estado;

ii) Direito de deixar qualquer pais, inclusive o seu, e de voltar a seu país;

iii) Direito de uma nacionalidade;

iv) Direito de casar-se e escolher o cônjuge;

v) Direito de qualquer pessoa, tanto individualmente como em conjunto, à 
propriedade;

vi) Direito de herda;

vii) Direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião;

viii) Direito à liberdade de opinião e de expressão;

ix) Direito à liberdade de reunião e de associação pacífica;

e) Direitos econômicos, sociais, culturais, principalmente:

i) Direitos ao trabalho, a livre escolha de seu trabalho, a condições equitativas 
e satisfatórias de trabalho à proteção contra o desemprego, a um salário igual para 
um trabalho igual, a uma remuneração equitativa e satisfatória;

ii) Direito de fundar sindicatos e a eles se filiar;

iii) Direito à habitação;

iv) Direito à saúde pública, a tratamento médico, à previdência social e aos 
serviços sociais;

v) Direito a educação e à formação profissional;

vi) Direito a igual participação das atividades culturais;
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f) Direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso do publico, 
tais como, meios de transporte, hotéis, restaurantes, cafés, espetáculos e parques.

Artigo VI

Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que estiver sob sua jurisdição, proteção 
e recursos efetivos perante os tribunais nacionais e outros órgãos do Estado competentes, 
contra quaisquer atos de discriminação racial que, contrariamente à presente Convenção, 
violarem seus direitos individuais e suas liberdades fundamentais, assim como o direito de 
pedir a esses tribunais uma satisfação ou repartição justa e adequada por qualquer dano 
de que foi vitima em decorrência de tal discriminação.

Artigo VII

Os Estados Partes, comprometem-se a tomar as medidas imediatas e eficazes, princi-
palmente no campo de ensino, educação, da cultura e da informação, para lutar contra os 
preconceitos que levem à discriminação racial e para promover o entendimento, a tolerância 
e a amizade entre nações e grupos raciais e éticos assim como para propagar ao objetivo 
e princípios da Carta das Nações Unidas da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
da Declaração das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as formas de discriminação 
racial e da presente Convenção.

PARTE II

Artigo VIII

1. Será estabelecido um Comitê para a eliminação da discriminação racial (doravante 
denominado “o Comitê”) composto de 18 peritos conhecidos para sua alta moralidade e 
conhecida imparcialidade, que serão eleitos pelos Estados Membros dentre seus nacionais e 
que atuarão a título individual, levando-se em conta uma repartição geográfica equitativa e a 
representação das formas diversas de civilização assim como dos principais sistemas jurídicos.

2. Os Membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de candi-
datos designados pelos Estados Partes, Cada Estado Parte poderá designar um candidato 
escolhido dentre seus nacionais.

3. A primeira eleição será realizada seis meses após a data da entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos três meses antes de cada eleição, o Secretário Geral das 
Nações Unidas enviará uma Carta aos Estados Partes para convidá-los a apresentar suas 
candidaturas no prazo de dois meses. O Secretário Geral elaborará uma lista por ordem 
alfabética, de todos os candidatos assim nomeados com indicação dos Estados partes que 
os nomearam, e a comunicará aos Estados Partes.

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados Partes con-
vocada pelo Secretário Geral das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum será  
alcançado com dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comitê, os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes.
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5. a) Os membros do Comitê serão eleitos por um período de quatro anos. Entretanto, 
o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição, expirará ao fim de dois anos; 
logo após a primeira eleição os nomes desses nove membros serão escolhidos, por sorteio, 
pelo Presidente do Comitê.

b) Para preencher as vagas fortuitos, o Estado Parte, cujo perito deixou de exercer 
suas funções de membro do Comitê, nomeará outro perito dentre seus nacionais, sob 
reserva da aprovação do Comitê.

6. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros do Comitê para 
o período em que estes desempenharem funções no Comitê.

Artigo IX

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário Geral para exame do 
Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, administrativas ou outras 
que tomarem para tornarem efetivas as disposições da presente Convenção:

a) Dentro do prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção, para cada 
Estado interessado no que lhe diz respeito, e posteriormente, cada dois anos, e toda vez 
que o Comitê o solicitar. O Comitê poderá solicitar informações complementares aos 
Estados Partes.

2. O Comitê submeterá anualmente à Assembléia-Geral, um relatório sobre suas ati-
vidades e poderá fazer sugestões e recomendações de ordem geral baseadas no exame 
dos relatórios e das informações recebidas dos Estados Partes. Levará estas sugestões e 
recomendações de ordem geral ao conhecimento da Assembleia Geral, e se as houver 
juntamente com as observações dos Estados Partes.

Artigo X

1. O Comitê adotará seu regulamento interno.

2. O Comitê elegerá sua mesa por um período de dois anos.

3. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas fornecerá os serviços de 
Secretaria ao Comitê.

4. O Comitê reunir-se-á normalmente na Sede das Nações Unidas.

Artigo XI

1. Se um Estado Parte Julgar que outro Estado igualmente Parte não aplica as dis-
posições da presente Convenção poderá chamar a atenção do Comitê sobre a questão. 
O Comitê transmitirá, então, a comunicação ao Estado Parte interessado. Num prazo de 
três meses, o Estado destinatário submeterá ao Comitê as explicações ou declarações por 
escrito, a fim de esclarecer a questão e indicar as medidas corretivas que por acaso tenham 
sido tomadas pelo referido Estado.
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2. Se, dentro de um prazo de seis meses a partir da data do recebimento da comu-
nicação original pelo Estado destinatário a questão não foi resolvida a contento dos dois 
Estados, por meio de negociações bilaterais ou por qualquer outro processo que estiver 
a sua disposição, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la novamente ao 
Comitê, endereçando uma notificação ao Comitê assim como ao outro Estado interessado.

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de uma questão, de acordo com o pará-
grafo 2 do presente artigo, após ter constatado que todos os recursos internos disponíveis 
foram interpostos ou esgotados, de conformidade com os princípios do direito internacio-
nal geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará se os procedimentos de recurso 
excederem prazos razoáveis.

4. Em qualquer questão que lhe for submetida, Comitê poderá solicitar aos Estados 
Partes presentes que lhe forneçam quaisquer informações complementares pertinentes.

5. Quando o Comitê examinar uma questão conforme o presente Artigo os Estados 
Partes interessados terão o direito de nomear um representante que participará sem direito 
de voto dos trabalhos no Comitê durante todos os debates.

Artigo XII

1. a) Depois que o Comitê obtiver e consultar as informações que julgar necessárias, 
o Presidente nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc (doravante denominada “A 
Comissão”, composta de 5 pessoas que poderão ser ou não membros do Comitê. Os mem-
bros serão nomeados com o consentimento pleno e unânime das partes na controvérsia 
e a Comissão fará seus bons ofícios a disposição dos Estados presentes, com o objetivo de 
chegar a uma solução amigável da questão, baseada no respeito à presente Convenção.

b) Se os Estados Partes na controvérsia não chegarem a um entendimento em 
relação a toda ou parte da composição da Comissão num prazo de três meses os 
membros da Comissão que não tiverem o assentimento do Estados Partes, na con-
trovérsia serão eleitos por escrutínio secreto entre os membros de dois terços dos 
membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão atuarão a título individual. Não deverão ser nacionais de um 
dos Estados Partes na controvérsia nem de um Estado que não seja parte da presente Convenção.

3. A Comissão elegerá seu Presidente e adotará seu regimento interno.

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na sede nas Nações Unidas em qualquer outro 
lugar apropriado que a Comissão determinar.

5. O Secretariado previsto no parágrafo 3 do artigo 10 prestará igualmente seus serviços 
à Comissão cada vez que uma controvérsia entre os Estados Partes provocar sua formação.

6. Todas as despesas dos membros da Comissão serão divididos igualmente entre os 
Estados Partes na controvérsia baseadas num cálculo estimativo feito pelo Secretário-Geral.
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7. O Secretário Geral ficará autorizado a pagar, se for necessário, as despesas dos 
membros da Comissão, antes que o reembolso seja efetuado pelos Estados Partes na 
controvérsia, de conformidade com o parágrafo 6 do presente artigo.

8. As informações obtidas e confrontadas pelo Comitê serão postas à disposição da 
Comissão, e a Comissão poderá solicitar aos Estados interessados de lhe fornecer qualquer 
informação complementar pertinente.

Artigo XIII

1. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, a Comissão preparará e 
submeterá ao Presidente do Comitê um relatório com as conclusões sobre todas as questões 
de fato relativas à controvérsia entre as partes e as recomendações que julgar oportunas 
a fim de chegar a uma solução amistosa da controvérsia.

2. O Presidente do Comitê transmitirá o relatório da Comissão a cada um dos Estados 
Partes na controvèrsia. Os referidos Estados comunicarão ao Presidente do Comitê num 
prazo de três meses se aceitam ou não, as recomendações contidas no relatório da Comissão.

3. Expirado o prazo previsto no paragrafo 2º do presente artigo, o Presidente do Comitê 
comunicará o Relatório da Comissão e as declarações dos Estados Partes interessadas aos 
outros Estados Parte na Comissão.

Artigo XIV

1. Todo o Estado parte poderá declarar e qualquer momento que reconhece a compe-
tência do Comitê para receber e examinar comunicações de indivíduos sob sua jurisdição 
que se consideram vítimas de uma violação pelo referido Estado Parte de qualquer um dos 
direitos enunciados na presente Convenção. O Comitê não receberá qualquer comunicação 
de um Estado Parte que não houver feito tal declaração.

2. Qualquer Estado parte que fizer uma declaração de conformidade com o parágrafo do 
presente artigo, poderá criar ou designar um órgão dentro de sua ordem jurídica nacional, 
que terá competência para receber e examinar as petições de pessoas ou grupos de pessoas 
sob sua jurisdição que alegarem ser vitimas de uma violação de qualquer um dos direitos 
enunciados na presente Convenção e que esgotaram os outros recursos locais disponíveis.

3. A declaração feita de conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo e o nome de 
qualquer órgão criado ou designado pelo Estado Parte interessado consoante o parágrafo 2 
do presente artigo será depositado pelo Estado Parte interessado junto ao Secretário Geral 
das Nações Unidas que remeterá cópias aos outros Estados Partes. A declaração poderá ser 
retirada a qualquer momento mediante notificação ao Secretário Geral mas esta retirada 
não prejudicará as comunicações que já estiverem sendo estudadas pelo Comitê.

4. O órgão criado ou designado de conformidade com o parágrafo 2 do presente artigo, 
deverá manter um registro de petições e cópias autenticada do registro serão depositadas 
anualmente por canais apropriados junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, no en-
tendimento que o conteúdo dessas cópias não será divulgado ao público.
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5. Se não obtiver repartição satisfatória do órgão criado ou designado de conformidade 
com o parágrafo 2 do presente artigo, o peticionário terá o direito de levar a questão ao 
Comitê dentro de seis meses.

6. a) O Comitê levará, a título confidencial, qualquer comunicação que lhe tenha sido 
endereçada, ao conhecimento do Estado Parte que, pretensamente houver violado qualquer 
das disposições desta Convenção, mas a identidade da pessoa ou dos grupos de pessoas 
não poderá ser revelada sem o consentimento expresso da referida pessoa ou grupos de 
pessoas. O Comitê não receberá comunicações anônimas.

b) Nos três meses seguintes, o referido Estado submeterá, por escrito ao Comitê, 
as explicações ou recomendações que esclarecem a questão e indicará as medidas 
corretivas que por acaso houver adotado.

7. a) O Comitê examinará as comunicações, à luz de todas as informações que forem 
submetidas pelo Estado parte interessado e pelo peticionário. O Comitê só examinará uma 
comunicação de peticionário após ter-se assegurado que este esgotou todos os recursos 
internos disponíveis. Entretanto, esta regra não se aplicará se os processos de recurso 
excederem prazos razoáveis.

b) O Comitê remeterá suas sugestões e recomendações eventuais, ao Estado Parte 
interessado e ao peticionário.

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um resumo destas comunicações, se for 
necessário, um resumo das explicações e declarações dos Estados Partes interessados assim 
como suas próprias sugestões e recomendações.

9. O Comitê somente terá competência para exercer as funções previstas neste artigo 
se pelo menos dez Estados Partes nesta Convenção estiverem obrigados por declarações 
feitas de conformidade com o parágrafo deste artigo.

Artigo XV

1. Enquanto não forem atingidos os objetivos da resolução 1.514 (XV) da Assembléia-
Geral de 14 de dezembro de 1960, relativa à Declaração sobre a concessão da independência 
dos países e povos coloniais, as disposições da presente convenção não restringirão de 
maneira alguma o direito de petição concedida aos povos por outros instrumentos inter-
nacionais ou pela Organização das Nações Unidas e suas agências especializadas.

2. a) O Comitê constituído de conformidade com o parágrafo 1 do artigo 8 desta 
Convenção receberá cópia das petições provenientes dos órgãos das Nações Unidas que 
se encarregarem de questões diretamente relacionadas com os princípios e objetivos da 
presente Convenção e expressará sua opinião e formulará recomendações sobre petições 
recebidas quando examinar as petições recebidas dos habitantes dos territórios sob tutela 
ou não autônomo ou de qualquer outro território a que se aplicar a resolução 1514 (XV) da 
Assembléia-Geral, relacionadas a questões tratadas pela presente Convenção e que forem 
submetidas a esses órgãos.
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b) O Comitê receberá dos órgãos competentes da Organização das Nações Unidas 
cópia dos relatórios sobre medidas de ordem legislativa judiciária, administrativa ou 
outra diretamente relacionada com os princípios e objetivos da presente Convenção que 
as Potências Administradoras tiverem aplicado nos territórios mencionados na alinea a) 
do presente parágrafo e expressará sua opinião e fará recomendações a esses órgãos.

3. O Comitê incluirá em seu relatório à Assembleia um resumo das petições e relatórios 
que houver recebido de órgãos das Nações Unidas e as opiniões e recomendações que 
houver proferido sobre tais petições e relatórios.

4. O Comitê solicitará ao Secretário Geral das Nações Unidas qualquer informação 
relacionada com os objetivos da presente Convenção que este dispuser sobre os territórios 
mencionados no parágrafo 2 (a) do presente artigo.

Artigo XVI

As disposições desta Convenção relativas a solução das controvérsias ou queixas serão 
aplicadas sem prejuízo de outros processos para solução de controvérsias e queixas no 
campo da discriminação previstos nos instrumentos constitutivos das Nações Unidas e suas 
agências especializadas, e não excluirá a possibilidade dos Estados partes recomendarem 
aos outros, processos para a solução de uma controvérsia de conformidade com os acordos 
internacionais ou especiais que os ligarem.

Terceira Parte

Artigo XVII

1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todo Estado Membro da Orga-
nização das Nações Unidas ou membro de qualquer uma de suas agências especializadas, 
de qualquer Estado parte no Estatuto da Côrte Internacional de Justiça, assim como de 
qualquer outro Estado convidado pela Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas 
a torna-se parte na presente Convenção.

2. A presente Convenção ficará sujeita à ratificação e os instrumentos de ratificação 
serão depositados junto ao Secretário Geral das Nações Unidas.

Artigo XVIII

1. A presente Convenção ficará aberta a adesão de qualquer Estado mencionado no 
parágrafo 1º do artigo 17.

2. A adesão será efetuada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas.

Artigo XIX

1. Esta convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do deposito junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão.
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2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ele aderir após o depósito 
do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão esta Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia após o depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo XX

1. O Secretário Geral das Nações Unidas receberá e enviará, a todos os Estados que forem 
ou vierem a torna-se partes desta Convenção, as reservas feitas pelos Estados no momento 
da ratificação ou adesão. Qualquer Estado que objetar a essas reservas, deverá notificar ao 
Secretário Geral dentro de noventa dias da data da referida comunicação, que não aceita.

2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o escopo desta Con-
venção nem uma reserva cujo efeito seria a de impedir o funcionamento de qualquer 
dos órgãos previstos nesta Convenção. Uma reserva será considerada incompatível ou 
impeditiva se a ela objetarem ao menos dois terços dos Estados partes nesta Convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação endereçada 
com esse objetivo ao Secretário Geral. Tal notificação surgirá efeito na data de seu recebimento.

Artigo XXI

Qualquer Estado parte poderá denunciar esta Convenção mediante notificação escrita 
endereçada ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia surtirá efeito 
um ano após data do recebimento da notificação pelo Secretário Geral.

Artigo XXI

Qualquer Controvérsia entre dois ou mais Estados Parte relativa a interpretação ou 
aplicação desta Convenção que não for resolvida por negociações ou pelos processos 
previstos expressamente nesta Convenção, será o pedido de qualquer das Partes na con-
trovérsia. Submetida à decisão da Côrte Internacional de Justiça a não ser que os litigantes 
concordem em outro meio de solução.

Artigo XXII

Qualquer Controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à interpretação ou 
aplicação desta Convenção, que não for resolvida por negociações ou pelos processos 
previstos expressamente nesta Convenção será, pedido de qualquer das Partes na contro-
vérsia, submetida à decisão da Côrte Internacional de Justiça a não ser que os litigantes 
concordem em outro meio de solução.

Artigo XXIII

1. Qualquer Estado Parte poderá formular a qualquer momento um pedido de revisão da pre-
sente Convenção, mediante notificação escrita endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas.

2. A Assembleia-Geral decidirá a respeito das medidas a serem tomadas, caso for 
necessário, sobre o pedido.
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Artigo XXIV

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
mencionados no parágrafo 1º do artigo 17 desta Convenção.

a) As assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação e de adesão de 
conformidade com os artigos 17 e 18;

b) A data em que a presente Convenção entrar em vigor, de conformidade com 
o artigo 19;

c) As comunicações e declarações recebidas de conformidade com os artigos 14, 20 e 23;

d) As denúncias feitas de conformidade com o artigo 21.

Artigo XXV

1. Esta Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, inglês e russo são igualmente 
autênticos será depositada nos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas desta Convenção 
a todos os Estados pertencentes a qualquer uma das categorias mencionadas no parágrafo 
1º do artigo 17.

Em fé do que os abaixo assinados devidamente autorizados por seus Governos assinaram 
a presente Convenção que foi aberta a assinatura em Nova Iorque a 7 de março de 1966.

Retificação

Na página 10.537, 1ª coluna, na Convenção Internacional anexa ao Decreto, na alinea 
a) do artigo IV, onde se lê:

...outra origem técnica,...

Leia-se:

...outra origem ética,...

Na 3ª coluna, no item 1 do artigo IX, onde se lê:

...o Comitê solicitar,...

Leia-se:

...o Comitê o solicitar,...

Na página 10.538, 4ª coluna, suprima-se:
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Artigo XXI

Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados partes relativa à interpretação ou 
aplicação desta convenção, que não for resolvida por negociações ou pelos processos 
previstos expressamente nesta Convenção, será o pedido de qualquer das partes da con-
trovérsia, submetida à decisão da Côrte Internacional de Justiça a não ser que os ligantes 
concordem em outro meio solução.?
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1.4.4. Direitos das pessoas com deficiência

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006)
DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de Julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 
referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1° de Agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, em 31 de Agosto de 2008. 

DECRETA: 

Art. 1° - A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 
inteiramente como neles se contém. 

Art. 2° - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de Agosto de 2009; 188° da Independência e 121° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009  

Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 

Preâmbulo  

Os Estados Partes da presente Convenção, 
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a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 
reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de 
todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e con-
cordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, 
sem distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a in-
ter-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a 
necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, 
sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre 
os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e 
ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, conti-
dos no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a 
Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a pro-
moção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis 
nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades 
para pessoas com deficiência,

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro 
das preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 
de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos 
de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 
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compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 
participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos 
em todas as partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 
condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente 
naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas 
com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a 
promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos huma-
nos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará 
no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo 
avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como 
na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 
e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 
participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que 
lhes dizem respeito diretamente,

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 
que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, 
étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão frequentemente 
expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou 
abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades 
com as outras crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos 
Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 
para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por 
parte das pessoas com deficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em con-
dições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com 
o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno 
respeito aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a 
observância dos instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total 
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proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econô-
mico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar 
às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com 
a comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se 
para a promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional 
dos Direitos Humanos,

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade 
e tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas 
com deficiência e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias 
para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e equitativo dos 
direitos das pessoas com deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover 
e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 
contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência 
e para promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade 
de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno 
e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 
com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições 
com as demais pessoas. 

Artigo 2

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, 
os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem 
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simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da 
informação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada;

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão 
ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossi-
bilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos 
político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de 
discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados 
que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a 
fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, programas e ser-
viços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade 
de adaptação ou projeto específico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas técnicas 
para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias. 

Artigo 3

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade 
de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como 
parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência 
e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade. 
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Artigo 4

Obrigações gerais 

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, 
sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados 
Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natu-
reza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou 
revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discrimi-
nação contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção 
dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a pre-
sente Convenção e assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em 
conformidade com a presente Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em 
deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, 
equipamentos e instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 
2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo custo 
seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de pessoas 
com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho 
universal quando da elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponi-
bilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e 
comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, 
adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de 
ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas 
tecnologias bem como outras formas de assistência, serviços de apoio e instalações;

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente 
Convenção dos profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, 
de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se com-
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promete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando 
necessário, no âmbito da cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamente 
o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente Con-
venção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito internacional. 

3. Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Con-
venção e em outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os 
Estados Partes realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, 
inclusive crianças com deficiência, por intermédio de suas organizações representativas. 

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais 
propícias à realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar 
contidas na legislação do Estado Parte ou no direito internacional em vigor para esse Es-
tado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a 
alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os 
reconhece em menor grau. 

5. As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas 
as unidades constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5

Igualdade e não-discriminação 

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei 
e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e ga-
rantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação 
por qualquer motivo. 

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adota-
rão todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias 
para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão con-
sideradas discriminatórias. 

Artigo 6

Mulheres com deficiência 

1. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão 
sujeitas a múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegu-
rar às mulheres e  meninas com deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais. 
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2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno 
desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes 
o exercício e o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na 
presente Convenção. 

Artigo 7

Crianças com deficiência 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças 
com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
em igualdade de oportunidades com as demais crianças. 

2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da 
criança receberá consideração primordial. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito 
de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 
tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em 
igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado 
à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8

Conscientização 

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das 
pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das 
pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com 
deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida;

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas 
com deficiência.

2. As medidas para esse fim incluem:

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, 
destinadas a:

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência;

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas 
com deficiência;
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iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das 
pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as 
crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas 
com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de 
maneira compatível com o propósito da presente Convenção;

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas 
com deficiência e sobre os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9

Acessibilidade 

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e 
participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas 
apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportu-
nidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, 
inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros 
serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na 
rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras 
à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, 
inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho;

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e 
serviços de emergência. 

2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas 
para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos 
ao público ou de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à 
acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões 
de acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de 
sinalização em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;
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e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, 
incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o 
acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com 
deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias 
da informação e comunicação, inclusive à Internet;

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e 
a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que 
esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e 
tomarão todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito 
pelas pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11

Situações de risco e emergências humanitárias  

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive 
do direito humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os 
Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar a proteção e a se-
gurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusive 
situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12

Reconhecimento igual perante a lei 

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser 
reconhecidas em qualquer lugar como pessoas perante a lei.

2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas 
com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal.  

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capa-
cidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em confor-
midade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão 
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que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade 
e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, 
sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período 
mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão 
judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao 
grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa.  

5. Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas 
apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de pos-
suir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos 
bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas 
com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13

Acesso à justiça 

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justi-
ça, em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de 
adaptações processuais adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas 
com deficiência como participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em 
todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares. 

2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados 
Partes promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de adminis-
tração da justiça, inclusive a polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14

Liberdade e segurança da pessoa 

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas:

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda priva-
ção de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência 
não justifique a privação de liberdade. 

2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de 
liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito internacional dos direitos humanos 
e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da presente Convenção, 
inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 
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Artigo 15

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 

1. Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desu-
manos ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos 
médicos ou científicos sem seu livre consentimento. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, ad-
ministrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo 
que as demais pessoas, sejam submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes. 

Artigo 16

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, 
administrativa, social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto 
dentro como fora do lar, contra todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo 
aspectos relacionados a gênero. 

2. Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir 
todas as formas de exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas 
apropriadas de atendimento e apoio que levem em conta o gênero e a idade das pessoas 
com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a provisão de infor-
mação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, 
violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em 
conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, 
os Estados Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender 
pessoas com deficiência sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recupera-
ção física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a 
reabilitação e a reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer 
forma de exploração, violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção ocorrerão em am-
bientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a dignidade e a autonomia 
da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5. Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas 
voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, vio-
lência e abuso contra pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, caso 
necessário, julgados. 
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Artigo 17

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja 
respeitada, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Artigo 18

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de 
movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não 
sejam privadas arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência.

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, 
possuir e utilizar documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documen-
to de identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais como procedimentos 
relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu direito à 
liberdade de movimentação.

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito 
de entrar no próprio país. 

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e 
terão, desde o nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto 
quanto possível, o direito de conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com 
deficiência de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, 
e tomarão medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo 
desse direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, inclusive assegurando que:

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e 
com quem morar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não 
sejam obrigadas a viver em determinado tipo de moradia;
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b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio 
em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, 
inclusive os serviços de atendentes pessoais que forem necessários como apoio para que as 
pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade e para evitar que fiquem 
isoladas ou segregadas da comunidade;

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis 
às pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência 
sua mobilidade pessoal com a máxima independência possível:

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no mo-
mento em que elas quiserem, e a custo acessível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos 
e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, 
inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível;

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação 
em técnicas de mobilidade;

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos 
e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de 
pessoas com deficiência. 

Artigo 21

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas 
com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à 
liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e ideias, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação 
de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas 
as informações destinadas ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias 
apropriadas aos diferentes tipos de deficiência;

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comu-
nicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos 
acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência;
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c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive 
por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que 
possam ser usados por pessoas com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar 
seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência;

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22

Respeito à privacidade 

1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo 
de moradia, estará sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, 
lar, correspondência ou outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra 
e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à proteção da lei contra tais inter-
ferências ou ataques. 

2. Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde 
e à reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23

Respeito pelo lar e pela família 

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discrimi-
nação contra pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, 
paternidade e relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de 
modo a assegurar que:

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair 
matrimônio, de casar-se e estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento 
dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e 
responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de 
ter acesso a informações adequadas à idade e a educação em matéria de reprodução e 
de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer esses direitos.

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com defici-
ência, relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, 
caso esses conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior 
interesse da criança. Os Estados Partes prestarão a devida assistência às pessoas com defici-
ência para que essas pessoas possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos. 
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3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em 
relação à vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, ne-
gligência e segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente 
informações abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra 
a vontade destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, 
determinarem, em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação 
é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada 
dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou ambos os pais. 

5. Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência 
não tenha condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alterna-
tivos sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente 
familiar, na comunidade. 

Artigo 24

Educação 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. 
Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os 
Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como 
o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto
-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades 
fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 
criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e 
intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 
alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, 
de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as 
demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam pro-
videnciadas;
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d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir 
as competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência 
sua plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, 
os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos 
de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, 
além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade linguís-
tica da comunidade surda;

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdoce-
gas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais 
adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvi-
mento acadêmico e social. 

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para 
o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes 
em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência 
e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e 
alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência. 

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao 
ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para 
adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os 
Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar 
do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão 
em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes:
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a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos 
ou a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos 
às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas 
de saúde pública destinados à população em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam 
especificamente por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção 
precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências 
adicionais, inclusive entre crianças e idosos;

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo 
possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência 
a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que 
obtenham o consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concer-
nentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão 
regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os 
profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das 
necessidades das pessoas com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro 
de saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, 
os quais deverão ser providos de maneira razoável e justa;

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de aten-
ção à saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26

Habilitação e reabilitação 

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio 
dos pares, para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o 
máximo de autonomia e plena capacidade física, mental, social e profissional, bem como 
plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes 
organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e 
reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, 
de modo que esses serviços e programas:

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação 
multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa;

b) Apoiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da 
vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com 
deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona rural. 
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2. Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e conti-
nuada de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3. Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dis-
positivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados 
com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27

Trabalho e emprego 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à 
oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado 
laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com defi-
ciência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, 
inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros:

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as ques-
tões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, 
contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão profissional e condições 
seguras e salubres de trabalho;

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com 
as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportu-
nidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, condições seguras e salubres 
de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos traba-
lhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orien-
tação técnica e profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento 
profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e 
manutenção do emprego e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desen-
volvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante 
políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, 
incentivos e outras medidas;
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i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência 
no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência 
no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de 
retorno ao trabalho para pessoas com deficiência. 

2. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas 
em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as 
demais pessoas, contra o trabalho forçado ou compulsório. 

Artigo 28

Padrão de vida e proteção social adequados 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão 
adequado de vida para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia 
adequados, bem como à melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as 
providências necessárias para salvaguardar e promover a realização desse direito sem 
discriminação baseada na deficiência. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção 
social e ao exercício desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as 
medidas apropriadas para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento 
básico e assegurar o acesso aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropria-
dos para as necessidades relacionadas com a deficiência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crian-
ças e idosos com deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de 
pobreza à assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, 
inclusive treinamento adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso;

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos;

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios 
de aposentadoria. 

Artigo 29

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade 
de exercê-los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão:
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a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente 
na vida política e pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos, incluindo o direito 
e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros:

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos 
para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso;

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições 
e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar 
cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções públicas em todos os níveis de 
governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado;

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como 
eleitores e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que 
elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam 
participar efetiva e plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação 
e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e encorajar sua participação 
nas questões públicas, mediante:

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pú-
blica e política do país, bem como em atividades e administração de partidos políticos;

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em 
níveis internacional, regional, nacional e local, bem como a filiação de pessoas com 
deficiência a tais organizações. 

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar 
na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas 
as medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, 
em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, 
museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, 
ter acesso a monumentos e locais de importância cultural nacional. 

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência 
tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, 
não somente em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 
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3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o 
direito internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de proprie-
dade intelectual não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas 
com deficiência a bens culturais. 

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a que sua identidade cultural e linguística específica seja reconhecida e apoiada, 
incluindo as línguas de sinais e a cultura surda. 

5. Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes 
tomarão medidas apropriadas para:

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência 
nas atividades esportivas comuns em todos os níveis;

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de orga-
nizar, desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas específicas às 
deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, treinamento e recursos 
adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos 
esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições 
com as demais crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de 
lazer, inclusive no sistema escolar;

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços presta-
dos por pessoas ou entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, 
turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31

Estatísticas e coleta de dados 

1. Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, 
para que possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente 
Convenção. O processo de coleta e manutenção de tais dados deverá:

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à 
proteção de dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade 
das pessoas com deficiência;

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as 
liberdades fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 
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2. As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagrega-
das, de maneira apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados 
Partes, de suas obrigações na presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras 
com as quais as pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus direitos. 

3. Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas 
estatísticas e assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32

Cooperação internacional 

1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua 
promoção, em apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objeti-
vos da presente Convenção e, sob este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas 
entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com organizações internacionais e 
regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de pessoas 
com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacio-
nais de desenvolvimento, sejam inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilha-
mento de informações, experiências, programas de treinamento e melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos;

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive 
mediante facilitação do acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu comparti-
lhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias. 

2. O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada 
Estado Parte em decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33

Implementação e monitoramento nacionais 

1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou 
mais de um ponto focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a imple-
mentação da presente Convenção e darão a devida consideração ao estabelecimento ou 
designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a fim de facilitar 
ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2. Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, 
manterão, fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de 
um mecanismo independente, de maneira apropriada, para promover, proteger e monito-
rar a implementação da presente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal mecanismo, 
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os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e funcionamento das 
instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3. A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações 
representativas serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1. Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado 
“Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2. O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 
12 peritos. Quando a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê 
será acrescido em seis membros, perfazendo o total de 18 membros. 

3. Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, 
competência e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. 
Ao designar seus candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida consideração 
ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição 
geográfica equitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais siste-
mas jurídicos, representação equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência 
dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre 
seus nacionais. Nessas sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os 
candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e 
a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6. A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de en-
trada em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a 
submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral, subse-
quentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresentados, 
indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados 
Partes da presente Convenção. 

7. Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser 
candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos 
na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente da sessão 
a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das 
eleições regulares, de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 
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9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, 
não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará 
um outro perito que tenha as qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos 
dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato em questão. 

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessá-
rios para o efetivo desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e 
convocará sua primeira reunião. 

12. Com a aprovação da Assembléia-Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a 
presente Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos 
e condições que a Assembleia possa decidir, tendo em vista a importância das responsa-
bilidades do Comitê. 

13. Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos 
peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes 
da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35

Relatórios dos Estados Partes 

1. Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá 
relatório abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações 
estabelecidas pela presente Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, 
dentro do período de dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção para o 
Estado Parte concernente. 

2. Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subsequentes, ao menos a 
cada quatro anos, ou quando o Comitê o solicitar. 

3. O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4. Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente 
não precisará, em relatórios subsequentes, repetir informações já apresentadas. Ao ela-
borar os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e 
transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36

Consideração dos relatórios 

1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomenda-
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ções gerais que julgar pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado 
Parte poderá responder ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. O Comitê 
poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, referentes à implementação da 
presente Convenção. 

2. Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê 
poderá notificar esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com 
base em informações confiáveis de que disponha, a menos que o relatório devido seja 
apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a notificação. O Comitê 
convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte responder 
entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos 
os Estados Partes.

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em 
seus países e facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais 
a respeito desses relatórios. 

5. O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações 
Unidas e a outras organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios 
dos Estados Partes que contenham demandas ou indicações de necessidade de consultoria 
ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais observações e sugestões do Comitê 
em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser consideradas. 

Artigo 37

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1. Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempe-
nho de seu mandato. 

2. Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos 
meios e modos de aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da 
presente Convenção, inclusive mediante cooperação internacional. 

Artigo 38

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a 
cooperação internacional na esfera abrangida pela presente Convenção:

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito 
de se fazer representar quando da consideração da implementação de disposições da 
presente Convenção que disserem respeito aos seus respectivos mandatos. O Comitê 
poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, segundo 
julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Con-
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venção em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar 
agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre 
a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades;

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, 
outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direi-
tos humanos, a fim de assegurar a consistência de suas respectivas diretrizes para a 
elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar duplicação e 
superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia-Geral e ao Conselho Econômico 
e Social um relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais 
baseadas no exame dos relatórios e nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas 
sugestões e recomendações gerais serão incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, 
se houver, de comentários dos Estados Partes.  

Artigo 40

Conferência dos Estados Partes 

1. Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a 
fim de considerar matérias relativas à implementação da presente Convenção.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses 
após a entrada em vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As 
reuniões subsequentes serão convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada 
dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção.  

Artigo 42

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de 
integração regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 
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Artigo 43

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à con-
firmação formal por organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à 
adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que não a houver assinado.  

Artigo 44

Organizações de integração regional 

1. ”Organização de integração regional” será entendida como organização constituída por 
Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado 
competência sobre matéria abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, 
em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em 
relação à matéria abrangida pela presente Convenção. Subsequentemente, as organizações 
informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência destas. 

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número 
de votos quanto for o número de seus Estados membros que forem Partes da presente 
Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer de seus 
Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instru-
mento, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou 
organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 
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Artigo 46

Reservas 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47

Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes 
quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma 
Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito 
delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do 
presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instru-
mentos de aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no 
trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda 
será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda 
adotada e aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada 
exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes 
no trigésimo dia a partir da data em que o número de instrumentos de aceitação depositados 
tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. 

Artigo 48

Denúncia 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano 
após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.  
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Artigo 49

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis.  

Artigo 50

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção 
serão igualmente autênticos.  

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para 
tanto por seus respectivos Governos, firmaram a presente Convenção.

Protocolo facultativo à convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1. Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) reconhece a compe-
tência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (“Comitê”) para receber 
e considerar comunicações submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome 
deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimas de violação das disposições da 
Convenção pelo referido Estado Parte. 

2. O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja 
signatário do presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou 
for incompatível com as disposições da Convenção;

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver 
sendo examinada sob outro procedimento de investigação ou resolução internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no 
caso em que a tramitação desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja 
improvável que se obtenha com eles solução efetiva;
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e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente 
substanciada; ou

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em 
vigor do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram 
ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencial-
mente ao conhecimento do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida 
ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o Estado concernente submeterá ao Comitê 
explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a eventual solução ado-
tada pelo referido Estado.  

Artigo 4 

1. A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito 
dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua 
urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte tome as medidas de natureza 
cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às 
vítimas da violação alegada. 

2. O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 
1 do presente Artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o 
mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas 
em conformidade com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o 
Comitê enviará suas sugestões e recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente 
e ao requerente.  

Artigo 6 

1. Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo 
violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o 
referido Estado Parte a colaborar com a verificação da informação e, para tanto, a submeter 
suas observações a respeito da informação em pauta. 

2. Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Esta-
do Parte concernente, bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do 
Comitê, este poderá designar um ou mais de seus membros para realizar investigação e 
apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte 
o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 
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3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado 
Parte concernente, acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4. Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários 
e recomendações transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas 
observações ao Comitê. 

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado 
Parte será solicitada em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, 
submetido em conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a 
respeito das medidas tomadas em consequência da investigação realizada em conformi-
dade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se re-
fere o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a 
respeito das medidas tomadas em consequência da referida investigação. 

Artigo 8 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Pro-
tocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a 
que se referem os Artigos 6 e 7.

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo.

Artigo 10 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração 
regional signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 
30 de março de 2007.

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente 
Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirma-
ção formal por organizações de integração regional signatárias do presente Protocolo que 
tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido. O Protocolo ficará aberto 
à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver ratificado ou 
formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo.  
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Artigo 12 

1. “Organização de integração regional” será entendida como organização constituída 
por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham de-
legado competência sobre matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. 
Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o 
alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e pelo pre-
sente Protocolo. Subsequentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer 
alteração substancial no alcance de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência de tais organizações. 

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo nú-
mero de votos que seus Estados membros que forem Partes do presente Protocolo. Essas 
organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus Estados membros 
exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no 
trigésimo dia após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa 
natureza, o Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou 
organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente 
Protocolo. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes 
quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma 
Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito 
delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das 
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Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do 
presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instru-
mentos de aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no 
trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda 
será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano 
após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.  

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis.  

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo 
serão igualmente autênticos.  

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para 
tanto por seus respectivos governos, firmaram o presente Protocolo.
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Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (2006)

DECRETO Nº 3.956, DE 8 DE OUTUBRO DE 2001.

Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência por meio do Decreto Legislativo n° 198, de 13 de junho de 2001;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 14 de setembro de 
2001, nos termos do parágrafo 3, de seu artigo VIII;

DECRETA:

Art. 1º - A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, apensa por cópia ao presente Decreto, 
será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de outubro de 2001; 180° da Independência e 113° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 9.10.2001

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência

Os Estados Partes nesta Convenção,

Reafirmando que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito 
de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e 
da igualdade que são inerentes a todo ser humano;
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Considerando que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu artigo 3, j, 
estabelece como princípio que  “a justiça e a segurança sociais são bases de uma paz duradoura”;

Preocupados com a discriminação de que são objeto as pessoas em razão de suas deficiências;

Tendo presente o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Emprego de Pessoas 
Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Convênio 159); a Declaração dos Di-
reitos do Retardado Mental (AG.26/2856, de 20 de dezembro de 1971); a Declaração das 
Nações Unidas dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução nº 3447, 
de 9 de dezembro de 1975); o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras de 
Deficiência, aprovado pela Assembléia-Geral das Nações Unidas (Resolução 37/52, de 3 de 
dezembro de 1982); o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” (1988); 
os Princípios para a Proteção dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de 
Saúde Mental (AG.46/119, de 17 de dezembro de 1991); a Declaração de Caracas da Or-
ganização Pan-Americana da Saúde; a resolução sobre a situação das pessoas portadoras 
de deficiência no Continente Americano [AG/RES.1249 (XXIII-O/93)]; as Normas Uniformes 
sobre Igualdade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras de Deficiência (AG.48/96, 
de 20 de dezembro de 1993); a Declaração de Manágua, de 20 de dezembro de 1993; 
a Declaração de Viena e Programa de Ação aprovados pela Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos, das Nações Unidas (157/93); a resolução sobre a situação das pessoas 
portadoras de deficiência no Hemisfério Americano [AG/RES. 1356 (XXV-O/95)] e o Com-
promisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente Americano 
[AG/RES. 1369 (XXVI-O/96)]; e

Comprometidos a eliminar a discriminação, em todas suas formas e manifestações, 
contra as pessoas portadoras de deficiência,

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por:

1. Deficiência

O termo “deficiência” significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza 
permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades 
essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social.

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência

a) O termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” significa 
toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de 
deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente 
ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, 
gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos 
humanos e suas liberdades fundamentais.
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b) Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo Estado 
Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores 
de deficiência, desde que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o 
direito à igualdade dessas pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal dife-
renciação ou preferência. Nos casos em que a legislação interna preveja a declaração 
de interdição, quando for necessária e apropriada para o seu bem-estar, esta não 
constituirá discriminação.

Artigo 2

Esta Convenção tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a sua plena integração à sociedade.

Artigo 3

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a:

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de qual-
quer outra natureza, que sejam necessárias para eliminar a discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência e proporcionar a sua plena integração à sociedade, entre as quais 
as medidas abaixo enumeradas, que não devem ser consideradas exclusivas:

a) Medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas para eliminar 
progressivamente a discriminação e promover a integração na prestação ou forneci-
mento de bens, serviços, instalações, programas e atividades, tais como o emprego, 
o transporte, as comunicações, a habitação, o lazer, a educação, o esporte, o acesso à 
justiça e aos serviços policiais e as atividades políticas e de administração;

b) Medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser 
construídos ou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o transporte, a 
comunicação e o acesso das pessoas portadoras de deficiência;

c) Medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquitetônicos, de 
transporte e comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o acesso e uso 
por parte das pessoas portadoras de deficiência; e

d) Medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar esta Convenção 
e a legislação interna sobre esta matéria estejam capacitadas a fazê-lo.

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas:

a) Prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis;

b) Deteção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, formação 
ocupacional e prestação de serviços completos para garantir o melhor nível de inde-
pendência e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiência; e
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c) Sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, destinadas 
a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam contra o direito 
das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivência com 
as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 4

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a:

1. Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevenção e eliminação da discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência.

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte:

a) Pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção das deficiências, o 
tratamento, a reabilitação e a integração na sociedade de pessoas portadoras de deficiência; e

b) Desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover a vida 
independente, a autosuficiência e a integração total, em condições de igualdade, à 
sociedade das pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 5

1. Os Estados Partes promoverão, na medida em que isto for coerente com as suas 
respectivas legislações nacionais, a participação de representantes de organizações de 
pessoas portadoras de deficiência, de organizações não-governamentais que trabalham 
nessa área ou, se essas organizações não existirem, de pessoas portadoras de deficiência, 
na elaboração, execução e avaliação de medidas e políticas para aplicar esta Convenção.

2. Os Estados Partes criarão canais de comunicação eficazes que permitam difundir 
entre as organizações públicas e privadas que trabalham com pessoas portadoras de de-
ficiência os avanços normativos e jurídicos ocorridos para a eliminação da discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 6

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convenção, será 
estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Pessoas Portadoras de Deficiência, constituída por um representante designado por 
cada Estado Parte.

2. A Comissão realizará a sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguintes ao depósito 
do décimo primeiro instrumento de ratificação. Essa reunião será convocada pela Secre-
taria-Geral da Organização dos Estados Americanos e será realizada na sua sede, salvo se 
um Estado Parte oferecer sede.
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3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunião, a apresentar um relatório 
ao Secretário-Geral da Organização para que o envie à Comissão para análise e estudo. No 
futuro, os relatórios serão apresentados a cada quatro anos.

4. Os relatórios preparados em virtude do parágrafo anterior deverão incluir as medi-
das que os Estados membros tiverem adotado na aplicação desta Convenção e qualquer 
progresso alcançado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência. Os relatórios também conterão todas circunstância ou dificuldade 
que afete o grau de cumprimento decorrente desta Convenção.

5. A Comissão será o foro encarregado de examinar o progresso registrado na aplicação 
da Convenção e de intercambiar experiências entre os Estados Partes. Os relatórios que a 
Comissão elaborará refletirão o debate havido e incluirão informação sobre as medidas 
que os Estados Partes tenham adotado em aplicação desta Convenção, o progresso al-
cançado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras 
de deficiência, as circunstâncias ou dificuldades que tenham tido na implementação da 
Convenção, bem como as conclusões, observações e sugestões gerais da Comissão para 
o cumprimento progressivo da mesma.

6. A Comissão elaborará o seu regulamento interno e o aprovará por maioria absoluta.

7. O Secretário-Geral prestará à Comissão o apoio necessário para o cumprimento de 
suas funções.

Artigo 7

Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou 
permitir que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos das pessoas portadoras de de-
ficiência reconhecidos pelo Direito Internacional consuetudinário ou pelos instrumentos 
internacionais vinculantes para um determinado Estado Parte.

Artigo 8

1. Esta Convenção estará aberta a todos os Estados membros para sua assinatura, na 
cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1999 e, a partir dessa data, permanecerá 
aberta à assinatura de todos os Estados na sede da Organização dos Estados Americanos 
até sua entrada em vigor.

2. Esta Convenção está sujeita a ratificação.

3. Esta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificantes no trigésimo dia a partir 
da data em que tenha sido depositado o sexto instrumento de ratificação de um Estado 
membro da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Depois de entrar em vigor, esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados 
que não a tenham assinado.
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Artigo 10

1. Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos.

2. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou aderir a ela depois do depósito do 
sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir 
da data em que esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 11

1. Qualquer Estado Parte poderá formular propostas de emenda a esta Convenção. 
As referidas propostas serão apresentadas à Secretaria-Geral da OEA para distribuição aos 
Estados Partes.

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data 
em que dois terços dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de 
ratificação. No que se refere ao restante dos Estados partes, entrarão em vigor na data em 
que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação.

Artigo 12

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momento de ratificá-la ou 
a ela aderir, desde que essas reservas não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito 
da Convenção e versem sobre uma ou mais disposições específicas.

Artigo 13

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer Estado Parte poderá denun-
ciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. Decorrido um ano a partir da data de depósito do instrumento de 
denúncia, a Convenção cessará seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em 
vigor para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações 
que lhe impõe esta Convenção com respeito a qualquer ação ou omissão ocorrida antes 
da data em que a denúncia tiver produzido seus efeitos.

Artigo 14

1. O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e 
português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto, para registro e publicação, ao 
Secretariado das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

2. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará os Estados 
membros dessa Organização e os Estados que tiverem aderido à Convenção sobre as as-
sinaturas, os depósitos dos instrumentos de ratificação, adesão ou denúncia, bem como 
sobre as eventuais reservas.
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1.4.5. Direitos de estrangeiros e imigrantes

Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951)
DECRETO Nº 50.215, DE 28 DE JANEIRO DE 1961

Promulga a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, concluída em Genebra, em 28 de julho de 1951.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto-Legislativo nº 11, de 7 de 
julho de 1960, com exclusão do seus Artigos 15 e 17, a Convenção relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, concluída em Genebra, a 28 de julho de 1951, e assinada pelo Brasil a 15 de 
julho de 1952; e tendo sido depositado, a 15 de novembro de 1960, junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, o Instrumento brasileiro de ratificação da referida Convenção, 
com exclusão dos Artigos já citados;

Decreta que a mencionada Convenção, apenas por cópia ao presente decreto, seja com 
exclusão dos seus Artigos 15 e 17, executada e cumprida, tão inteiramente como nela se 
contém, e que, para os efeitos da mesma, com relação ao Brasil, se aplique o disposto na 
Seção B.1 (a), do seu Artigo 1º.

Brasília, em 28 de janeiro de 1961; 140º a Independência e 73º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Horácio Lafer

Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados

Adotada em 28 de julho de 1951 pela Conferência das Nações Unidas de Plenipoten-
ciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, convocada pela Resolução 429 (V) da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, de 14 de dezembro de 1950.

As Altas Partes Contratantes,

Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, aprovada em 10 de dezembro de 1948 pela Assembléia-Geral, afirmaram o 
princípio de que os seres humanos, sem distinção, devem gozar dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais,

Considerando que a Organização das Nações Unidas tem repetidamente manifestado 
sua profunda preocupação pelos refugiados e que tem se esforçado por assegurar-lhes 
o exercício mais amplo possível dos direitos do homem e das liberdades fundamentais,

Considerando que é desejável rever e codificar os acordos internacionais anteriores 
relativos ao estatuto dos refugiados e estender a aplicação desses instrumentos e a proteção 
que eles oferecem por meio de um novo acordo,



166

Considerando que da concessão do direito de asilo podem resultar encargos indevi-
damente pesados para certos países e que a solução satisfatória para os problemas cujo 
alcance e natureza internacionais a Organização das Nações Unidas reconheceu, não pode, 
portanto, ser obtida sem cooperação internacional,

Exprimindo o desejo de que todos os Estados, reconhecendo o caráter social e hu-
manitário do problema dos refugiados, façam tudo o que esteja ao seu alcance para evitar 
que esse problema se torne causa de tensão entre os Estados,

Notando que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados tem a 
incumbência de zelar para a aplicação das convenções internacionais que assegurem a 
proteção dos refugiados, e reconhecendo que a coordenação efetiva das medidas tomadas 
para resolver este problema dependerá da cooperação dos Estados com o Alto Comissário,

Convieram nas seguintes disposições:

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1

Definição do termo “refugiado”

A. Para fins da presente Convenção, o termo “refugiado” se aplicará a qualquer pessoa:

1. Que foi considerada refugiada nos termos dos Ajustes de 12 de maio de 1926 e de 
30 de junho de 1928, ou das Convenções de 28 de outubro de 1933 e de 10 de fevereiro de 
1938 e do Protocolo de 14 de setembro de 1939, ou ainda da Constituição da Organização 
Internacional dos Refugiados;

As decisões de inabilitação tomadas pela Organização Internacional dos Refugiados durante 
o período do seu mandato não constituem obstáculo a que a qualidade de refugiado seja reco-
nhecida a pessoas que preencham as condições previstas no parágrafo 2º da presente seção;

2. Que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 
e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas, encontra-se fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em 
virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacio-
nalidade encontra-se fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência 
de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele.

No caso de uma pessoa que tem mais de uma nacionalidade, a expressão “do país de 
sua nacionalidade” se refere a cada um dos países dos quais ela é nacional. Uma pessoa 
que, sem razão válida fundada sobre um temor justificado, não se houver valido da pro-
teção de um dos países de que é nacional, não será considerada privada da proteção do 
país de sua nacionalidade.

B. 1. Para os fins da presente Convenção, as palavras “acontecimentos ocorridos antes 
de 1º de janeiro de 1951”, do art. 1º, seção A, poderão ser compreendidos no sentido de
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a) “Acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 na Europa”; ou

b)  “Acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 na Europa ou alhures”;

e cada Estado Contratante fará, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, 
uma declaração precisando o alcance que pretende dar a essa expressão do ponto de vista 
das obrigações assumidas por ele em virtude da presente Convenção.

2. Qualquer Estado Contratante que adotou a fórmula a) poderá em qualquer momento 
estender as suas obrigações adotando a fórmula b) por meio de uma notificação dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

C. Esta Convenção cessará, nos casos infra, de ser aplicável a qualquer pessoa compre-
endida nos termos da seção A, retro:

1. Se ela voltou a valer-se da proteção do país de que é nacional; ou

2. Se havendo perdido a nacionalidade, ela a recuperou voluntariamente; ou

3. Se adquiriu nova nacionalidade e goza da proteção do país cuja nacionalidade adquiriu; ou

4. Se voltou a estabelecer-se, voluntariamente, no país que abandonou ou fora do qual 
permaneceu com medo de ser perseguido; ou

5. Se por terem deixado de existir as circunstâncias em consequência das quais foi 
reconhecida como refugiada, ela não pode mais continuar recusando a proteção do país 
de que é nacional;

Contanto, porém, que as disposições do presente parágrafo não se apliquem a um 
refugiado incluído nos termos do parágrafo 1 da seção A do presente artigo, que pode 
invocar, para recusar a proteção do país de que é nacional, razões imperiosas resultantes 
de perseguições anteriores;

6. Tratando-se de pessoa que não tem nacionalidade, se por terem deixado de existir 
as circunstâncias em consequência das quais foi reconhecida como refugiada, ela está em 
condições de voltar ao país no qual tinha sua residência habitual;

Contanto, porém, que as disposições do presente parágrafo não se apliquem a um 
refugiado incluído nos termos do parágrafo 1 da seção A do presente artigo, que pode 
invocar, para recusar voltar ao país no qual tinha sua residência habitual, razões imperiosas 
resultantes de perseguições anteriores.

A. Esta Convenção não será aplicável às pessoas que atualmente se beneficiam de 
uma proteção ou assistência de parte de um organismo ou de uma instituição das Nações 
Unidas, que não o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.

Quando esta proteção ou assistência houver cessado, por qualquer razão, sem que a 
sorte dessas pessoas tenha sido definitivamente resolvida de acordo com as resoluções a 
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ela relativas, adotadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas, essas pessoas se benefi-
ciarão de pleno direito do regime desta Convenção.

B. Esta Convenção não será aplicável a uma pessoa considerada pelas autoridades 
competentes do país no qual ela instalou sua residência como tendo os direitos e as obri-
gações relacionadas com a posse da nacionalidade desse país.

C. As disposições desta Convenção não serão aplicáveis às pessoas a respeito das quais 
houver razões sérias para se pensar que:

a) Cometeram um crime contra a paz, um crime de guerra ou um crime contra 
a humanidade, no sentido dado pelos instrumentos internacionais elaborados para 
prever tais crimes;

b) Cometeram um crime grave de direito comum fora do país de refúgio antes de 
serem nele admitidas como refugiados;

c) Tornaram-se culpadas de atos contrários aos fins e princípios das Nações Unidas.

Artigo 2

Obrigações gerais

Todo refugiado tem deveres para com o país em que se encontra, os quais compreen-
dem notadamente a obrigação de respeitar as leis e regulamentos, assim como as medidas 
que visam a manutenção da ordem pública.

Artigo 3

Não-discriminação

Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos refugiados sem 
discriminação quanto à raça, à religião ou ao país de origem.

Artigo 4

Religião

Os Estados Contratantes proporcionarão aos refugiados, em seu território, um tra-
tamento pelo menos tão favorável como o que é proporcionado aos nacionais no que 
concerne à liberdade de praticar sua religião e no que concerne à liberdade de instrução 
religiosa dos seus filhos.

Artigo 5

Direitos conferidos independentemente desta Convenção nenhuma disposição desta 
Convenção prejudicará os outros direitos e vantagens concedidos aos outros refugiados, 
independentemente desta Convenção.
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Artigo 6

A expressão “nas mesmas circunstâncias”

Para os fins desta Convenção, a expressão “nas mesmas circunstâncias” significa que 
todas as condições - em especial as que se referem à duração e às condições de perma-
nência ou de residência - que o interessado teria de preencher para poder exercer o direito 
em causa, se ele não fosse refugiado, devem ser preenchidas por ele, com exceção das 
condições que, em razão da sua natureza, não podem ser preenchidas por um refugiado.

Artigo 7

Dispensa de reciprocidade

1. Ressalvadas as disposições mais favoráveis previstas por esta Convenção, um Estado 
Contratante concederá aos refugiados o regime que concede aos estrangeiros em geral.

2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados se beneficiarão, no 
território dos Estados Contratantes, da dispensa de reciprocidade legislativa.

3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados os direitos e vanta-
gens de que já gozavam, na ausência de reciprocidade, na data da entrada em vigor desta 
Convenção para o referido Estado.

4. Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a possibilidade de con-
ceder aos refugiados, na ausência de reciprocidade, direitos e vantagens outros além dos 
que eles gozam em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a possibilidade de conceder 
o benefício da dispensa de reciprocidade a refugiados que não preencham as condições 
previstas nos parágrafos 2 e 3.

5. As disposições dos parágrafos 2 e 3, supra, aplicam-se assim às vantagens mencio-
nadas nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Convenção, como aos direitos e vantagens que 
não são previstos pela mesma.

Artigo 8

Dispensa de medidas excepcionais

No que concerne às medidas excepcionais que podem ser tomadas contra a pessoa, 
bens ou interesses dos nacionais de um Estado, os Estados Contratantes não aplicarão tais 
medidas a um refugiado que seja formalmente nacional do referido Estado unicamente em 
razão da sua nacionalidade. Os Estados Contratantes que, pela sua legislação, não podem 
aplicar o dispositivo geral consagrado neste artigo concederão, nos casos apropriados, 
dispensas em favor de tais refugiados.
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Artigo 9

Medidas provisórias

Nenhuma das disposições da presente Convenção tem por efeito impedir um Estado 
Contratante, em tempo de guerra ou em outras circunstâncias graves e excepcionais, de 
tomar provisoriamente, a propósito de uma determinada pessoa, as medidas que este Estado 
julgar indispensáveis à segurança nacional, até que o referido Estado determine que essa 
pessoa é efetivamente um refugiado e que a continuação de tais medidas é necessária a 
seu propósito no interesse da segurança nacional.

Artigo 10 

Continuidade de residência

1. No caso de um refugiado que foi deportado no curso da Segunda Guerra Mundial, 
transportado para o território de um dos Estados Contratantes e aí resida, a duração dessa 
permanência forçada será considerada residência regular nesse território.

2. No caso de um refugiado que foi deportado do território de um Estado Contratante 
no curso da Segunda Guerra Mundial e para ele voltou antes da entrada em vigor desta 
Convenção para aí estabelecer sua residência, o período que precedeu e o que se seguiu 
a essa deportação serão considerados, para todos os fins para os quais é necessária uma 
residência ininterrupta, como constituindo apenas um período ininterrupto.

Artigo 11

Marinheiros refugiados

No caso de refugiados regularmente empregados como membros da tripulação a bordo 
de um navio que hasteie pavilhão de um Estado Contratante, este Estado examinará com 
benevolência a possibilidade de autorizar os referidos refugiados a se estabelecerem no 
seu território e entregar-lhes documentos de viagem ou de os admitir a título temporário 
no seu território, a fim, notadamente, de facilitar sua fixação em outro país.

Capítulo II - SITUAÇÃO JURÍDICA

Artigo 12

Estatuto pessoal

1. O estatuto pessoal de um refugiado será regido pela lei do país de seu domicílio, 
ou, na falta de domicílio, pela lei do país de sua residência.

2. Os direitos adquiridos anteriormente pelo refugiado e decorrentes do estatuto 
pessoal, e principalmente os que resultam do casamento, serão respeitados por um Es-
tado Contratante, ressalvado, sendo o caso, o cumprimento das formalidades previstas 
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pela legislação do referido Estado, entendendo-se, todavia, que o direito em causa deve 
ser dos que seriam reconhecidos pela legislação do referido Estado se o interessado não 
houvesse se tornado refugiado.

Artigo 13

Propriedade móvel e imóvel

Os Estados Contratantes concederão a um refugiado um tratamento tão favorável 
quanto possível, e de qualquer maneira um tratamento que não seja menos favorável 
do que o que é concedido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que 
concerne à aquisição de propriedade móvel ou imóvel e a outros direitos a ela referentes, 
ao aluguel e aos  outros contratos relativos a propriedade móvel ou imóvel.

Artigo 14 

Propriedade intelectual e industrial

Em matéria de proteção da propriedade industrial, especialmente de invenções, dese-
nhos, modelos, marcas de fábrica, nome comercial, e em matéria de proteção da proprie-
dade literária, artística e científica, um refugiado se beneficiará, no país em que tem sua 
residência habitual, da proteção que é conferida aos nacionais do referido país. No território 
de qualquer um dos outros Estados Contratantes, ele se beneficiará da proteção dada no 
referido território aos nacionais do país no qual tem sua residência habitual.

Artigo 15

Direitos de associação

Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residem regularmente em seu 
território, no que concerne às associações sem fins políticos nem lucrativos e aos sindicatos 
profissionais, o tratamento mais favorável concedido aos nacionais de um país estrangeiro, 
nas mesmas circunstâncias.

Artigo 16

Direito de propugnar em juízo

1. Qualquer refugiado terá, no território dos Estados Contratantes, livre e fácil acesso 
aos tribunais.

2. No Estado Contratante em que tem sua residência habitual, qualquer refugiado 
gozará do mesmo tratamento que um nacional, no que concerne ao acesso aos tribunais, 
inclusive a assistência judiciária e a isenção de cautio judicatum solvi.

3. Nos Estados Contratantes outros que não aquele em que tem sua residência habitual, 
e no que concerne às questões mencionadas no parágrafo 2, qualquer refugiado gozará do 
mesmo tratamento que um nacional do país no qual tem sua residência habitual.
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Capítulo III - EMPREGOS REMUNERADOS

Artigo 17

Profissões assalariadas

1. Os Estados Contratantes darão a todo refugiado que resida regularmente no seu 
território o tratamento mais favorável dado, nas mesmas circunstâncias, aos nacionais de 
um país estrangeiro no que concerne ao exercício de uma atividade profissional assalariada.

2. Em qualquer caso, as medidas restritivas impostas aos estrangeiros ou ao emprego 
de estrangeiros para a proteção do mercado nacional do trabalho não serão aplicáveis 
aos refugiados que já estavam dispensados na data da entrada em vigor desta Convenção 
pelo Estado Contratante interessado, ou que preencham uma das seguintes condições:

a) Contar três anos de residência no país;

b) Ter por cônjuge uma pessoa que possua a nacionalidade do país de residên-
cia. Um refugiado não poderá invocar o benefício desta disposição no caso de haver 
abandonado o cônjuge;

c) Ter um ou vários filhos que possuam a nacionalidade do país de residência.

1. Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a adoção de medidas 
tendentes a assimilar os direitos de todos os refugiados no que concerne ao exercício das 
profissões assalariadas aos dos seus nacionais, e em particular para os refugiados que 
entraram no seu território em virtude de um programa de recrutamento de mão de obra 
ou de um plano de imigração.

Artigo 18

Profissões não assalariadas

Os Estados Contratantes darão aos refugiados que se encontrem regularmente no seu 
território tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento não menos 
favorável do que aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, 
no que concerne ao exercício de uma profissão não assalariada na agricultura, na indústria, 
no artesanato e no comércio, bem como à instalação de firmas comerciais e industriais.

Artigo 19

Profissões liberais

1. Cada Estado Contratante dará aos refugiados que residam regularmente no seu 
território e sejam titulares de diplomas reconhecidos pelas autoridades competentes do 
referido Estado e que desejam exercer uma profissão liberal, tratamento tão favorável 
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quanto possível, e, em todo caso, tratamento não menos favorável do que aquele que é 
dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral.

2. Os Estados Contratantes farão tudo o que estiver ao seu alcance, conforme as suas 
leis e constituições, para assegurar a instalação de tais refugiados em territórios outros 
que não o território metropolitano, de cujas relações internacionais sejam responsáveis.

Capítulo IV - BEM-ESTAR

Artigo 20 

Racionamento

No caso de existir um sistema de racionamento ao qual esteja submetido o conjunto 
da população, que regule a repartição geral dos produtos de que há escassez, os refugiados  
serão tratados como os nacionais.

Artigo 21

Alojamento

No que concerne ao alojamento, os Estados Contratantes darão, na medida em que 
esta questão seja regulada por leis ou regulamentos ou seja submetida ao controle das 
autoridades públicas, aos refugiados que residam regularmente no seu território, tratamento 
tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento não menos favorável do que 
aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral.

Artigo 22

Educação pública

1. Os Estados Contratantes darão aos refugiados o mesmo tratamento que é dado aos 
nacionais no que concerne ao ensino primário.

2. Os Estados Contratantes darão aos refugiados um tratamento tão favorável quanto 
possível, e em todo caso não menos favorável do que aquele que é dado aos estrangeiros 
em geral, nas mesmas circunstâncias, no que concerne aos graus de ensino superiores 
ao primário, em particular no que diz respeito ao acesso aos estudos, ao reconhecimento 
de certificados de estudos, de diplomas e títulos universitários estrangeiros, à isenção de 
emolumentos alfandegários e taxas e à concessão de bolsas de estudos.

Artigo 23

Assistência pública

Os Estados Contratantes darão aos refugiados que residam regularmente no seu ter-
ritório o mesmo tratamento em matéria de assistência e de socorros públicos que é dado 
aos seus nacionais.
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Artigo 24 

Legislação do trabalho e previdência social

1. Os Estados Contratantes darão aos refugiados que residam regularmente no seu 
território o mesmo tratamento dado aos nacionais quanto aos seguintes pontos:

a) Na medida em que estas questões são regulamentadas pela legislação ou de-
pendem das autoridades administrativas: remuneração, inclusive abonos familiares 
quando os mesmos integrarem a remuneração; duração do trabalho; horas suplemen-
tares; férias pagas; restrições ao trabalho doméstico; idade mínima para o emprego; 
aprendizado e formação profissional; trabalho das mulheres e dos adolescentes, e 
gozo das vantagens proporcionadas pelas convenções coletivas.

b) Previdência social (as disposições legais relativas aos acidentes do trabalho, às 
moléstias profissionais, à maternidade, à doença, à invalidez, à velhice, à morte, ao 
desemprego, aos encargos de família, bem como a qualquer outro risco que, conforme 
a legislação nacional,  esteja previsto no sistema de previdência social), observadas 
as seguintes limitações:

I) Existência de medidas apropriadas visando a manutenção dos direitos adqui-
ridos e dos direitos em curso de aquisição;

II) Disposições particulares prescritas pela legislação nacional do país de residên-
cia concernentes a benefícios ou a frações de benefícios pagáveis exclusivamente 
por fundos públicos, bem como a pensões pagas a pessoas que não preenchem as 
condições de contribuição exigidas para a concessão de uma pensão normal.

2. Os direitos a um benefício decorrentes da morte de um refugiado em virtude de 
acidente de trabalho ou de doença profissional não serão afetados pelo fato do beneficiário 
residir fora do território do Estado Contratante.

3. Os Estados Contratantes estenderão aos refugiados o benefício dos acordos que conclu-
íram ou vierem a concluir entre si, relativamente à manutenção dos direitos adquiridos ou em 
curso de aquisição em matéria de previdência social, contanto que os refugiados preencham 
as condições previstas para os nacionais dos países signatários dos acordos em questão.

4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de estender, 
na medida do possível, aos refugiados, o benefício de acordos semelhantes que estão ou 
estarão em vigor entre esses Estados Contratantes e Estados não-contratantes.

Capítulo V - MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Artigo 25

Assistência administrativa
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1. Quando o exercício de um direito por parte de um refugiado normalmente exigir 
a assistência de autoridades estrangeiras às quais ele não pode recorrer, os Estados Con-
tratantes em cujo território reside providenciarão para que essa assistência lhe seja dada, 
quer pelas suas próprias autoridades, quer por uma autoridade internacional.

2. A ou as autoridades mencionadas no parágrafo 1 entregarão ou farão entregar, sob 
seu controle, aos refugiados, os documentos ou certificados que normalmente seriam 
entregues a um estrangeiro pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio.

3. Os documentos ou certificados assim entregues substituirão os documentos oficiais 
entregues a estrangeiros pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio, e terão 
fé pública até prova em contrário.

4. Ressalvadas as exceções que possam ser admitidas em favor dos indigentes, os ser-
viços mencionados no presente artigo poderão ser cobrados; mas estas cobranças serão 
moderadas e de acordo com o valor que se cobrar dos nacionais por serviços análogos.

5. As disposições deste artigo em nada afetarão os artigos 27 e 28.

Artigo 26 

Liberdade de movimento

Cada Estado Contratante dará aos refugiados que se encontrem no seu território o direito 
de nele escolher o local de sua residência e de nele circular livremente, com as reservas insti-
tuídas pela regulamentação aplicável aos estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias.

Artigo 27

Papéis de identidade

Os Estados Contratantes entregarão documentos de identidade a qualquer refugiado 
que se encontre no seu território e que não possua documento de viagem válido.

Artigo 28

Documentos de viagem

1. Os Estados Contratantes entregarão aos refugiados que residam regularmente no 
seu território documentos de viagem destinados a permitir-lhes viajar fora desse território, 
a menos que a isto se oponham razões imperiosas de segurança nacional ou de ordem 
pública; as disposições do Anexo a esta Convenção se aplicarão a esses documentos. Os 
Estados Contratantes poderão entregar tal documento de viagem a qualquer outro refugiado 
que se encontre no seu território; darão atenção especial aos casos de refugiados que se 
encontrem no seu território e que não estejam em condições de obter um documento de 
viagem do país onde residem regularmente.
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2. Os documentos de viagem entregues nos termos de acordos internacionais ante-
riores serão reconhecidos pelos Estados Contratantes e tratados como se houvessem sido 
entregues aos refugiados em virtude do presente artigo.

Artigo 29

Despesas fiscais

1. Os Estados Contratantes não submeterão os refugiados a emolumentos alfandegários, 
taxas e impostos de qualquer espécie, além ou mais elevados do que aqueles que são ou 
serão cobrados dos seus nacionais em situações análogas.

2. As disposições do parágrafo anterior não impedem a aplicação aos refugiados das 
disposições de leis e regulamentos concernentes às taxas relativas à expedição de docu-
mentos administrativos para os estrangeiros, inclusive papéis de identidade.

Artigo 30

Transferência de bens

1. Cada Estado Contratante permitirá aos refugiados, conforme as leis e regulamentos 
do seu país, transferir os bens que trouxeram para o seu território para o território de um 
outro país, no qual foram admitidos, a fim de nele se reinstalarem.

2. Cada Estado Contratante considerará com benevolência os pedidos apresentados pelos 
refugiados que desejarem obter autorização para transferir todos os outros bens necessários 
a sua reinstalação em um outro país, onde foram admitidos, a fim de nele se reinstalarem.

Artigo 31

Refugiados em situação irregular no país de refúgio

1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais aos refugiados que, che-
gando diretamente de território no qual sua vida ou sua liberdade estava ameaçada, no 
sentido previsto pelo art. 1º, encontrem-se no seu território sem autorização, contanto que 
apresentem-se sem demora às autoridades e exponham-lhes razões aceitáveis para a sua 
entrada ou presença irregulares.

2. Os Estados Contratantes não aplicarão aos deslocamentos de tais refugiados outras 
restrições que não as necessárias; essas restrições serão aplicadas somente enquanto o estatuto 
desses refugiados no país de refúgio não houver sido regularizado ou eles não houverem 
obtido admissão em outro país. À vista desta última admissão, os Estados Contratantes con-
cederão a esses refugiados um prazo razoável, assim como todas as facilidades necessárias.
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Artigo 32

Expulsão

1. Os Estados Contratantes não expulsarão um refugiado que esteja regularmente no 
seu território, senão por motivos de segurança nacional ou de ordem pública.

2. A expulsão desse refugiado somente ocorrerá em consequência de decisão judicial 
proferida em processo legal. A não ser que a isso se oponham razões imperiosas de segurança 
nacional,  o refugiado deverá ter permissão de apresentar provas em seu favor, de interpor 
recurso e de se fazer representar para esse fim perante uma autoridade competente ou 
perante uma ou várias pessoas especialmente designadas pela autoridade competente.

3. Os Estados Contratantes concederão a tal refugiado um prazo razoável para ele 
obter admissão legal em um outro país. Os Estados Contratantes podem aplicar, durante 
esse prazo, a medida de ordem interna que julgarem oportuna.

Artigo 33

Proibição de expulsão ou de rechaço

1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, de forma alguma, um refugiado 
para as fronteiras dos territórios em que sua vida ou liberdade seja ameaçada em decorrência 
da sua raça, religião, nacionalidade, grupo social a que pertença ou opiniões políticas.

2. O benefício da presente disposição não poderá, todavia, ser invocado por um re-
fugiado que por motivos sérios seja considerado um perigo à segurança do país no qual 
ele se encontre ou que, tendo sido condenado definitivamente por um crime ou delito 
particularmente grave, constitua ameaça para a comunidade do referido país.

Artigo 34

Naturalização

Os Estados Contratantes facilitarão, na medida do possível, a assimilação e a naturaliza-
ção dos  refugiados. Esforçar-se-ão, em especial, para acelerar o processo de naturalização 
e reduzir, também na medida do possível, as taxas e despesas desse processo.

Capítulo VI - DISPOSIÇÕES EXECUTÓRIAS E TRANSITÓRIAS

Artigo 35

Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas

1. Os Estados Contratantes comprometem-se a cooperar com o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados, ou qualquer outra instituição das Nações Unidas 
que lhe suceda, no exercício das suas funções e em particular para facilitar a sua tarefa de 
supervisionar a aplicação das disposições desta Convenção.
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2. A fim de permitir ao Alto Comissariado ou a qualquer outra instituição das Nações 
Unidas que lhe suceda apresentar relatório aos órgãos competentes das Nações Unidas, 
os Estados Contratantes se comprometem a fornecer-lhes, pela forma apropriada, as in-
formações e os dados estatísticos solicitados relativos:

a) Ao estatuto dos refugiados,

b) À execução desta Convenção, e

c) Às leis, regulamentos e decretos que estão ou entrarão em vigor no que con-
cerne aos refugiados.

Artigo 36

Informações sobre as leis e regulamentos nacionais

Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações Unidas o texto 
das leis e dos regulamentos que promulguem para assegurar a aplicação desta Convenção.

Artigo 37

Relações com as convenções anteriores

Sem prejuízo das disposições constantes no parágrafo 2 do artigo 28, esta Convenção 
substitui, entre as Partes na Convenção, os acordos de 5 de julho de 1922, 31 de maio de 
1924, 12 de maio de 1926, 30 de julho de 1928 e 30 de julho de 1935, bem como as Con-
venções de 28 de outubro de 1933, 10 de fevereiro de 1938, o Protocolo de 14 de setembro 
de 1939 e o Acordo de 15 de outubro de 1946.

Capítulo VII - CLÁUSULAS FINAIS

Artigo 38 

Solução dos dissídios

Qualquer controvérsia entre as Partes nesta Convenção relativa a sua interpretação 
ou a sua aplicação, que não possa ser resolvida por outros meios, será submetida à Corte 
Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes na controvérsia.

Artigo 39

Assinatura, ratificação e adesão

1. Esta Convenção ficará aberta à assinatura em Genebra a 28 de julho de 1951 e, após 
esta data, depositada em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas. Ficará aberta à 
assinatura no Escritório Europeu das Nações Unidas de 28 de julho a 31 de agosto de 1951, 
e depois será reaberta à assinatura na sede da Organização das Nações Unidas, de 17 de 
setembro de 1951 a 31 de dezembro de 1952.
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2. Esta Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organi-
zação das Nações Unidas, bem como de qualquer outro Estado não-membro convidado 
para a Conferência de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e dos Apátridas, 
ou de qualquer Estado ao qual a Assembléia-Geral haja dirigido convite para assinar. 
Deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação ficarão depositados em poder do 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. Os Estados mencionados no parágrafo 2 do presente artigo poderão aderir a esta 
Convenção a partir de 28 de julho de 1951. A adesão será feita mediante instrumento 
próprio que ficará depositado em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 40

Cláusula de aplicação territorial

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, declarar 
que esta Convenção se estenderá ao conjunto dos territórios que representa no plano 
internacional, ou a um ou vários dentre eles. Tal declaração produzirá efeitos no momento 
da entrada em vigor da Convenção para o referido Estado.

2. A qualquer momento posterior a extensão poderá ser feita através de notificação 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, e produzirá efeitos a partir do nonagési-
mo dia seguinte à data na qual o Secretário-Geral das Nações Unidas houver recebido a 
notificação ou na data de entrada em vigor da Convenção para o referido Estado, se esta 
última data for posterior.

3. No que concerne aos territórios aos quais esta Convenção não se aplique na data 
da assinatura, ratificação ou adesão, cada Estado interessado examinará a possibilidade 
de tomar, logo que possível, todas as medidas necessárias a fim de estender a aplicação 
desta Convenção aos referidos territórios, ressalvado, sendo necessário por motivos cons-
titucionais, o consentimento do governo de tais territórios.

Artigo 41

Cláusula federal

No caso de um Estado federal ou não-unitário, aplicar-se-ão as seguintes disposições:

a) No que concerne aos artigos desta Convenção cuja execução dependa da ação 
legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do governo federal serão, nesta 
medida, as mesmas que as das partes que não são Estados federais.

b) No que concerne aos artigos desta Convenção cuja aplicação depende da ação 
legislativa de cada um dos Estados, províncias ou municípios constitutivos, que não 
são, em virtude do sistema constitucional da federação, obrigados a tomar medidas 
legislativas, o governo federal devará, o mais cedo possível, e com o seu parecer 
favorável, os referidos artigos ao conhecimento das autoridades competentes dos 
Estados, províncias ou municípios.
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c) Um Estado federal Parte nesta Convenção fornecerá, mediante solicitação de 
qualquer outro Estado Contratante que lhe haja sido transmitida pelo Secretário-Geral 
das Nações Unidas, uma exposição sobre a legislação e as práticas em vigor na fede-
ração e em suas unidades constitutivas, no que concerne a qualquer disposição da 
Convenção, indicando em que medida, por uma ação legislativa ou de outra natureza, 
tornou-se efetiva a referida disposição.

Artigo 42

Reservas

1. No momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, qualquer Estado poderá formular 
reservas aos artigos da Convenção, que não os artigos 1, 3, 4, 16 (1), 33 e 36 a 46 inclusive.

2. Qualquer Estado Contratante que haja formulado uma reserva conforme o parágrafo 
1 desse artigo, poderá retirá-la a qualquer momento mediante comunicação com esse fim 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 43

Entrada em vigor

1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito 
do sexto instrumento de ratificação ou de adesão.

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem depois do depó-
sito do sexto instrumento de ratificação ou de adesão, ela entrará em vigor no nonagésimo dia 
seguinte à data do depósito feito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 44

Denúncia

1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção a qualquer momento 
por notificação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. A denúncia entrará em vigor para o Estado interessado um ano depois da data em 
que tiver sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. Qualquer Estado que houver feito uma declaração ou notificação conforme o artigo 
40, poderá notificar ulteriormente ao Secretário-Geral das Nações Unidas que a Convenção 
cessará de se aplicar a todo o território designado na notificação. A Convenção cessará, 
então, de se aplicar ao território em questão, um ano depois da data na qual o Secretário-
Geral houver recebido essa notificação.

Artigo 45

Revisão
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1. Qualquer Estado Contratante poderá, a qualquer tempo, por uma notificação dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir a revisão desta Convenção.

2. A Assembléia-Geral das Nações Unidas recomendará as medidas a serem tomadas, 
se for o caso, a propósito de tal pedido.

Artigo 46

Notificações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas

O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados membros das 
Nações Unidas e aos Estados não-membros mencionados no artigo 39:

a) as declarações e as notificações mencionadas na seção B do artigo 1;

b) as assinaturas, ratificações e adesões mencionadas no artigo 39;

c) as declarações e as notificações mencionadas no artigo 40;

d) as reservas formuladas ou retiradas mencionadas no artigo 42;

e) a data na qual esta Convenção entrará em vigor, de acordo com o artigo 43;

f) as denúncias e as notificações mencionadas no artigo 44;

g) os pedidos de revisão mencionados no artigo 45.

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, assinaram, em nome de 
seus respectivos Governos, a presente Convenção.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 30/01/1961

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 30/1/1961, Página 838 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1961, Página 349 Vol. 2 (Publicação Original)
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Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas (1954)
DECRETO Nº 4.246, DE 22 DE MAIO DE 2002.

Promulga a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção sobre o Estatuto 
dos Apátridas por meio do Decreto Legislativo n° 38, de 5 de abril de 1995;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 13 de novembro de 
1996, nos termos do parágrafo 2°, de seu art. 39;

DECRETA:

Art. 1º - A Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, apensa por cópia ao presente 
Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da mencionada Convenção, assim como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de maio de 2002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Osmar chohfi

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.5.2002

Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas (1954)

Adotada em 28 de setembro de 1954 pela Conferência de Plenipotenciários convocada 
pela Resolução 526 A (XVII) do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) das Nações Unidas, 
de 26 de abril de 1954.
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Preâmbulo

As Altas Partes Contratantes,

Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal de Direitos Hu-
manos, aprovada em 10 de dezembro de 1948 pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
afirmaram o princípio de que os seres humanos, sem discriminação alguma, devem gozar 
dos direitos e liberdades fundamentais;

Considerando que as Nações Unidas manifestaram, em diversas ocasiões, o seu pro-
fundo interesse pelos apátridas e se esforçaram por assegurar-lhes o exercício mais amplo 
possível dos direitos e liberdades fundamentais;

Considerando que a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 28 de julho de 
1951 compreende apenas os apátridas que são também refugiados, e que existem muitos 
apátridas aos quais a referida Convenção não se aplica;

Considerando que é desejável regular e melhorar a condição dos apátridas mediante 
um acordo internacional;

Convieram nas seguintes disposições:

Capítulo I

Disposições Gerais

Artigo 1

Definição do Termo “Apátrida”

1. Para os efeitos da presente Convenção, o termo “apátrida” designará toda pessoa 
que não seja considerada seu nacional por nenhum Estado, conforme sua legislação.

2. Esta Convenção não se aplicará:

i) às pessoas que recebam atualmente proteção ou assistência de um órgão ou 
agência das Nações Unidas diverso do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados, enquanto estiverem recebendo tal proteção ou assistência;

ii) às pessoas às quais as autoridades competentes do país no qual hajam 
fixado sua residência reconheçam os direitos e obrigações inerentes à posse da 
nacionalidade de tal país;

iii) às pessoas a respeito das quais haja razões fundadas para considerar:

a) que cometeram um delito contra a paz, um delito de guerra ou um delito contra 
a humanidade, definido nos termos dos instrumentos internacionais referentes aos 
mencionados delitos;
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b) que cometeram um delito grave de índole não-política fora do país de sua 
residência, antes da sua admissão no referido país;

c) que são culpadas de atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 2

Obrigações Gerais

Todo apátrida tem, a respeito do país em que se encontra, deveres que compreendem 
especialmente a obrigação de acatar suas leis e regulamentos, bem como as medidas 
adotadas para a manutenção da ordem pública.

Artigo 3

Não-Discriminação

Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos apátridas, sem 
discriminação por motivos de raça, religião ou país de origem.

Artigo 4

Religião

Os Estados Contratantes garantirão aos apátridas em seu território um tratamento pelo 
menos tão favorável quanto o que garantem aos seus nacionais em relação à liberdade de 
praticar sua religião e no tocante à liberdade de instrução religiosa de seus filhos.

Artigo 5

Direitos Concedidos Independentemente desta Convenção

Nenhuma disposição desta Convenção poderá afetar os outros direitos e vantagens 
concedidos aos apátridas, independentemente desta Convenção.

Artigo 6

A Expressão “Nas Mesmas Circunstâncias”

Para os fins desta Convenção, os termos “nas mesmas circunstâncias” implicam que 
todas as condições (e notadamente as que se referem à duração e às condições de perma-
nência ou de residência) que o interessado deveria cumprir para poder exercer o direito em 
questão, se não fosse apátrida, devem ser cumpridas por ele, com exceção das condições 
que, em virtude da sua natureza, não podem ser cumpridas por um apátrida.
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Artigo 7

Dispensa de Reciprocidade

1. Ressalvadas as disposições mais favoráveis previstas por esta Convenção, todo Estado 
Contratante concederá aos apátridas o regime que concede aos estrangeiros em geral.

2. Após um prazo de residência de três anos, todos os apátridas se beneficiarão, no 
território dos Estados Contratantes, da dispensa de reciprocidade legislativa.

3. Todo Estado Contratante continuará a conceder aos apátridas os direitos e vanta-
gens de que eles já gozavam, na falta de reciprocidade, na data de entrada em vigor desta 
Convenção para o referido Estado.

4. Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a possibilidade de conceder 
aos apátridas, na falta de reciprocidade, direitos e vantagens além dos de que gozavam 
em virtude dos parágrafos 2 e 3, bem como a possibilidade de fazer gozar da dispensa de 
reciprocidade apátridas que não preencham as condições mencionadas nos parágrafos 2 e 3.

5. As disposições dos parágrafos 2 e 3 acima aplicam-se tanto aos direitos e vantagens 
mencionados nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Convenção como aos direitos e vantagens 
que não são por ela previstos.

Artigo 8

Dispensa de Medidas Excepcionais

No que concerne às medidas excepcionais que podem ser tomadas contra a pessoa, 
os bens ou os interesses dos nacionais ou dos ex-nacionais de um Estado determinado, 
os Estados Contratantes não as aplicarão a um apátrida apenas porque tenha ele tido a 
nacionalidade de tal Estado. Os Estados Contratantes que, de acordo com a sua legislação, 
não possam vir a aplicar o princípio geral consagrado neste artigo, deverão conceder em 
casos apropriados dispensas que favoreçam tais apátridas.

Artigo 9

Medidas Provisórias

Nenhuma das disposições da presente Convenção impedirá um Estado Contratante, 
em tempo de guerra ou em outras circunstâncias graves e excepcionais, de tomar provi-
soriamente, a propósito de determinada pessoa, as medidas que este Estado considere 
indispensáveis à segurança nacional, enquanto não for estabelecido pelo mencionado 
Estado Contratante que essa pessoa é efetivamente um apátrida e que a manutenção das 
referidas medidas a seu respeito se afigura necessária no interesse da segurança nacional.
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Artigo 10

Continuidade de Residência

1. Quando um apátrida houver sido deportado durante a Segunda Guerra Mundial e 
transportado para o território de um dos Estados Contratantes e ali residir, a duração dessa 
permanência forçada será contada como residência regular nesse território.

2. Quando um apátrida houver sido deportado do território de um Estado Contratante 
durante a Segunda Guerra Mundial e para lá houver voltado antes da entrada em vigor 
desta Convenção, com o objetivo de residir, o período que precede e o que segue a essa 
deportação serão considerados, para todos os fins para os quais uma residência ininterrupta 
é necessária, como constituindo um só período ininterrupto.

Artigo 11

Marítimos Apátridas

Nos casos de apátridas que estejam regularmente empregados como membros da equipa-
gem a bordo de um navio que hasteie pavilhão de um Estado Contratante, este Estado examinará 
com benevolência a possibilidade de autorizar os referidos apátridas a se estabelecerem no seu 
território e de expedir-lhes documentos de viagem ou de admiti-los a título temporário no seu 
território, principalmente com o fim de facilitar-lhes a fixação em outro país.

Capítulo II

Condição Jurídica

Artigo 12

Estatuto Pessoal

1. O estatuto pessoal de todo apátrida será regido pela lei do país de seu domicílio ou, 
na falta de domicílio, pela lei do país de sua residência.

2. Os direitos anteriormente adquiridos pelo apátrida e que decorrem do estatuto pessoal, 
notadamente os que resultem do casamento, serão respeitados por todo Estado Contratante, 
ressalvado, se for o caso, o cumprimento das formalidades previstas pela legislação do referido 
Estado, desde que, todavia, o direito em causa seja daqueles que seriam reconhecidos pela 
legislação do referido Estado, se o interessado não se houvesse tornado apátrida.

Artigo 13

Propriedade Móvel e Imóvel

Os Estados Contratantes outorgarão a todo apátrida um tratamento tão favorável 
quanto possível e, em todo caso, não menos favorável que aquele concedido, nas mesmas 
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circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que diz respeito à aquisição da propriedade 
móvel ou imóvel e aos direitos a elas relativos, ao aluguel e a outros contratos relativos à 
propriedade móvel e imóvel.

Artigo 14

Propriedade Intelectual e Industrial

Em matéria de proteção da propriedade industrial, notadamente de invenções, desenhos, 
modelos, marcas de fábrica, nome comercial e em matéria de proteção da propriedade 
literária, artística e científica, todo apátrida gozará, no país em que tem sua residência ha-
bitual, da proteção que é garantida aos nacionais do referido país. No território de qualquer 
dos outros Estados Contratantes, gozará da mesma proteção dada naquele território aos 
nacionais do país no qual tenha residência habitual.

Artigo 15

Direito de Associação

Os Estados Contratantes concederão aos apátridas que residem regularmente no seu 
território, no tocante às associações sem fim político ou lucrativo e aos sindicatos profissio-
nais, um tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, não menos favorável 
que aquele conferido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral.

Artigo 16

Direito de Demandar em Juízo

1. Todo apátrida gozará, no território dos Estados Contratantes, de livre e fácil acesso 
aos tribunais.

2. No Estado Contratante em que tem sua residência habitual, todo apátrida fruirá do 
mesmo tratamento que um nacional no que concerne ao acesso aos tribunais, inclusive a 
assistência judiciária e a isenção da caução judicatum solvi.

3. Nos Estados Contratantes que não aquele em que tem residência habitual, no que 
se refere às questões tratadas no parágrafo 2, todo apátrida gozará do mesmo tratamento 
dispensado ao nacional do país no qual reside habitualmente.

Capítulo III

Empregos Lucrativos

Artigo 17

Profissões Assalariadas

1. Os Estados Contratantes concederão a todo apátrida que resida regularmente no seu 
território um tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, um tratamento não 
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menos favorável que aquele proporcionado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros 
em geral no que se refere ao exercício de uma atividade profissional assalariada.

2. Os Estados Contratantes considerarão, com benevolência, a adoção de medidas tendentes 
a assimilar os direitos de todos os apátridas, no que concerne ao exercício das profissões assala-
riadas, aos dos seus nacionais, notadamente para os apátridas que entraram em seu território 
em virtude de um programa de recrutamento de mão de obra ou de um plano de imigração.

Artigo 18

Profissões Não-Assalariadas

Os Estados Contratantes concederão aos apátridas que se encontrem regularmente em seu 
território tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento que não seja menos 
favorável que aquele garantido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que se 
reporta ao exercício de uma profissão não-assalariada na agricultura, na indústria, no artesanato 
e no comércio, bem como quanto ao estabelecimento de firmas comerciais e industriais.

Artigo 19

Profissões Liberais

Todo Estado Contratante garantirá aos apátridas que residam regularmente no seu 
território, portadores de diplomas reconhecidos pelas autoridades competentes do re-
ferido Estado e que desejem exercer uma profissão liberal, um tratamento tão favorável 
quanto possível e, em todo caso, não menos favorável que aquele concedido, nas mesmas 
circunstâncias, aos estrangeiros em geral.

Capítulo IV

Benefícios Sociais

Artigo 20

Racionamento

Na hipótese de existir um sistema de racionamento ao qual esteja sujeita a população 
como um todo, e que regulamente a partilha geral de produtos de que há escassez, os 
apátridas serão tratados como os nacionais.

Artigo 21

Habitação

No que se refere a habitação, os Estados Contratantes, na medida em que esse tema 
seja regrado pelas leis e regulamentos ou esteja submetido ao controle das autoridades 
públicas, concederão aos apátridas que residam regularmente no seu território um trata-
mento tão favorável quanto possível, e, em todo caso, não menos favorável que aquele 
concedido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral.
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Artigo 22

Instrução Pública

1. Os Estados Contratantes concederão aos apátridas o mesmo tratamento dispensado 
aos seus nacionais, no tocante ao ensino primário.

2. Os Estados Contratantes assegurarão aos apátridas um tratamento tão favorável 
quanto possível e, em todo caso, não menos favorável que aquele concedido aos estran-
geiros em geral, nas mesmas circunstâncias, no que se refere às categorias de ensino que 
não o ensino primário e, notadamente, no que concerne o acesso aos estudos, ao reco-
nhecimento de certificados de estudos, de diplomas e de títulos universitários expedidos 
no estrangeiro, a isenção de direitos e taxas e a concessão de bolsas de estudos.

Artigo 23

Assistência Pública

Os Estados Contratantes outorgarão aos apátridas que residam regularmente no seu 
território o mesmo tratamento que aquele concedido aos seus nacionais em matéria de 
assistência e de socorros públicos.

Artigo 24

Legislação do Trabalho e Previdência Social

1. Os Estados Contratantes conferirão aos apátridas que residem regularmente no seu 
território o mesmo tratamento que aquele facultado aos nacionais no que diz respeito aos 
seguintes pontos:

a) Na medida em que estas questões sejam regulamentadas pela legislação ou 
dependam das autoridades administrativas: a remuneração, inclusive adicionais de 
família quando estes adicionais fizerem parte da remuneração, a duração do trabalho, 
as horas suplementares, as férias pagas, as restrições ao trabalho doméstico, a idade 
de admissão no emprego, o aprendizado e a formação profissional, o trabalho das 
mulheres e dos adolescentes e o gozo das vantagens oferecidas pelas convenções 
coletivas;

b) À previdência social (as disposições legais relativas aos acidentes do trabalho, 
às moléstias profissionais, à maternidade, à doença, à invalidez, à velhice e à morte, ao 
desemprego, aos encargos de família, bem como a qualquer outro risco que, conforme 
a legislação nacional, seja coberto por um sistema de previdência social), ressalvados:

i) Os ajustes apropriados que visem à manutenção dos direitos adquiridos e 
dos direitos em vias de aquisição;
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ii) Disposições particulares prescritas pela legislação nacional do país de resi-
dência e que visem aos benefícios ou frações de benefícios pagos exclusivamente 
pelos recursos públicos, bem como os benefícios pagos às pessoas que não reúnem 
as condições de contribuição exigidas para a concessão de uma pensão normal.

2. Os direitos a uma indenização pela morte de um apátrida ocorrida em virtude de 
acidente do trabalho ou de doença profissional não serão afetados pelo fato de o benefi-
ciário residir fora do território do Estado Contratante.

3. Os Estados Contratantes estenderão aos apátridas o benefício dos acordos que 
concluíram ou vierem a concluir entre si relativos à manutenção dos direitos adquiridos 
ou em curso de aquisição em matéria de previdência social, conquanto que preencham 
as condições previstas para os nacionais dos países signatários dos acordos em questão.

4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de, na maior 
medida possível, estender aos apátridas o benefício de acordos semelhantes que estão 
ou vierem a estar em vigor entre esses Estados Contratantes e Estados não-contratantes.

Capítulo V

Medidas Administrativas

Artigo 25

Assistência Administrativa

1. Quando o exercício de um direito por um apátrida exigir normalmente a assistência 
de autoridades estrangeiras, às quais não possa recorrer, os Estados Contratantes em cujo 
território ele residir providenciarão para que essa assistência lhe seja prestada por suas 
próprias autoridades.

2. A ou as autoridades mencionadas no parágrafo 1 expedirão ou farão expedir, sob seu 
controle, em favor dos apátridas, os documentos ou certificados que, normalmente, seriam 
expedidos para um estrangeiro por suas autoridades nacionais ou por seu intermédio.

3. Os documentos ou certificados assim expedidos substituirão os atos oficiais expe-
didos para estrangeiros por suas autoridades nacionais, ou por seu intermédio, e farão fé 
até prova em contrário.

4. Ressalvadas as exceções que possam ser admitidas em favor dos indigentes, os 
serviços mencionados no presente artigo poderão ser retribuídos, mas essas retribuições 
serão moderadas e proporcionais ao que se cobra dos nacionais por serviços análogos.

5. As disposições deste artigo em nada afetam os artigos 27 e 28.
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Artigo 26

Liberdade de Movimento

Todo Estado Contratante concederá aos apátridas que se encontrem regularmente no 
seu território o direito de escolher o local de sua residência e de circular livremente, com 
as restrições instituídas pela regulamentação aplicável, nas mesmas circunstâncias, aos 
estrangeiros em geral.

Artigo 27

Documentos de Identidade

Os Estados Contratantes expedirão documentos de identidade a todo apátrida que se 
encontre no seu território e que não tenha documento de viagem válido.

Artigo 28

Documentos de Viagem

Os Estados Contratantes expedirão aos apátridas que residam regularmente no seu 
território documentos de viagem destinados a permitir-lhes viajar fora desse território, a 
menos que a tanto se oponham razões imperiosas de segurança nacional ou de ordem 
pública. As disposições do anexo a esta Convenção se aplicarão a esses documentos. Os 
Estados Contratantes poderão expedir tal documento de viagem a qualquer outro apátrida 
que se encontre no seu território; atentarão particularmente para os casos de apátridas que 
se encontrem em seu território e que não estejam em condições de obter um documento 
de viagem do país onde residam regularmente (Vide anexo).

Artigo 29

Encargos Fiscais

1. Os Estados Contratantes não sujeitarão os apátridas a direitos, taxas, impostos, 
ou qualquer outra denominação, mais elevados que ou diferentes dos que são ou serão 
cobrados dos seus nacionais em situações análogas.

2. As disposições do parágrafo anterior não se opõem à aplicação, aos apátridas, das 
disposições das leis e regulamentos concernentes às taxas relativas à expedição de docu-
mentos administrativos aos estrangeiros, inclusive papéis de identidade.

Artigo 30

Transferência de Bens

1. Todo Estado Contratante, em conformidade com suas leis e regulamentos, permitirá 
aos apátridas transferir para outro país, no qual foram admitidos a fim de se reinstalarem, 
os bens que houverem levado para o território daquele Estado.
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2. Todo Estado Contratante considerará com benevolência os pedidos apresentados 
pelos apátridas que desejarem obter a autorização de transferir todos os outros bens ne-
cessários à sua reinstalação em outro país onde foram admitidos a fim de ali se reinstalar.

Artigo 31

Expulsão

1. Os Estados Contratantes não expulsarão um apátrida que se encontre regularmente 
no seu território senão por motivos de segurança nacional ou de ordem pública.

2. A expulsão desse apátrida só ocorrerá em virtude de decisão proferida conforme 
processo legal. A não ser que a isso se oponham razões imperiosas de segurança nacional, 
o apátrida deverá ter permissão de fornecer provas com vistas à sua justificação, de interpor 
recurso e de se fazer representar para esse fim perante autoridade competente ou perante 
uma ou várias pessoas especialmente designadas pela autoridade competente.

3. Os Estados Contratantes concederão a tal apátrida um prazo razoável para procurar 
obter admissão regular em outro país. Os Estados Contratantes podem aplicar, durante 
esse prazo, as medidas de ordem interna que julgarem oportunas.

Artigo 32

Naturalização

Os Estados Contratantes facilitarão, na medida do possível, a assimilação e a naturali-
zação dos apátridas. Esforçar-se-ão notadamente para acelerar o processo de naturalização 
e reduzir, na medida do possível, as taxas e despesas desse processo.

Capítulo VI

Cláusulas Finais

Artigo 33

Informações Relativas às Leis e Regulamentos Nacionais

Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações Unidas o texto 
das leis e dos regulamentos que promulgarem para assegurar a aplicação desta Convenção.

Artigo 34

Solução das Controvérsias

Qualquer controvérsia entre as Partes nesta Convenção, relativa à sua interpretação 
ou à sua aplicação, que não possa ser resolvida por outros meios, será submetida à Corte 
Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes na controvérsia.
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Artigo 35

Assinatura, Ratificação e Adesão

1. Esta Convenção ficará aberta à assinatura na Sede da Organização das Nações Unidas 
até 31 de dezembro de 1955.

2. Ficará aberta à assinatura:

a) De qualquer Estado-membro da Organização das Nações Unidas;

b) De qualquer outro Estado não-membro convidado para a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Estatuto dos Apátridas;

c) De qualquer Estado ao qual a Assembleia-Geral das Nações Unidas tenha dirigido 
convite para assinar ou aderir.

3. Ela deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação serão depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

4. Os Estados mencionados no parágrafo 2 do presente artigo poderão aderir a esta 
Convenção. A adesão será feita pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 36

Cláusulas de Aplicação Territorial

1. Todo Estado poderá, no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, de-
clarar que esta Convenção se estenderá ao conjunto dos territórios que representa no 
plano internacional, ou a um ou vários dentre eles. Tal declaração produzirá seus efeitos 
no momento da entrada em vigor da Convenção para o referido Estado.

2. A qualquer momento ulterior, essa extensão se fará por notificação dirigida ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas e produzirá seus efeitos a partir do nonagésimo dia seguinte à 
data na qual o Secretário-Geral das Nações Unidas houver recebido a notificação ou na data 
da entrada em vigor da Convenção para o referido Estado, se esta última data for posterior.

3. No que se refere aos territórios aos quais esta Convenção não se aplique na data da 
assinatura, da ratificação ou da adesão, cada Estado interessado examinará a possibilidade 
de tomar, logo que possível, todas as medidas necessárias para fazer extensiva a aplicação 
desta Convenção aos referidos territórios, sob reserva, quando necessário por imposição 
constitucional, do consentimento dos governos desses territórios.
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Artigo 37

Cláusula Federal

No caso de um Estado federal ou não unitário, aplicam-se as seguintes disposições:

a) No que concerne aos artigos desta Convenção cuja execução depende da ação 
legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do governo federal serão, nesta 
medida, as mesmas que as das partes que não são Estados federativos;

b) No que se refere aos artigos desta Convenção cuja aplicação depende da ação 
legislativa de cada um dos Estados, províncias ou cantões constitutivos que não são, em 
virtude do sistema constitucional da federação, obrigados a tomar medidas legislativas, o 
governo federal levará com a maior brevidade possível, e com parecer favorável, os referidos 
artigos ao conhecimento das autoridades competentes dos Estados, províncias ou cantões;

c) Um Estado federal Parte nesta Convenção fornecerá, a pedido de qualquer outro 
Estado Contratante que lhe haja sido transmitido pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas, um relato da legislação e das práticas em vigor na federação e nas suas unidades 
constitutivas no tocante a qualquer disposição da Convenção, indicando a medida 
em que, por uma ação legislativa ou outra, se conferiu efeito à referida disposição.

Artigo 38

Reservas

1. No momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, qualquer Estado poderá formular 
reservas aos artigos da Convenção, com exceção dos artigos 1°, 3°, 4°, 16° (1), 33 a 42, inclusive.

2. Qualquer Estado Contratante que haja formulado uma reserva conforme o parágrafo 
1 deste artigo poderá retirá-la a qualquer momento por uma comunicação para esse fim 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 39

Entrada em Vigor

1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito 
do sexto instrumento de ratificação ou de adesão.

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem depois do de-
pósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão, a mesma entrará em vigor no nonagésimo 
dia seguinte à data do depósito, por esse Estado, do seu instrumento de ratificação ou adesão.
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Artigo 40

Denúncia

1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção a qualquer momento, 
por uma notificação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. A denúncia produzirá efeitos, para o Estado Contratante interessado, um ano depois 
da data na qual houver sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. Qualquer Estado que houver feito uma declaração ou notificação conforme o artigo 
36 poderá notificar ulteriormente ao Secretário-Geral das Nações Unidas que a Convenção 
cessará de se aplicar a qualquer território designado na notificação. A Convenção cessará 
então de se aplicar ao território em questão um ano depois da data na qual o Secretário-
Geral houver recebido essa notificação.

Artigo 41

Revisão

1. Qualquer Estado Contratante poderá, a qualquer tempo, por uma notificação dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir a revisão desta Convenção.

2. A Assembleia-Geral das Nações Unidas recomendará as medidas a serem tomadas, 
se for o caso, a propósito de tal pedido.

Artigo 42

Notificações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas

O Secretário-Geral das Nações Unidas notificará a todos os Estados-membros das 
Nações Unidas e aos Estados não-membros mencionados no artigo 35:

a) As assinaturas, ratificações e adesões mencionadas no artigo 35;

b) As declarações e notificações mencionadas no artigo 36;

c) As reservas formuladas ou retiradas mencionadas no artigo 38;

d) A data na qual esta Convenção entrar em vigor, em virtude do artigo 39;

e) As denúncias e notificações mencionadas no artigo 40;

f) Os pedidos de revisão mencionados no artigo 41.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados, firmaram, em nome dos 
seus respectivos Governos, a presente Convenção.
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Feita em Nova York, em vinte e oito de setembro de mil novecentos e cinqüenta e 
quatro, em um só exemplar cujos textos inglês, espanhol e francês fazem igualmente fé 
e que será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas, e cujas cópias 
autênticas serão remetidas a todos os Estados-membros das nações Unidas e aos Estados 
não-membros mencionados no artigo 35.

Anexo

Parágrafo 1

1. O documento de viagem mencionado no Artigo 28 desta Convenção deve indicar 
o possuidor e apátrida no sentido da Convenção 28 de setembro de 1954.

2. Esse documento será redigido em duas língua pelo menos: uma delas será a língua 
inglesa ou a francesa.

3. Os Estados Contratantes examinarão a possibilidade de adotar um documento de 
viagem de acordo com o modelo anexo.

Parágrafo 2

Ressalvados os regulamentos do país de expedição, as crianças poderão ser mencio-
nadas no documento de um dos país, ou, em circunstâncias excepcionais, de outro adulto.

Parágrafo 3

As taxas cobradas pela expedição do documento não excederão a tarifa mais baixa 
aplicada aos passaportes nacionais.

Parágrafo 4

Ressalvados casos especiais ou excepcionais, o documento será válido para o maior 
número possível de países.

Parágrafo 5

A duração da validade do documento será de três meses no mínimo e de dois anos 
no máximo um período.

Parágrafo 6

1. A renovação ou prorrogação da validade do documento compete à assinatura que o 
expediu, enquanto o possuidor não se houver estabelecido regularmente em outro território 
e residir regularmente no território da referida autoridade. A expedição de novo documento 
compete, nas mesmas condições, à autoridade que expediu o documento anterior.

2. Os representantes diplomáticos ou consulares poderão ser autorizados a prorrogar, 
por um período que não ultrapassará seis meses, a validade dos documentos de viagem 
expedidos pelos seus respectivos governos.
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3. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de renovar ou 
de prorrogar a validade dos documentos de viagem ou de expedir novos documentos a apá-
tridas que já não residem regularmente no seu território nos casos em que esses apátridas não 
estejam em condições de obter um documento de viagem do país de sua residência regular.

Parágrafo 7

Os Estados Contratantes reconhecerão a validade dos documentos expedidos de 
acordo com as disposições de acordo com as disposições do Artigo 28 desta Convenção.

Parágrafo 8

As autoridades competentes do país para o qual a apátrida deseja ir aporão, se estiverem 
dispostas a admiti-lo, um visto no documento de que é possuidor, se tal visto for necessário.

Parágrafo 9

1. Os Estados Contratantes comprometem-se a dar vistos de trânsito aos apátridas que 
hajam obtidos o visto de um território de destino final.

2. A aposição desse visto poderá ser recusada por motivos que possam justificar a 
recusa de um visto a qualquer estrangeiros.

Parágrafo 10

Os emolumentos devidos pela aposição de vistos de saída, de admissão ou de trânsito 
não ultrapassarão a tarifa mais baixa cobrada pelos vistos em passaportes estrangeiros.

Parágrafo 11

No caso de um apátrida que mude de residência e se estabeleça regularmente no terri-
tório de outro Estado Contratante, a responsabilidade de expedir novo documento caberá, 
nos termos de condições do Artigo 28, a autoridade competente do referido território, a 
qual o refugiado terá direito de apresentar seu pedido.

Parágrafo 12

A autoridade que expedir um novo documento reconhecerá o documento anterior e 
o devolverá ao país que o expediu, se o documento anterior especificar que deve ser de-
volvido ao país que o expediu; em caso contrário, a autoridade que expedir o documento 
novo reconhecerá e anulará o anterior.

Parágrafo 13

1. Qualquer documento de viagem expedido em virtude do Artigo 28 desta Convenção 
dará ao possuidor, salvo indicação em contrário, o direito de voltar ao território do Estado 
que expediu a qualquer momento durante o período de validade desse documento. Todavia, 
o período durante o qual o possuidor poderá voltar ao país que expediu o documento de 
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viagem não poderá ser inferior a três meses, salvo quando o país ao qual o apátrida desejar 
ir não exigir que do documento de viagem conste o direito de readmissão.

2. Ressalvadas as disposições da alínea anterior, um Estado Contratante pode exigir 
que o possuidor desse documento se submeta a todas as formalidades que podem ser 
impostas aos que saem do país ou aos que a ele regressam.

Parágrafo 14

Ressalvadas apenas as estipulações do parágrafo 13, as disposições deste Anexo em 
nada afetam as leis e regulamentos que regem, nos territórios dos Estados Contratantes, 
as condições de admissão, de trânsito, de permanência, de estabelecimento e de saída.

Parágrafo 15

Nem a expedição do documento nem as anotações nele feitas determinam ou afetam 
o estatuto do possuidor, notadamente no que concerne à nacionalidade.

Parágrafo 16

A expedição do documento não dá ao possuidor nenhum direito à proteção dos re-
presentantes diplomáticos e consulares do país de expedição, e não confere “ipso facto” a 
esses representantes um direito de proteção.

Modelo do Documento de Viagem

Recomenda-se que o documento tenha forma de uma caderneta (15cm x 10cm apro-
ximadamente), que seja impresso de tal maneira que as rasuras ou alterações por meios 
químicos ou outros possam notar-se facilmente, e que as palavras “Convenção de 28 de 
setembro de 1954” sejam impressas em repartição contínua em cada uma das páginas, na 
língua do país que expede o documento.

(Capa da Caderneta)

Documento de Viagem

(Convenção de 28 de setembro de 1954)

N°.................. (1) Documento de Viagem

(Convenção de 28 de setembro de 1954)

Este documento expira em _______________, a não ser que sua validade seja 
prorrogada ou renovada.

Nome _____________________________________________________

Prenome(s) _________________________________________________
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Acompanhado de ____________________________________ Criança (s)

1. Este documento foi expedido com o único objetivo de proporcionar ao titular um 
documento de viagem que possa fazer as vezes de passaporte nacional. Não prejulga 
nem modifica de nenhum modo a nacionalidade do titular.

2. O possuidor está autorizado a voltar a ________________ (indicação do país 
cujas autoridades expedem o documento) até ________________ salvo menção 
adiante de data ulterior. (O período durante o qual o possuidor estará autorizado a voltar 
não deve ser inferior a três meses, salvo quando o país ao qual o possuidor deseja ir não 
exigir que deste documento consta o direito de readmissão).

3. Em caso de estabelecimento em país diferente do em que este documento foi 
expedido, o possuidor deve, se quiser deslocar-se de novo, requerer novo documento, às 
autoridades competentes do país de sua residência. [O documento de viagem anterior 
será remetido à autoridade que expede o novo documento para que o remeta, por sua 
vez, à autoridade que o expediu, (1)].

(Este documento contém 32 páginas, sem contar a capa).

(2) Lugar e data de nascimento ____________________________

Profissão ____________________________

Residência atual ____________________________

Nome (antes do casamento) e prenome (s) da Esposa 
        _____________________________________________________

Nome e prenome (s) do Marido 
        _____________________________________________________

Descrição _____________________________________________

Altura __________________________________

Cabelos _________________________________

Cor dos olhos ____________________________

Nariz ___________________________________

Formato do rosto __________________________

Cútis ___________________________________

Sinais particulares _________________________
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(1) A frase entre colchetes pode ser inserta pelos Governos que o desejarem.

Crianças que acompanham o portador ____________________

Nome _____________________________________________

Prenome(s)  _________________________________________

Lugar e data do nascimento _____________________________

Sexo  ______________________________________________

Cancelar o que não se aplicar.

(3) Fotografia do portador e selo da autoridade expedidora do documento

Impressões digitais do portador (facultativo)

Assinatura do portador ____________________________

(4) 1. Este documento é válido para os seguintes países:

2. Documento (ou documentos) baseado no qual (ou nos quais) o presente docu-
mento é expedido. 
 
       Expedido em ____________________________

Data _______________________________

Assinatura e selo da autoridade que expede o documento:

Emolumentos:

(Este documento contém 32 páginas, exclusive a capa). 

(5) Prorrogação de validade

Emolumentos: de _______________________________ a 
_____________________ 
Feita em _______________________________ em 
__________________________ 
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Assinatura e selo da autoridade que prorroga a validade do documento: 
_____________________________________________________

(6) Prorrogação de validade

Emolumentos: de ___________________________ a _____________________ 
Feita em ____________________________ em _________________________ 
Assinatura e selo da autoridade que prorroga a validade do documento: 
_________________________________________ 
 
Vistos 
Reproduzir em cada visto o nome do possuidor 
____________________________________________________
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Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados (1967)
DECRETO N° 70.946, DE 7 DE AGOSTO DE 1972.

Promulga o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo sido aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 93, 
de 30 de Novembro de 1971, o Protocolo sobre Estatuto dos Refugiados, concluídos em 
Nova York, a 31 de Janeiro de 1967;

Havendo sido depositado, pelo Brasil, um Instrumento de Adesão Junto ao Secretariado 
das Nações Unidas em 7 de abril de 1972;

E havendo o referido Protocolo, em conformidade com o seu artigo VIII, parágrafo 2, 
entrado em vigor, para o Brasil, a 7 de abril de 1972.

Decreta que o Protocolo, apenso por cópia ao presente Decreto, seja executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Brasília, 7 de Agosto de 1972; 151º da Independência e 84º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI 
Mário Gibson Barboza

Protocolo sobre o estatuto dos refugiados

O Estados partes no presente protocolo,

Considerando que a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados assinada em Genebra, a 28 
de julho de 1951 (doravante denominada Convenção), só se aplica às pessoas que se tornaram 
refugiados em decorrência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951.

Considerando que surgiram novas categorias de refugiados desde que a Convenção 
dói adotada e que, por isso, os citados refugiados não podem beneficiar-se da Convenção,

Considerando a conveniência de que o mesmo Estatuto se aplique a todos os refugia-
dos compreendidos na definição dada na Convenção, independentemente da data limite 
de 1º de janeiro de 1951,

Convierem no seguinte:

ARTIGO I

Disposição Geral

1. Os Estados partes no presente Protocolo comprometer-se-ão a aplicar os artigos 2 
a 34 inclusive da Convenção aos refugiados, definidos a seguir.
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2. Para os fins do presente Protocolo o termo “refugiados” salvo no que diz respeito à 
aplicação do parágrafo 3 do presente artigo, significa qualquer pessoa que se enquadre na 
definição dada no artigo primeiro da Convenção, como se as palavras “em decorrência dos 
acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e... “ e as palavras “como conseqüên-
cia de tais acontecimentos” não figurassem no parágrafo 2 da seção A do artigo primeiro.

3. O presente Protocolo será aplicado pelos Estados partes sem nenhuma limitação 
geográfica; entretanto, as declarações já feitas em virtude da alínea a) do parágrafo 1º da 
seção B do artigo primeiro da Convenção aplicar-se-ão também, no regime do presente 
Protocolo, a menos que as obrigações do Estado declarante tenham sido ampliados e 
conformidade com o parágrafo 2 da seção B do artigo primeiro da Convenção.

ARTIGO II

Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas

1. Os Estados Partes no presente Protocolo comprometem-se a cooperar com o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados ou qualquer outra instituição das 
Nações Unidas que lhe suceder, no exercício de suas funções e, especialmente, a facilitar 
seu trabalho de observar a aplicação das disposições do presente Protocolo.

2. A fim de permitir ao Alto Comissariado, ou a toda outra instituição das Nações Unidas 
que lhe suceder, apresentar relatórios aos órgãos competentes das Nações Unidas, os Es-
tados partes no presente Protocolo comprometem-se a fornecer-lhe, na forma apropriada, 
as informações e os dados estatísticos solicitados sobre:

a) O estatuto dos refugiados;

b) A execução do presente Protocolo.

c) As leis, os regulamentos e os decretos que estão ou entrarão em vigor no que 
concerne os refugiados.

ARTIGO III

Informações relativas às Leis e Regulamentos Nacionais

Os Estados partes no presente Protocolo comunicarão ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas o texto das leis e dos regulamentos que promulgarem para assegurar 
a aplicação do presente Protocolo.

ARTIGO IV

Solução das Controvérsias

Toda controvérsia entre as partes no presente Protocolo relativa à sua interpretação e à 
sua aplicação, que não for resolvida por outros meios, será submetida à Corte Internacional 
de Justiça a pedido de uma das partes na controvérsia.
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ARTIGO V

Adesão

O presente Protocolo ficará aberto à adesão de todos os Estados partes na Convenção 
e qualquer outro Estado Membro da Organização das Nações Unidas ou membro de uma 
de suas Agências Especializadas ou de outro Estado ao qual a Assembléia Geral endereçar 
um convite para aderir ao Protocolo. A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

ARTIGO VI

Cláusula Federal

No caso de um Estado Federal ou não-unitário, as seguintes disposições serão aplicadas:

a) No que diz respeito aos artigos da Convenção que devam ser aplicados de 
conformidade com o parágrafo 1º do artigo primeiro do presente Protocolo e cuja 
execução depender da ação legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do 
governo federal serão, nesta medida, as mesmas que aquelas dos Estados partes que 
não forem Estados federais.

b) No que diz respeito aos artigos da Convenção que devam ser aplicados de 
conformidade com o parágrafo 1º do artigo primeiro do presente Protocolo e cuja 
aplicação depender da ação legislativa de cada um dos Estados, províncias, ou muni-
cípios constitutivos, que não forem, por causa do sistema constitucional da federação, 
obrigados a adotar medidas legislativas, o governo federal levará, o mais cedo possível 
e com sua opinião favorável, os referidos artigos aos conhecimento das autoridades 
competentes dos Estados, províncias ou municípios.

c) Um Estado federal parte no presente Protocolo comunicará, a pedido de qualquer 
outro Estado parte no presente Protocolo que lhe for transmitido pelo Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas, uma exposição de sua legislação e as práticas em vigor 
na federação e suas unidades constitutivas no que diz respeitos a qualquer disposição 
da Convenção a ser aplicada de conformidade com o disposto no parágrafo 1º do artigo 
primeiro do presente Protocolo indicando em que medida, por ação legislativa ou de outra 
espécie foi efetivada tal disposição.

ARTIGO VII

Reservas e Declarações

1. No momento de sua adesão, todo Estado poderá formular reservas ao artigo IV do 
presente Protocolo e a respeito da aplicação, em virtude do artigo primeiro do presente 
Protocolo, de quaisquer disposições da Convenção, com exceção dos artigos 1º, 3º, 4º, 16(1) 
e 33, desde que, no caso de um Estado parte na Convenção, as reservas feitas, em virtude do 
presente artigo, não se estendam aos refugiados aos quais se aplica a Convenção.
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2. As reservas feitas por Estados partes na Convenção, de conformidade com o artigo 
42 da referida Convenção, aplicar-se-ão, a não ser que sejam retiradas, as suas obrigações 
decorrentes do presente Protocolo.

3. Todo Estado que formular uma reserva em virtude do parágrafo 1º do presente 
artigo poderá retirá-la a qualquer momento por uma comunicação endereçada com este 
objetivo ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

4. As declarações feitas em virtude dos parágrafos 1 e 2 do artigo 40 da Convenção por 
um Estado parte nesta Convenção, e que aderir ao presente Protocolo, serão consideradas 
aplicáveis a este Protocolo, a menos que, no momento da adesão, uma notificação contrária 
for endereçada ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. As disposições dos 
parágrafos 2 e 3 do artigo 40 e do parágrafo 3 do artigo 44 da Convenção serão consideradas 
aplicáveis mutatis mutandis ao presente Protocolo.

ARTIGO VIII

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor na data do depósito do sexto instrumento da adesão.

2. Para cada um dos Estados que aderir ao Protocolo após o depósito do sexto instru-
mento de adesão, o Protocolo entrará em vigor na data em que esse Estado depositar seu 
instrumento de adesão.

ARTIGO IX

Denúncia

1. Todo Estado parte no presente Protocolo poderá denunciá-lo, a qualquer momento, 
mediante uma notificação endereçada ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

2. A denúncia surtirá efeito, para o Estado parte em questão, um ano após a data em 
que for recebida pelo Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

ARTIVO X

Notificações pelo Secretário Geral da Organização das Nações

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará a todos os Estados 
referidos no artigo V as datas da entrada em vigor, de adesão, de depósito e de retirada de 
reservas, de denúncia e de declarações e notificações pertinentes ao presente Protocolo.
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ARTIGO XI

Depósito do Protocolo no arquivos do Secretário da Organização das Nações Unidas

Um exemplar do presente Protocolo, cujo texto em língua chinesa, espanhola, fran-
cesa, inglesa e russa fazem igualmente fé, assinado pelo Presidente da Assembléia Geral 
e pelo Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, será depositado nos arquivos 
do Secretário da Organização. O Secretário Geral remeterá copias autenticadas do Proto-
colo a todos os Estados Membros da Organização das Nações Unidas e aos outros Estados 
referidos no artigo V.

De conformidade com o artigo XI do Protocolo, apusemos nossa assinatura, a trinta e um 
de janeiro de mil novecentos e sessenta e sete. - A. R. Pazhwak, Presidente da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. -U. Thant, Secretário Geral das Nações Unidas.



208



209

1.4.6. Proteção contra o tráfico de pessoas (migrantes, mulheres e crianças)

Convenção Internacional para Repressão do Tráfico de Mulheres 
e Crianças (1921)

DECRETO Nº 23.812, DE 30 DE JANEIRO DE 1934

Promulga a Convenção para repressão do tráfico de mulheres e crianças, firmada em Genebra, a 30 de 
setembro de 1921 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil : 

 Tendo aprovado a convenção internacional para a representação do tráfico de mulhe-
res e crianças. firmada em Genebra a 30 de setembro de 1921 , e havendo-se efectuado o 
depósito do instrumento brasileiro de ratificação da dita Convenção nos arquivos da Liga 
das Nações a 18 de agosto de 1933: 

 Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente decreto seja executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

 Rio de janeiro, DF. em 30 de janeiro de 1934, 113º da independência e 46º da República 

GETULIO VARGAS 
Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda

Covention internationale pour la suppression de la traite des femmes et 
des enfants signée à Genève. le 30 septembre 1921

L’ALBANIE, I’ALLEMAGNE, I’AUSTRICHE, la BELGIQUE, le BRÉSIL, I’EMPIRE BRITANNIQUE 
(avec le CANADA, le COMMON-WEALTH D’AUSTRALIE, I’UNION SUD-AFRICAINE, la NOUVEL-
LE-ZÉLANDE et I’INDE), CHILI, CHINE, COLOMBIE, COSTA-RICA, CUBA, I’ESTONIE, la GRÈCE, la 
HONGRIE, I’ ITALIE, le JAPON, La LATVIE, la LITHUANIE, la NORVÈGE, les PAYS-BAS, la PERSE, 
la POLOGNE, (avec DANQZIG), le PORTUGAL, la ROUMANIE, le SIAM, la SUÈDE, la SUISSE 
et la TCHÉCOSLOVAQUIE, 

Désireux d’assurer d’une manière plus complète la repression de la traite des femmes 
et des enfants designée dans les préambules de I’Arrangement du 18 mai 1904 et de la 
Convention du 4 mai 1910 sous le nom de “traite des Blanches”,

Ayant pris connaissance des recommandations inscrites à I’Acte final de la Conféren-
ce internationale qui s’est reunie a Genève, sur convocation du Conseil de la Société des 
Nations, du 30 juin au 5 juillet 1921 et

 Ayant décidé de conclure une Convention additionnelle a I’Arrangement et à la Con-
vention ci-dessus mentionné :
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Ont désigné à cet effet pour leurs plénipotentíaires:

LE PRÉSIDENT DU CONSEIL SUPRÈME DE L’ALBANIE: Monsegnaur Fan S, NOLI, Deputé 
au par Parlement, Délégué à la deuxième session de l’Assemblée de la Societé des Nations.

LE PRÉSIDENT REICH ALLEMAND: Son Excellence le Dr. Adolfo MULLER Envoyé Extra-
ordinaire et Ministre Plénipotentiaire à, Berne.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE D’AUSTRICHE: Son Excellence M. Albert MENSDOR-
FF-POUILLY-DIE TRICHSTEIN, Ancien Ambassadeur, délégué à la deuxième Assemblée de 
la Sociéte des ‘Nations.

Sr. MAJESTÉ LE ROI DES BELGES: Monsieur Michel LEVIE, Ministre d’Etat, Président de 
la Conférence Internationale sur la Traite des Femmes et des Enfants.

LA PRESIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE ETATS-UNIS DU BRÉSIL: Son Excellence le Dr. Gastão 
Da CUNHA, Ambassadeur à Paris et Délégué à la deuxième Assemblèe de la Société des Nations.

SA MAJESTÉ LE ROI DU ROYAUME-UNI DE GRANDE-BRETAGNE ET D’IRLANDE ET DES 
DOMINIOS BRITANNIQUES AU DELÀ DES MERS, EMPEREUR DES INDES: Les Très Honnorable 
Arthur James BALFOUR. O. M .M. P. Lord Président du Très Honorable Conseil privé de Sá 
Mageste Délegué à la deuxième Assemblée de la Société des Nations. et

POUR DE DOMINION DU CANADA: Le Très Honorable Charles Joseph DOHERTY. Ministre 
de la Justice et Procureur Général, Délégué à La deuxième Asseblée de la Société des Nations.

POUR LE COMMONWEALTH D’AUSTRALlE: Captaine STANLEY MELBOURNE BRUCE, M. C., 
Membre de la Chambre des Députés, Délégué à la deuxième Assemblée de la Société des Nations.

POUR I’UNION SUD-AFRICAINE: L’Honorable Sir Edgar Harris WALTON, K. C. M. G., Haut-
Commissaire de I’union, Sud-Africaine au Royaume-Uni, Délégué à la deuxième Assemblée 
de la Société des Nations.

POUR DE DOMINION DE LA NOUVELLE-ZÉLANDE: Le Très Honorable Sir James ALLEN 
k. C. B., Hauí-Commissaire pour la Nouvelle-Zélande dans le Royaume-Uni, Délégué à la 
deuxième Assemblée de la Société des Nations.

POUR L’INDE: L’Honorable Theo RUSSELL, EUVOYÉ Extraordinaire, et Ministre Plénipo-
tentiaire de Sa Majesté Britannique à Berne.

LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE DU CHILI: Son Excellence Monsieur Agustin EDWARDS, 
Envoyé Extraordinaire et, Ministre Plénipotentiaire à Londres, Delégué â la deuxième As-
semblée de la Sociéte des Nations.

Son excellece Monsieur Manuel RIVAS VICUÑA, Envoyé Extraordinaire et, ministre 
Plenipotetiaire à Berne, Délegué; à la Conférnece Internationale sur la Traite des Femmes 
et des Enfants, et à Ia deuxième Assemblée de la Société des Nations.

LE PRESIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE CHINE: Son Excellence Monsieur Ouang Yong-PAO, 
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Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Berne.

LE PRESIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE: Son Excellence Monsieur le Dr. Fran-
cisco, José UrRUTIA, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotenciaire à Berne, Délégué 
à la deuxième, Assernblée de la Société des Nations.

Son Excellence Monsieur le Dr. A. J. RESTREPO, Avocat de la République pour l’arbitrage 
colombo-venézuélien, Délégué à la deuxième Assemblée de la Société des Nations.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE COSTA-RICA: Son Excellence Moisieur Manuel 
Maria de PERALTA, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Paris, Délégué à la 
deuxième Assemblée de la Société des Nations.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE POLONAISE: Monsieur Jean PERLOWSKI (1), Secré-
taire général, de la Délégation Polonaise auprès de la Société des Nations, Délégué à la 
Conférence Internationale sur la Traite des Femmes et des Enfants.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE: Son Excellence Monssieur Alfredo 
Freire d’Adrade, Ancien Ministre des Affaires Etrangères Délégué à la deuxième Assembléé 
de la Société des Nations.

SA MAJESTÉ LE ROI DE ROUMANIE: Son Excellence Monsieur E. MARGARITESCO GRE-
CIANO, Ministre Plénipotentiaire, Chargé d’Affaires à Berne, Délégué à la Conférence 
Intérnationale sur la Traite des Femmes et dos Enfants.

SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM: Son Altesse le, Prince CHAROON, Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire, Délégué à lá Conférence Internationale de la Traite des Femmes 
et des Enfants et à la deuxième Assembléé da la Société des Nations.

SA MAJESTÉ DE ROI DE SUÊDE: Son Excellence Monsieur de ADLERCREUTZ, Envoyér 
Extraordinaire, et Ministre Plénipotentiaire à Berne.

LE CONSEIL, FÉDÉRAL DE LA COFÉDÉRATION SUISSE: Monsier Ginseppe MOTTA, Con-
seiller Fédéral, Chef du Département, Politique Fedéral, Délégué à Ia deuxiéme Assemblée 
de la Société des Nations.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE TCHÉCOSLOVAQUE: Son Excellence Monsieur le Dr. 
Robert FLIEDER, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Berne.

lesquels après avoir communiqué leurs pleins pouvoirs reconnus en bonne et, due 
forme, ant convenu des dispositions suivantes:

ARTICLE 1

Les Hautes Parties Contractantes conviennent, pour autant qu’elles ne seraient pas encore 
Parties à I’Arrangement du 18 mai 1904 et à la Convention du 4 mai 1910, de transmettre, 
dans les plus bref délai et dans la forme prévue aux Arrangement et Couvention ci-dessus 
visés, leurs ratifications dedits Actes ou leurs adhésions auxdits Actes.
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ARTICLE 2

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de prendre toutes mesures eu vue de recher-
cher et de punir les individus qui se livrent à la traite des enfants de l’un et de l’autre sexe, cette 
infraction étant entendue dans le sens de P’article premier de la Conventiou du 4 mai 1910.

ARTICLE 3

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de prendre les mesures nécessaires en 
vue de punir les tentatives d’infractions et, dans les limites légales les actes preparatoires 
des infractions prévues aux articles 1 et 2 de la Conventiou du 4 mai 1910.

ARTICLE 4

Les Autes Parties Contractantes conviennent, au cas ou il n’existerait pas entre elles 
de Conventions d’extradition, de prendre touts les mesures qui sont en leur pouvoir pour 
I’extradition des individus prévenus des infractions visées aux articles 1 et 2 de la Conven-
tion du 4 mai 1910, ou condamnés pour de telles infractions.

ARTICLE 5

Au paragraphe B du protocole final de la Convention de 1910, les mots “vingt ans 
révolus” seront remplacés par les mots “vingt et un ans révolus.”

ARTICLE 6

Les Hautes Parties Contractantes, conviennent, dans le cas ou elles n’auraient pas encore 
pris de mesures législatives ou administvatives concernant I’autorisation et la surveillance des, 
agences et des bureaux de placement, d’édicter des reglements dans ce sens afin d’assurer la 
protection des femmes et des enfants cherchant do travail dans un autre pays.

ARTICLE 7

Les Hautes Parties Contractantes conviennent, en ce qu concerne Ieurs services d’immi-
gration , et d.émigration de prendre des mesures administrative et, legislatives destinnes à 
combattre la traite des femmes et des enfants. Elles, conviennent notamment. d’edicter les 
règlements nécessaieres pour la protection des femmes et de enfants voyageant à bord des 
navires d’emigrants, non seulement au départ et à I’arrivée, mais aussi en cours do route, et à 
prendre des dispositions en vue de l’affichage, dans les gares et dans les ports, d’avis mettant 
ou garde les femmes et les enfants contre los dangers de la traite et indiquant les lieux ou ils 
peuvent trouver logement, aide et assistance.

ARTlCLE 8

La présente Convention, dont le texte français et le texte anglais font également foi, 
portera la date de ce jeur et pourra être signée jusqu’au 31 mars 1922.
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ARTICLE 9

La Présente Convention, est sujette à ratification. Les instruments de ratification seront 
transmis au Secrétaire géneral de la Société des Nations. qui en notifiera la réception aux 
autres Membres de la Société et aux autres Membres de la Société et aux États admis à signer 
la Convention. Les instruments de ratification seront déposés aux archives du Secrétariat.

Conformément aux dispositions de l’article 18 du Pacte de la Société, des Nations, le 
secrétaire général enregistrera la présente Convention dés que le dépòt de la première 
ratification aura été effectué.

ARTICLE 10

Les Membres de la Société des Nations n’ayant pas signé la présente Convention avant 
le for avril 1922 pourront y adhérer.

Il en sera de même des États non Membres de la Société auxqueis le Conseil de la 
Société pourra décider de communiquer officiellement la présente, convention.

Les adhésions seront notifiées au Secrétaire général de la Société, qui en avisera toutes 
les Puissances intéressées, en mentionnant la date de la notification.

ARTICLE 11

La présente Convention entrera en vigueur, pour chaque Partie, à la date du dépôt, de 
sa ratification ou de son acte d’adhésion.

ARTICLE 12

La présente Convention pourra être dénoncée e par tout Membre de la Societé ou Etat, 
partie à ladite Convention, en donnant un préavis de douze mois. La dénonciation sera 
effectué par une notification écrite adressée au Secrétaire géneral de la Société. Celui-ci 
transmettra immédiatement a toutes le autres Parties des exemplaires de cette notification 
en indiquant la date de réception.

La dénonciation prendra effet un an aprés la date de notification au Secrétaire géneral 
et ne sera valable que pour I’Etat qui I’aura notifiée.

ARTICLE 13

Le Secrétaire général de la Société tiendra une liste de toutes les Parties qui ont signé, 
ratifié, ou dénoncé la présent Conventiòu où y ont adhéré. Cette liste pourra ètre, en tout 
temps, consultée par les Membres de la Société; il en sera donné publication aussi sovent 
que possible, suivant les instructions du Conseil.
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ARTICLE 14

Tout Membre ou Etat signataire peut déclarer que sa signature n’engage pas soit 
l’ensemble, soit telle de ses colonies, possessions d’outre-mer, protectorat ou territoires 
soumis à sa souveraineté où à son autorité, et pout, ultérieurement, adhérer séparément 
au nom de l’une quelconque de ses colonies, po- sessions d’outre-mer, protectorats où 
territoires exclus par cette declaration.

La dénonciation pourra également s’effectuer séparément pour tonte colonie, pos-
session d’outre-mer, protectorat ou territoire e soumis à sa souveraineté ou autorité; les 
dispositions de I’article 12 s’appliqueront à cette dénonciation.

Fait à GENÉVE, le trente Septembre mil neuf cent vingt et un en un seul examplaire, 
qui reste dépose aux archives de la Société des Nations.

AFRIQUE DU SUD: E. II. ‘Walton.

ALBANIE: F . S. Noli,

ALLEMAGNE: Dr. Adolf Müller.

AUSTRALIE: S. M. Bruce. I. hereby declare that my signature does not include Papua 
Norfork Island and the mandated territory of New Guinea. S. M. Bruce.

AUTRICHE: Albert Mensdorff.

BELGIQUE: Michel Levie;

BRÉSIL: Gastão da Cunha.  

EMPIRE BRITANNIQUE: Arthur James Balfour. I hereby declare that my signature does 
not include the Island of Newfoundland, the British Colonies and Protectorates, the Island of 
Nauru, or any territories administered under mandates by Great Britain. Arthur James Balfour.

CANADA: CHAS. J. Doherty.

CHILI: Agustin Edwards. Manuel Rivas-Vicunã.

CHINE:Ouang Yong-Pao.

COLOMBIE: Con reserva de Ia ulerior aprobacion del Congresso de Colombia. Francisco 
José Urrutia. A. J. Restrepo.

COSTA-RICA: Manuel M. do Peralta.

CUBA: G.de Blanck.

ESTHONIE: Ant. Plip.
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GRÈCE: Vassili Dendramis

HONGRIE: Felix de Parcher.

INDE: I heredy declare that India reserves the, right at its discretion to substitue the 
age of sixteen years or any greater age that may be subsequently, decided upon for the 
age limits prescribed in Paragraph B of the final Protocol of the Convention of May 4, 1910 
and in Article 5 of tbe present Convention. Theo Russell.

ITALIE: mperiali, Fino a nuova dichiarazione dei Governo del He, dichiaro che la mia 
firma non impegna le Colonie Italiane. Imperiali. LATVIE: W. G, Salnais.

LITHUANIE: Galvanauskas.

JAPON: The Undersigned, Delegate of Japan reserves the right on behalf of his Govern-
ment. to defer confirmation with regard to the Article 5 of this convention and declares that 
his signature does include Chosen, Taiwan, and the leased Territory of Kwan-tung. Hayashi.

NORVEGE: Fridtjoi Nansen,

PAYS-BAS: A. T. Baud.

PERSE: Prince Arfa-od-Dovleh.

POLOGNE ET DANTZG: J. Perlowski. A. Freire d’Andrade.

ROUMANIE: E. Margaritesco Greciano. SIAM With reservation as to the age-limit pres-
cribed on Paragraph B of the Final Protocol of the Convention of 1910 Article 5 of this 
Convention in so far as concerns the Nationais of Siam. Charoon. SUED Sous réserve de 
ratification avec l’approbation du Riksdag. Adlerercutz.

SUISSE: Motta. Sous réserve de ratification par I’Assemblée fédérale.

TCHÉCOSLOVAQUIE: Dr. Robert Flieder.

NOUVELLE-ZÉLANDE: J. Allen. I hereby declare that my signature does not include the 
mandated territory of Western Samoa. J. A.

TRADUÇÃO OFICIAL

Convenção internacional para a repressão do tráfico de mulheres e de crianças

A Albânia, a Alemanha, a Áustria, a Bélgica, o Brasil, o Império Britânico (com o Canadá, 
o Commonwealth da Austrália, a União Sul-Africana, a Nova Zelândia a Índia), o Chile, a 
China, a Colômbia, Costa Rica, Cuba, a Estônia, a Grécia, a Hungria, a Itália, o Japão, a Le-
tônia, a Lituania, a Noruega, os Países-Baixos, a Pérsia, a Polônia (com Dantzig), Portugal, 
a Rumânia, o Sião, a Suécia., a Suíça e a Tchecoslováquia,
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Desejosos de assegurar de uma maneira mais completa a repressão do tráfico de 
mulheres e de crianças, designada os preâmbulos do Acôrdo de 18 de maio de 1904 e da 
Convenção de 4 de Maio de 1910 sob denominação de “Tráfico das Brancas”,

Tendo tomado conhecimento das recomendações inscritas o Ato final da Conferência 
internacional que se reuniu em Genebra, convocada pelo Conselho da Liga das Nações, de 
30 de Junho a 5 de Julho de 1921: e

Tendo decidido concluir uma Convenção adicional ao Acôrdo e à Convenção acima mencionados:

Designaram para êste fim, como seus plenipotenciários:

O Presidente do Conselho Supremo da Albânia: O Senhor Fan S. Noli, Deputado ao 
Parlamento, Delegado à segunda Sessão da Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente do Reich Alemão: Sua Excelência o Doutor Adolf Muller, Enviado Extra-
ordinário e Ministro Plenipotenciário em Berna.

O Presidente da Republica da Áustria: Sua Excelência o Senhor Albert Mensdorff-Pouilly 
Dietrichtein, Ex-Embaixador Delegado à segunda Assembléia da Ligas das Nações.

Sua Majestade o Rei dos Belgas: O Senhor Michel Levie, Ministro de Estado, Presidente 
da Conferência internacional sôbre o tráfico de mulheres e de crianças.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: Sua Excelência o Doutor Gastão 
da Cunha, Embaixador em Paris e Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Sua Majestade o Rei do Reino-Unido da Grã Bretanha e Irlanda e dos Domínios Britâ-
nicos de Além-Mar, lmperador das Índias: O Muito Honrado Arthur James Balfour, O. M., 
M. P. Lord Presidente o Muito Honrado Conselho privado de Sua Majestade, Delegado à 
segunda Assembléia da Liga das Nações.

Pelo Domínio do Canadá: O Muito Honrado Charles Joseph Doherty, Ministro da Justiça 
o Procurador Geral, Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Pelo Commonwealth da Austrália: Capitão Stanley Melbourne Bruce, M. C., Membro 
da Câmara dos Deputados. Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Pela União Sul-Americana: O Honrado Sir Edgar Harris Walton, K. C. M. G., Alto Comissário 
da União Sul-Africana no Reino Unido Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Pelo Domínio da Nova Zelândia: O Muito Honrado Sir James Allen, K. C. B., Alto Comissário 
da Nova Zelândia no Reino-Unido, Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Pela Índia: O Honrado Thco Russell, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Majestade Britânica em Berna.

O Presidente da República do Chile: Sua Excelência o Senhor Agustin Edwards, Enviado 
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Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Londres, Delegado à segunda Assembléia 
da Liga das Nações.

Sua Excelência o Senhor Manuel Rivas Vicuñas, Enviado Extraordinário e Ministro Ple-
nipotenciário em Berna, Delegado à Conferência internacional sôbre o Tráfico de mulheres 
e de crianças, e à segunda Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República da China: Sua Excelência o Senhor Ouang Yong-Pao, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Berna.

O Presidente da República da Colômbia: Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco 
José Urrutia, Enviado Extraordinário e Ministro .Plenipotenciário em Berna, Delegado à 
segunda Assembléia da Liga das Nações.

Sua Excelência o Senhor Doutor A. J. Restrepo, Advogado da República na arbitragem 
colombo-venezuelana, Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República da Costa Rica: Sua Excelência o Senhor Manuel Maria de 
Peralta, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Paris, Delegado à segunda 
Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente a República de Cuba: Sua Excelência o Senhor Guillermo de Blanck, En-
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Berna e na Haia, Delegado à segunda 
Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República da Estônia: Sua Excelência o Senhor Antoine Piip, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Sua Majestade o Rei dos Helenos: O Senhor Vassili Dendramis, Diretor do Secretariado 
Helênico Permanente junto à Liga das Nações, Delegado à conferência internacional sôbre 
o Tráfico de mulheres e de crianças.

Sua Alteza Sereníssima o Governador da Hungria: O Senhor Felix Parcher do Tarjekfalva, 
Encarregado de Negócios em Berna.

Sua Majestade o Rei da Itália: Sua Excelência o Marquês G. Imperiali dei Principi di 
Francavilla, Embaixador, Delegado à segunda Assembléia na Liga das Nações.

Sua Majestade, o Imperador do Japão: Sua Excelência o Senhor Barão G. Hayashi, 
Embaixador em Londres Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República da Letônia: O Senhor M. V. Salnais, Sub-Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, Delegado à segunda Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República da Lituânia: O Senhor Ernest Galvanauskas, Ministro das 
Finanças, do Comércio e Indústria e das Vias de Comunicação, Delegado à segunda As-
sembléia da Liga as Nações.
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Sua Majestade o Rei da Noruéga: O Senhor Professor Doutor Fridtjof Nansen, Presidente 
da Delegação Norueguêsa à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Sua Majestade a Rainha dos Países-Baixos: O Senhor Jonkheer A. T. Baud, Adido à 
Legação dos Países-Baixos em Berna.

Sua Majestade Imperial o Xá da Pérsia: Sua Alteza o Príncipe Arfa-Ed-Dowleh, Delegado 
à segunda Assembléia da Liga das Nações.

O Presidente da República Polonesa: O Senhor Jean Perlowski. (1), Secretário Geral da 
Delegação Polonesa junto à Sociedade das Nações, Delegado à Conferência internacional 
sôbre o Tráfico de mulheres e de crianças.

O Presidente da República de Portugal: Sua Excelência o Senhor Alfredo Freire de Andrade, 
ex-Ministro dos Negócios Estrangeiros, Delegado à segundo Assembléia da Liga das Nações.

Sua Majestade o Rei da Rumânia: Sua Excelência o Senhor E. Margaritesco Greciano, 
Ministro Plenipotenciário, Encarregado de Negócios em Berna, Delegado à Conferência 
internacional sôbre o Tráfico de mulheres e de crianças.

Sua Majestade o Rei do Sião: Sua Alteza o Príncipe Charoon, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário, Delegado à Conferência internacional do Tráfico de mulheres e 
de crianças, e à segunda Assembléia da Liga das Nações.

Sua Majestade o Rei da Suécia: Sua Excelência o Senhor de Adlerereutz, Enviado Ex-
traordinário e Ministro Plenipotenciário em Berna.

O Conselho Federal da Confederação Suíça: O Senhor Giuseppe Motta, Conselheiro Federal, 
Chefe do Departamento Político Federal, Delegado à segunda Assembléia do Liga das Nações.

O Presidente da República Tchecoeslovaca: Sua Excelência o Senhor Doutor Robert 
Flieder, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Berna.

Os quais, depois se haverem comunicado os seus plenos poderes, achados em boa e 
devida forma, convieram nas disposições seguintes: 

Artigo 1

As Altas Partes Contratantes comprometem-se, no caso de não serem ainda Partes 
no Ajuste de 18 de maio de 1904 e na Convenção de 4 de maio de 1910, a transmitir as 
suas ratificações aos ditos Atos ou as suas adesões aos referidos Atos, no mais breve prazo 
e na forma prevista no Ajuste e Convenção acima citados.

Artigo 2

As Altas Partes Contratantes comprometem-se, a tomar tôdas as medidas em vista de procurar 
e punir os indivíduos que praticam o tráfico de crianças de um e do outro sexo, estando essa 
infração compreendida no que dispõe o artigo primeiro da Convenção de 4 de maio de 1910.
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Artigo 3

As Altas Partes Contratantes comprometem-se a tomar as medidas necessárias afim 
de punir as tentativas de infração e, nos limites legais, os atos preparatórios das infrações 
previstas nos artigos 1º e 2º da Convenção de 4 de maio de 1910.

Artigo 4

As Altas Partes Contratantes comprometem-se, no caso em que não existam entre 
elas Convenções de extradição, a tomar tôdas as medidas que estejam em seu alcance 
para a extradição dos indivíduos acusados das infrações enumeradas nos artigos 1º e 2º 
da Convenção de 4 de maio de 1910, ou dos condenados por tais infrações.

Artigo 5

No parágrafo B do Protocolo final da Convenção de 1910, as palavras “vinte anos com-
pletos” serão substituídas pelas palavras “vinte e um anos completos”.

Artigo 6

As Altas Partes Contratantes comprometem-se no caso em que não tenham ainda to-
mado medidas legislativas ou administrativas concernentes, à autorização e vigilância das 
agências e escritórios de empregos, a baixar regulamentos nêste sentido afim de assegurar 
a proteção das mulheres e crianças procurando trabalho em um outro país.

Artigo 7

As Altas Partes Contratantes comprometem-se no que concerne aos seus serviços de 
imigração e emigração, a tomar as medidas administrativas e legislativas destinadas a 
combater o tráfico das mulheres e crianças. Comprometem-se principalmente a baixar os 
regulamentos necessários para a proteção das mulheres e crianças que viajam a bordo de 
navios de emigrantes, não somente no embarque e desembarque, mas ainda no decurso 
da viagem, e a tomar medidas concernentes à afixação, nas estações ferroviárias e nos 
portos, de avisos chamando a atenção das mulheres e crianças para os perigos do tráfico 
e indicando os lugares onde podem encontrar abrigo, ajuda e assistência.

Artigo 8

A presente Convenção, cujos textos francês e inglês fazem igualmente fé, terá a data 
dêste dia e poderá ser assinada até 31 de março de 1922.

Artigo 9

A presente Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
enviados ao Secretário Geral da Liga das Nações, que notificará o recebimento aos outros 
Membros da Liga e aos Estudos aos quais se permite assinar a Convenção. Os instrumentos 
de ratificação serão depositados nos arquivos do Secretariado.
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De conformidade, com as disposições do artigo 18 do Pacto da Liga das Nações, o Secretário 
Geral registrará a presente Convenção desde que o depósito da primeira ratificação seja efetuado.

Artigo 10

Os Membros da Liga das Nações que não tenham assinado a presente Convenção antes 
de 1 de abril de 1922 a ela poderão aderir.

O mesmo será permitido aos Estados não Membros da Liga aos quais o Conselho da 
Liga resolver comunicar oficialmente a presente Convenção.

As adesões serão notificadas ao Secretário Geral da Liga, que dará conhecimento a 
tôdas as Potências interessadas, mencionando a data da notificação.

Artigo 11

A presente Convenção entrará em vigor, para cada uma das Partes, na data do depósito 
de sua ratificação ou de seu ato de adesão.

Artigo 12

A presente Convenção poderá ser denunciada com aviso prévio de doze meses, por qualquer 
Membro da Liga ou Estado sendo parte da referida Convenção. A denúncia será efetuada por 
uma notificação escrita, dirigida ao Secretário Geral da Liga. Êste transmitirá imediatamente 
cópias dessa notificação a tôdas as outras Partes, com a indicação da data do recebimento.

A denúncia produzirá efeito um ano depois da data da notificação ao Secretário Geral 
e não será válida senão para o Estado que a tiver notificado.

Artigo 13

O Secretário Geral da Liga manterá uma lista de tôdas as Partes que assinaram, ratifica-
ram ou denunciaram a presente Convenção ou que a ela tenham aderido. Esta lista poderá 
ser, em qualquer tempo, consultada Pelos Membros da Liga; será publicada tantas vezes 
quanto possível, de acôrdo com as instruções do Conselho.

Artigo 14

Todo Membro ou Estado signatário pode declarar que a sua assinatura não obriga seja 
o todo, seja qualquer de suas colônias, possessões de além-mar, protetorados ou territórios 
submetidos à sua soberania ou à sua autoridade, e pode ulteriormente, aderir separada-
mente em nome de qualquer de suas colônias, possessões de além-mar, protetorados ou 
territórios excluídos por esta declaração.

A denúncia poderá igualmente efetuar-se separadamente para tôda colônia, posses-
são de além-mar, protetorado ou território submetido à sua soberania ou autoridade; as 
disposições do artigo 12 aplicar-se-ão a esta denúncia.
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Feito em Gênebra, em 30 de setembro de mil novecentos e vinte e um, em um só 
exemplar, que fica depositado nos arquivos da Liga das Nações.

União Sul-Africana: E. H. Walton.

Albânia: F. S. Noli.

Alemanha: Doutor Adolf Muller

Austrália: S. M. Bruce. 

Pela presente declaro que minha assinatura não inclui a ilha Papua Norfolk e o território 
sob mandato da Nova Guiné. S. M. Bruce.

Austria: Albert Mensdorff.

Bélgica: Michel Levie.

Brasil: Gastão da Cunha.

Império Britânico: Arthur James Balfour. 

Pela presente declaro que minha assinatura não inclui a ilha de Newfoundland, e as 
Colônias e Protetorados britânicos, a ilha de Nauru, ou quaisquer territórios administrados 
sob mandato pela Grã-Bretanha. Arthur James Balfour.

Canadá: Chas. J. Doherty.

Chile: Agustin Edwards. Manuel Rivas Vicuña.

China: Ouong Yong-Pao.

Colômbia: Com reserva da ulterior aprovação do Congresso da Colômbia. Francisco 
José Urrutia. A. J. Restrepo.

Costa Rica: Manuel M. de Peralta.

Cuba: G. de Blanck.

Estônia: Ant. Piip.

Grécia: Vassili Dendramis.

Hungria: Felix de Parcher.

Índia:  Pela presente declaro que a Índia reserva-se o direito de, à sua discrição, substituir 
a idade de dezesseis anos ou qualquer idade maior, que poderá ser subseqüentemente 
decidida, como o limite de idade prescrito no parágrafo B, do protocolo final da Convenção 
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de, 4 de maio de 1910 e no artigo 5º dá presente Convenção. Theo Russell.

Itália: Imperiali. Até nova declaração do Governo do Rei, declaro que a minha assinatura 
não inclui as colônias Italianas. Imperiali.

Letônia: W. G. Salnais.

Lituânia: Galvanauskas. 

Japão: O abaixo assinado, delegado do Japão, reserva ao seu Govêrno o direito de 
recusar confirmação no que concerne ao artigo 5º desta Convenção e declara que sua 
assinatura não inclui Chosen Taiwan, e o território sob mandato de Kwantung. Hayashi.

Noruega: Fridtjoi Nansen.

Países-Baixos: A. T. Baud.

Pérsia: Príncipe Arfa-od-Dovleh.

Polônia e Dantzig: J. Perlowski.

Portugal: A. Freire de Andrade.

Rumânia: E. Margaritesco Greciano.

Sião: Com reserva quanto ao limite de idade prescrito o parágrafo B do protocolo final da Con-
venção de 1910 e no artigo 5º desta Convenção no concernente aos nacionais do Sião. Charoon.

Suécia: Sob reserva de ratificação com a aprovação do Riksdag. Adlercreutz.

Suíça: Motta. Sob reserva de ratificação pela Assembléia Federal.

Tchecoeslováquia: Doutor Robert Flieder.

Nova Zelândia: J. Allen.

Eu, abaixo assinado, declaro que minha assinatura não inclui o território sob mandato 
de Western Samoa.

J. A.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 06/02/1934

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 6/2/1934, Página 2536 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1934, Página 555 Vol. 1 (Publicação Original)
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Protocolo de Emenda da Convenção Internacional para a 
Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças e da Convenção 
para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores (1947)

DECRETO Nº 37.176, DE 15 DE ABRIL DE 1955

Promulga o Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída 
em Genebra, a 30 de setembro de 1921, e da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, 
concluída em Genebra, a 11 de outubro de 1933, adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
1947, em Lake Success, Nova York, e firmado pelo Brasil em 17 de março de 1948.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA dos Estados Unidos do Brasil:

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 7, de 1º de fevereiro 
de 1950, o Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e 
Crianças, concluída em Genebra a 30 de setembro de 1921, e da Convenção para a Repressão 
do Tráfico de Mulheres Maiores, concluída em Genebra, a 11 de outubro de 1933, adotando 
por ocasião da Assembléia Geral das Nações Unidas a 12 de novembro de 1947, em Lake 
Success , Nova York, e firmado pelo Brasil, a 17 de maço de 1948: e havendo sido ratificado 
pelo Brasil, por Carta de 7 de março de 1950; e, tendo sido depositado, a 6 de abril de 1950, 
junto ao Secretariado Geral da Organização das Nações Unidas, em Nova York, o Instrumento 
Brasileiro de ratificação de referido Protocolo;

DECRETA:

Que o Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres 
e Crianças, concluída em Genebra, a 30 de setembro de 1921, e da Convenção para a 
Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, concluída em Genebra, a 11 de outubro de 
1933, adotado por ocasião da Assembléia Geral das Nações Unidas, a 12 de novembro de 
1947, em Lake Success , Nova York, apenso por cópia ao presente decreto, seja executado 
e cumprido tão inteiramente como nêle se contém.

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1955; 134º da Independência e 67º da República.

JOÃO CAFÉ FILHO  
Raul Fernandes

Protocolo de Emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, 
concluída em Genebra, a 30 de setembro de 1921, e da Convenção para a Repressão do Tráfico 
de Mulheres Maiores,  concluída em Genebra, a 11 de outubro de 1933.

Os Estados Partes no presente Protocolo, considerando que a Convenção para a a Repres-
são do Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída em Genebra, a 30 de setembro de 1921, e 
a Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, concluída em Genebra, a 11 
de outubro de 1933, confiaram à Liga das Nações certos poderes e funções, e que, em face 



224

da dissolução da Liga das Nações, é necessária a adoção de medidas com o fim de assegurar 
o exercício continuo dêsses poderes e funções, e considerando que é oportuno que êles 
sejam assumidos, doravante, pela Organização das Nações Unidas, convieram no seguinte:

Artigo I

Os Estados Partes no presente Protocolo assumem o compromisso entre si, cada qual 
no que diz respeito aos instrumentos nos quais é Parte, e de acôrdo com as disposições 
do presente Protocolo, de atribuir pleno valor jurídico às emendas aos mencionados ins-
trumentos contidas no Anexo ao presente Protocolo, de as pôr em vigor e de assegurar 
sua aplicação.

Artigo II

O Secretário Geral prepará o texto das Convenções revistas de conformidade com o 
presente Protocolo e transmitirá, a título informativo, cópias do mesmo ao Govêrno de 
cada Membro da Organização das Nações Unidas, bem como ao Govêrno de cada Estado 
não membro, à assinatura ou aceitação do qual fica o presente Protocolo aberto. Convidará 
igualmente as Partes em qualquer dos instrumentos emendados pelo presente Protocolo a 
aplicar os textos emendados dêsses instrumentos logo que entrem em vigor essas emendas, 
mesmo se não se tiverem ainda tornado Partes no presente Protocolo.

Artigo III

O presente Protocolo ficará aberto à assinatura ou à aceitação de todos os Estados Partes 
na Convenção de 30 de setembro de 1921 para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças 
ou na Convenção de 11 de outubro de 1933 para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, 
aos quais o Secretário Geral houver transmitido cópia do presente Protocolo.

Artigo IV

Os Estados poderão tornar-se Partes no presente PROTOCOLO:

a) Pela assinatura sem reserva quanto à aprovação; ou

b) Pela aceitação; a aceitação se efetuará pleo depósito de um instrumento formal 
junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo V

O presente Protocolo entrará em vigor na data na qual dois ou mais Estados se tornarem 
Partes no mencionado Protocolo.

As emendas contidas no Anexo ao presente Protocolo entrarão em vigor, no que diz 
respeito a cada que a maioria das partes no Convenção se tenham tornado Partes no pre-
sente Protocolo, e, em conseqüência, todo Estado que se tornar Parte em uma ou outra 
das Convenções após a entrada em vigor das emendas que à mesma se, refere, se tornará 
Parte na Convenção assim emendada.
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Artigo VI

De acôrdo com o parágrafo primeiro do Artigo 102 da Carta das Nações Unidas e com 
o regulamento adotado pela Assembléia Geral para a aplicação dêste texto, o Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas fica autorizado a registrar o presente Protocolo 
bem como as emendas feitas em cada Convenção pelo presente Protocolo, nas respectivas 
datas de sua entrada em vigor, e a publicar o Protocolo e as Convenções emendadas logo 
que possível após seu registro.

Artigo VII

O presente Protocolo, cujos textos chinês, inglês, francês e espanhol são igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos do Secretariado da Organização das Nações 
Unidas, considerando que as Convenções emendadas, de acôrdo com o Anexo, estão 
redigidas apenas em inglês e francês do Anexo serão igualmente autênticos, e os textos 
chinês, russo e espanhol serão traduções..

Uma cópia autenticada do Protocolo, com o Anexo, será enviada pelo Secretário Geral 
a cada um dos Estados Partes na Convenção de 30 de setembro de 1921 para a repressão 
do tráfico de Mulheres e Crianças ou na Convenção de 11 de outubro de 1933 para a Re-
pressão do Tráfico de Mulheres Maiores, bem como a todos os Membros da organização 
das Nações Unidas.

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados pelos seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Protocolo, na data que figura junto a suas respectivas 
assinaturas.

Feito em Lake Success, Nova York, a doze de novembro de mil noventos e quarenta e sete.

Pelo Afeganistão: A Hosayn Aziz 
12 de novembro de 1947

Pela Argentina: José Arce 
12 de novembro de 1947

Pela Austrália: Herbert V. Evatt 
13 de novembro de 1947

Pelo Reino da Bélgica: F. Van Langenhove 
12 de novembro de 1947

Pela Bolívia:

Pelo Brasil: “ad referendum” João Carlos Muniz 
17 de março de 1948

Pela República Socialista Soviética da Bielo-Rússia: 
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Pelo Canadá: J. L. Ilsey 
24 de novembro de 1947

Pelo Chile:

Pela China: Peng Chun Chang 
12 de novembro de 1947

Pela Colômbia: 
Pela Costa Rica: 
Por Cuba:

Pela Tchecoslováquia: 
Jan Masaryk 
12 de novembro de 1947 
 
Pela Dinamarca: 
“ad referendum” 
Bodil Begtrup 
12 de novembro de 1947

Pela Republica Dominicana: 
Pelo Equador: 
Pelo Egito: 
M. H. Haykal Pasha 
12 de novembro de 1947

Por El Salvador: 
Pela Etiópia: 
Pela França: 
Pela Grécia: 
Pela Guatemala: 
Por Haiti: 
Por Honduras: 
Pela Islândia:

Pela Índia: 
M. K. Vellodi 
12 de novembro de 1947

Pelo Irã: 
Pelo Iraque 
 
Pelo Libano: 
C. Chamoun 
12 de novembro de 1947
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Pela Libéria: 
 
Pelo Grã Ducado de Luxemburgo: 
sob reserva de aprovação: 
Pierre Pescatore 
12 de novembro de 1947 
 
Pelo México: 
L. Padilla Nervo 
12 de novembro de 1947

Pelo Reino dos Países Baixos 
“ad referendum” 
J. H. Van Royen

12 de novembro de 1947

Pela Nova Zelândia: 
 
Pela Nicarágua: 
“ad referendum” 
G. Sevilla-Sacassa

12 de novembro de 1947

Pelo Reino da Noruega: 
sob reserva de ratificação: 
Finn Moe 
12 de novembro de 1947

Pelo Paquistão:

O representante do Paquistão deseja fazer constar que, de acôrdo com o parágrafo 4 do 
Anexo à Indian Independence Orden, 1947 o Paquistão se considera Parte na Convenção 
Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída em Genebra, 
a 30 de setembro de 1921, por ter-se a Índia tornado Parte na mencionada Convenção 
Internacional antes de 15 de agosto de 1947.

Zafrullan Khan 
12 de novembro de 1947

Pelo Panamá: 
R.J. Alfaro 
20 de novembro de 1947.

Pelo Paraguai: 
Pelo Peru: 
Pela República das Filipinas: 
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Pela Polônia: 
Pela Arábia Saudita: 
Pelo Sião: 
Pela Suécia:

Pela Síria: 
Faris El-khouri 
17 de novembro de 1947

Pela Turquia: 
Selim Sarper 
12 de novembro de 1947

Pela República Socialista Soviética da Ucrânia:

Pela União Sul-Africana: 
H.T. Andrews 
12 de novembro de 1947

Pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas: 
A. Gromyko 
18 de dezembro de 1947

Pelo reino Unido da Grã - Bretanha e Irlanda do Norte: 
Pelos Estados Unidos da América: 
Pelo Uruguai: 
Pelo Venezuela: 
Pelo Iemen: 
 
Pela Iugoslávia: 
Dr. Joza Vilfran 
12 de novembro de 1947

Anexo ao Protocolo de Emenda da Convenção para Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída 
em Genebra a 30 de setembro de 1921, e da convenção para a repressão do Tráfico de Mulheres Maiores, 
concluída em Genebra, a 11 de outubro de 1933.

1. Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres e 
Crianças, aberta à assinatura, em Genebra, a 30 de setembro de 1921

O parágrafo primeiro do artigo 9 ficará assim redigido:

A presente Convenção está sujeita a ratificação. A partir de 1º de janeiro de 1948, os 
instrumentos de ratificação serão transmitidos ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, que notificará o recebimento dos mesmos aos Membros da Organização 
das Nações Unidas e aos Estados não-membros aos quais houver enviado cópia da Con-
venção. Os instrumentos de ratificação serão depositados nos arquivos do Secretariado 
da Organização das Nações Unidas.
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O Artigo 10 ficará assim redigido:

Os Membros da Organização das Nações Unidas poderão aderir à presente Convenção.

O mesmo se aplica aos Estados não-membros aos quais o Conselho Econômico e Social 
da Organização das Nações Unidas resolver comunicar oficialmente a presente Convenção.

As adesões serão notificadas ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, 
que as comunicará a todos os Estados Membros, bem como aos Estados não-membros 
aos quais houver enviado cópia da Convenção.

O Artigo 12 ficará assim redigido:

Todo Estado Parte na presente Convenção poderá denunciá-la, mediante um aviso 
prévio de doze meses.

A denúncia será feita por uma notificação escrita ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas, o qual transmitirá imediatamente cópias da mesma, com a data de 
seu recebimento, a todos os Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados 
não-membros aos quais houver enviado cópia da Convenção. A denúncia vigorará após 
um ano a contar da data da notificação ao Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas e só valerá com relação ao estado que a tiver efetuado.

O Artigo 13 ficará assim redigido:

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas manterá uma relação especial 
de tôdas as Partes que assinaram, ratificaram ou denunciaram a presente Convenção, ou 
aderiram à mesma. Essa relação poderá ser consultada, a qualquer tempo, por qualquer 
Membro da Organização das Nações Unidas ou por qualquer Estado não-membro ao 
qual o Secretário Geral houver enviado cópia da Convenção e será publicada o mais fre-
quentemente possível, de acôrdo com as instruções do Conselho Econômico e Social da 
organização das Nações Unidas.

O Artigo 14 será suprimido.

2. Convenção Internacional para a Repressão ao Tráfico de Mulheres Maiores, 
assinada em Genebra, a 11 de outubro de 1933

No Artigo 4, as palavras “Côrte Internacional de Justiça” substituirão as palavras “Côrte 
Permanente de Justiça Internacional”, e as palavras “ao Estatuto da Côrte Internacional 
de Justiça” as palavras “ao Protocolo de 16 de dezembro de 1920, relativo ao Estatuto da 
mencionada Côrte”.

O Artigo 6 ficará assim redigido:

A presente Convenção será ratificada. A partir de 1° de janeiro de 1948, os instrumentos 
de ratificação serão transmitidos ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas que 
notificará o depósito dos mesmos a todos os Membros da Organização das Nações Unidas e 
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aos Estados não-membros aos quais houver enviado cópia da Convenção.

O Artigo 7 ficará assim redigido: Os Membros da Organização das Nações Unidas 
poderão aderir à presente Convenção. O mesmo se aplica aos Estados não-membros aos 
quais o Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas resolver comunicar 
oficialmente a presente Convenção.

Os instrumentos de adesão serão transmitidos ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, que notificará o depósito dos mesmos a todos os Estados Membros, bem como 
aos Estados não-membros aos quais o Secretário Geral houver enviado cópia da Convenção.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 22/04/1955

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 22/4/1955, Página 7561 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1955, Página 49 Vol. 4 (Publicação Original)
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Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas  
e do Lenocídio (1950)

DECRETO Nº 46.981, DE 8 DE OUTUBRO DE 1959

Promulga, com o respectivo Protocolo Final, a Convenção para a repressão do tráfico de pessoas e do lenocínio, 
concluída em Lake Success Nova York, em 21 de março de 1950, e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 11 de junho de 1958, com o respectivo Protocolo Final, a convenção para 
a repressão, do tráfico de pessoas e do lenocínio, concluída em Lake Success, em 21 de março 
de 1950, e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951; e tendo sido depositado, a 12 de 
setembro de 1958, junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, o Instrumento 
brasileiro de ratificação da referida Convenção e seu Protocolo Final:

Decreta:

Que a mencionada Convenção e respectivo Protocolo Final, apensos por cópia ao presente 
Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém.

Rio de janeiro, em 8 de outubro de 1959; 138º da Independência e 71º da República.

Juscelino Kubitschek  
Horácio Lafer

Convenção para a repressão do tráfico, de pessoas e do lenocínio

PREÂMBULO

CONSIDERANDO que a prostituição e o mal que a acompanha, isto é, o trafico de 
pessoas para fins de prostituição, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa 
humana e põem em perigo o bem-estar do indivíduo, da família e da comunidade,

CONSIDERANDO que, com relação à repressão do tráfico de mulheres e crianças estão 
em vigor os seguintes instrumentos internacionais:

1. Acôrdo Internacional de 18 de maio de 1904 para a repressão do tráfico de mulheres 
brancas, emendado pelo Protocolo aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas a 
3 de dezembro de 1948.

2. Convenção Internacional de 4 de maio de 1910, relativa à repressão do tráfico de 
mulheres brancas, emendada pelo Protocolo acima mencionado.

3. Convenção Internacional de 30 de setembro de 1921 para a repressão do tráfico 
das mulheres e crianças, emendada pelo Protocolo aprovado pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas a 20 de outubro de 1947.
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4. Convenção Internacional de 11 de outubro de 1933 relativa à repressão do tráfico 
de mulheres maiores emendada pelo Protocolo acima referido,

CONSIDERANDO que a Liga das Nações havia elaborado em 1937 um projeto de 
Convenção para ampliar o campo de ação dos aludidos instrumentos e

CONSIDERANDO que a evolução ocorrida depois de 1937 permite concluir uma con-
venção que unifique os instrumentos acima mencionados e inclua o essencial do projeto 
da Convenção de 1937, com as emendas que se julgou conveniente introduzir;

EM CONSEQUêNCIA, AS PARTES CONTRATANTES CONVÉM NO SEGUINTE:

Artigo 1

As Partes na presente Convenção convêm em punir tôda pessoa que, para satisfazer às 
paixões de outrém:

1. Aplicar, induzir ou desencaminhar para fins de prostituição, outra pessoa, ainda que 
com seu consentimento;

2. Explorar a prostituição de outra pessoa, ainda que com seu consentimento.

Artigo 2

As partes na presente Convenção convém igualmente em punir tôda pessoa que:

1. Mantiver, dirigir ou, conscientemente, financiar uma casa de prostituição ou contribuir 
para esse financiamento.

2. Conscientemente, der ou tomar de aluguel, total ou parcialmente, um imóvel ou 
outro local, para fins de prostituição de outrem.

Artigo 3

Deverão ser também punidos, na medida permitida pela legislação nacional, tôda tentativa 
e ato preparatório efetuados com o fim de cometer as infrações de que tratam os Artigos 1 e 2.

Artigo 4

Será também punível na medida permitida pela legislação nacional, a participação 
intencional nos atos de que tratam os Artigos 1 e 2 acima.

Os atos de participação serão considerados, na medida permitida pela legislação na-
cional como infrações distintas, em todos os casos em que fôr necessário assim proceder 
para impedir a impunidade.
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Artigo 5

Em todos os casos em que uma pessoa ofendida fôr autorizada pela legislação nacio-
nal a se constituir parte civil por causa de qualquer das infrações de que trata a Presente 
Convenção, os estrangeiros estarão igualmente autorizados a se constituir parte civil, em 
igualdade de condições, com os nacionais.

Artigo 6

Cada Parte na presente Convenção convém em adotar tôdas as medidas necessárias 
para ab-rogar ou abolir tôda lei, regulamento e prática administrativa que obriguem a 
inscrever-se em registros especiais, possuir documentos especiais ou conforma-se a con-
dições excepcionais de vigilância ou de notificação as pessoas que se entregam ou que 
supõem entregar-se à prostituição.

Qualquer condenação anterior pronunciada em Estado estrangeiro por um dos atos 
de que trata a Convenção, será, na medida permitida pela legislação nacional, tomada em 
consideração:

1. Para estabelecer a reincidência.

2. Para declarar incapacidades, perda ou interdição de direito público ou privado.

Artigo 8

Os atos de que tratam os Artigos 1 e 2 da presente Convenção serão considerados 
como casos de extradição em todos os tratados de extradição, concluídos ou por concluir, 
entre Partes na presente Convenção.

As Partes na presente Convenção, que não subordinem a extradição à existência de 
um tratado, reconhecerão de agora em diante os atos de que convenção como caso de 
extradição entre elas.

A extradição será concedida de acôrdo com o direito do Estado ao qual foi requerida.

Artigo 9

Os nacionais de um Estado, cuja legislação não admitir a extradição de nacionais que 
regressaram a êsse Estado após haver cometido no estrangeiro qualquer dos atos de que 
tratam os Artigos 1 e 2 da presente Convenção, deverão ser julgados e punidos pelos 
tribunais de seu próprio Estado.

Esta disposição não será obrigatória se, em caso análogo e que interessar a Partes na 
presente Convenção, não puder ser concedida a extradição de um estrangeiro.
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Artigo 10

As disposições do Artigo 9 não se aplicarão quando o réu tiver sido julgado em um 
Estado estrangeiro e, em caso de condenação, se cumpriu a pena ou se gozou do benefício 
de comutação ou redução da pena prevista pela Lei do referido Estado estrangeiro.

Artigo 11

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada como 
prejudicial à situação de uma Parte na Convenção com referência à questão geral da 
competência da jurisdição penal em direito internacional.

Artigo 12

A presente Convenção não afeta o princípio de que os atos a que se refere deverão, em 
cada Estado, ser qualificados, processados e julgados de acôrdo com a legislação nacional.

Artigo 13

As Partes na presente Convenção serão obrigadas a executar as cartas rogatória rela-
tivas às infrações de que trata a Convenção, de acôrdo com as leis e costumes nacionais.

A transmissão de cartas rogatórias será efetuada:

1. Por comunicação direta entre as autoridades judiciárias;

2. Por correspondência direta entre os Ministros da Justiça dos dois Estados, ou por 
comunicação direta, de outra autoridade competente do Estado requerente ao Ministro 
da Justiça do Estado requerido;

3. Por intermédio do representante diplomático ou consular do Estado requerente no 
Estado requerido; êsse representante enviará diretamente as cartas rogatórias à autoridade 
judiciária competente ou à autoridade indicada pelo Govêrno do Estado requerido e dela 
receberá diretamente os documentos necessários à execução das cartas rogatórias.

Nos casos 1 e 3, uma cópia da carta rogatória deverá ser, na mesma ocasião, encami-
nhada à autoridade superior do Estado requerido.

Salvo acôrdo em contrário, a carta rogatória deverá ser redigida no idioma da autoridade 
requerente, ressalvando-se ao Estado requerido o direito de solicitar uma tradução em seu 
próprio idioma, devidamente autenticada pela autoridade requerente.

Cada Parte na Presente Convenção comunicará a cada uma das outras Partes Contra-
tantes a forma ou formas de transmissão dentre as acima mencionadas que admitirá para 
as cartas rogatórias da referida Parte.

Até que um Estado faça tal comunicação, o processo em vigor para cartas rogatórias 
será mantido.
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A execução das cartas rogatórias não poderá ocasionar o reembôlso de quaisquer 
direitos ou despesas, salvo as de perícia.

Nenhuma das disposições do presente Artigo deverá ser interpretada como compromisso 
das Partes na presente Convenção em admitir uma derrogação de suas leis, no que se refere ao 
processo e aos métodos empregados para estabelecer a prova em matéria penal.

Artigo 14

Cada uma das Partes na presente Convenção deverá criar ou manter um serviço en-
carregado de coordenar e centralizar os resultados das investigações relativas às infrações 
de que trata a presente Convenção.

Esses serviços deverão reunir tôdas as informações que possam facilitar a prevenção 
e a repressão das infrações de que trata a presente Convenção e deverão manter estreitas 
relações com os serviços correspondentes dos demais Estados.

Artigo 15

As autoridades encarregadas dos serviços mencionados no Artigo 14 fornecerão às 
autoridades encarregadas dos serviços correspondentes nos demais Estados, na medida 
permitida pela Legislação nacional, e quando julgarem útil, as seguintes informações:

1. Dados pormenorizados relativos a qualquer infração ou tentativa de infrações de 
que trata a presente Convenção;

2. Dados pormenorizados relativos às investigações, processos, detenções, condenações, 
recusas de admissão ou expulsões de pessoas culpadas de qualquer das infrações de que 
trata a presente Convenções, bem como aos deslocamentos dessas pessoas e quaisquer 
informações úteis a respeito das mesmas.

As informações que serão fornecidas compreenderão notadamente a descrição dos 
delinqüentes, suas impressões digitais e fotografia, indicações sôbre os métodos habituais, 
autos policiais e registros criminais.

Artigo 16

As Partes na presente Convenção se comprometem a adotar medidas para a prevenção 
da prostituição e para assegurar a reeducação e readaptação social das vítimas da prosti-
tuição e das infrações de que trata a presente Convenção bem como a estimular a adoção 
dessas medidas por seus serviços públicos ou privados de caráter educativo sanitário, 
social, econômico e outros serviços conexos.

Artigo 17

No que se refere à imigração e emigração, as Partes na presente Convenção convém 
em adotar ou manter em vigor, nos limites de suas obrigações definidas pela presente 
Convenção, as medidas destinadas a combater o tráfico de pessoas de um ou outro sexo 
para fins de prostituição.
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Comprometem-se principalmente:

1. A promulgar os regulamentos necessários para a proteção dos imigrantes ou emi-
grantes, em particular das mulheres e crianças, quer nos lugares de partida e chegada 
quer durante a viagem;

2. A adotar disposições para organizar uma propaganda apropriada destinada a advertir 
o público contra os perigos dêsse tráfico;

3. A adotar medidas apropriadas para manter a vigilância nas estações ferroviárias, 
aeroportos, portos marítimos, em viagens e lugares públicos, a fim de impedir o tráfico 
internacional de pessoas para fim de prostituição,

4. A adotar as medidas apropriadas para que as autoridades competentes estejam ao corrente 
da chegada de pessoas que pareçam “prima facie” culpadas, coautoras ou vítimas dêsse tráfico.

Artigo 18

As Partes na presente Convenção convêm em temas de acôrdo com as condições estipuladas 
pelas respectivas legislações nacionais, as declarações das pessoas de nacionalidade estrangeiras 
que se entregam à prostituição, a fim de estabelecer sua identidade e estado civil e procurar 
quem as induziu a deixar seu Estado. Tais informações serão comunicadas às autoridades de 
Estado de origem das referidas pessoas para eventual repatriação.

Artigo 19

As Partes na presente Convenção se comprometem, conforme as condições estipuladas 
pelas respectivas legislações nacionais, e sem prejuízo de processos ou de qualquer outra 
ação motivada por infrações a suas disposições e tanto quanto possível:

1. A tomar as medidas apropriadas para prover as necessidades e assegurar a manuten-
ção, provisoriamente, das vítimas do tráfico internacional para fins de prostituição, quando 
destituídas de recursos, até que sejam tomadas tôdas as providências para repatriação;

2. A repatriar as pessoas de que trata o artigo 18, que o desejarem ou que forem recla-
madas por pessoas que sôbre elas tenham autoridade e aquelas cuja expulsão foi decretada 
conforme a lei. A repatriação não será efetuada senão depois de entendimento com o Esta-
do de destino, sôbre a identidade e a nacionalidade, assim como sôbre o lugar e a data da 
chegada às fronteiras. Cada uma das Partes na presente Convenção facilitará o trânsito das 
pessoas em aprêço no seu território. Quando as pessoas de que trata a alínea precedente 
não puderem pessoalmente arcar com as despesas de repatriação e quando não tiverem 
cônjuge, nem parentes, nem tutor que pague, por elas, as despesas de repatriação estarão 
a cargo do Estado onde elas se encontram até à fronteira, pôrto de embarque ou aeropôrto 
mais próximo na direção do Estado de origem, e, em seguida, a cargo do Estado de origem.

Artigo 20

As partes na presente Convenção convém, se já não o fizeram, em adotar as medidas 



237

necessárias para exercer vigilância nos escritórios ou agências da colocação, para evitar 
que as pessoas que procuram emprêgo, especialmente as mulheres e crianças, fiquem 
sujeitas ao perigo da prostituição.

Artigo 21

As Partes na Presente Convenção comunicarão ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas suas leis e regulamentos em vigor e posteriormente, cada ano, os novos textos 
de leis ou regulamentos relativos à matéria da presente Convenção, assim como tôdas as 
medidas que tomarem para aplicar a convenção. As informações recebidas serão publica-
das periodicamente pelo Secretário Geral e enviadas a todos os Membros da Organização 
das Nações Unidas e aos Estados não membros aos quais a presente Convenção tiver sido 
oficialmente comunicada, de acôrdo com as disposições do Artigo 23.

Artigo 22

Se surgir entre as Partes na presente Convenção qualquer dúvida, relativa à sua in-
terpretação ou aplicação, e se esta dúvida não puder ser resolvida por outros meios será, 
a pedido de qualquer das Partes em litígio, submetida à Côrte Internacional de Justiça.

Artigo 23

A presente Convenção será aberta a assinatura de todos os Estados Membros da Or-
ganização das Nações Unidas e de qualquer outro Estado convidado para êsse fim pelo 
Conselho Econômico e Social. Ela será ratificada e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Os Estados mencionados no parágrafo primeiro, que não assinaram a Convenção, 
poderão a ela aderir. A adesão se fará com o depósito de um instrumento de adesão junto 
ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Para os fins da presente Convenção, a palavra “Estado” designará também tôdas as colônias 
e territórios sob tutela, dependentes do Estado que assina ou ratifica a Convenção, ou que a 
ela adere, assim como todos os territórios que êste Estado represente no plano internacional.

Artigo 24

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data do depósito do 
segundo instrumento de ratificação ou de adesão.

Para cada um dos Estados que ratificarem ou aderirem depois do depósito do segundo 
instrumento de ratificação ou adesão, ela entrará em vigor noventa dias depois do depósito 
por êste Estado de seu instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 25

Ao término do prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor na presente Conven-
ção, qualquer Parte na Convenção pode denunciá-la por notificação escrita endereçada 
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ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

A denúncia produzirá efeitos, para a Parte interessada, um ano depois de recebida pelo 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 26

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas notificará a todos os Estados 
Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não membros mencionados 
no Artigo 23:

a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas nos têrmos do artigo 23;

b) A data da entrada em vigor da presente Convenção nos têrmos do artigo 24;

c) As denúncias recebidas nos têrmos do artigo 25.

Artigo 27

Cada uma das Partes na presente Convenção se compromete a tomar, conforme sua Cons-
tituição, as medidas legislativas ou outras, necessárias a assegurar a aplicação da Convenção.

ARTIGO 28

As disposições da presente Convenção anulam e substituem, entre as Partes, as dis-
posições dos instrumentos internacionais mencionados nas alíneas 1, 2, 3, e 4 do segundo 
parágrafo do Preâmbulo; cada um deles será considerado caduco, quando tôdas as Partes 
neste instrumento se tornarem Partes na Presente Convenção.

Em fé do que, os baixo assinados, devidamente autorizados por seus Governos, assi-
naram a presente Convenção aberta à assinatura em Lake Success, Nova York, aos vinte e 
um de março de mil novecentos e cinqüenta, uma cópia da qual devidamente autenticada 
será enviada pelo Secretário Geral a todos os Estados Membros da Organização das Nações 
Unidas e aos Estados não Membros de que trata o artigo 23.
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PROTOCOLO FINAL

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada em detri-
mento de qualquer legislação que, para a aplicação das disposições destinadas à supressão 
do tráfico internacional de pessoas e do lenocínio, preveja condições mais rigorosas do 
que as estipuladas na presente Convenção.

As disposições dos artigos 23 a 26, inclusive, da Convenção aplicar-se-ão ao presente 
Protocolo.

A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico da 
Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, e do respectivo Protocolo 
Final concluídos em Lake Success, Nova York, a 21 de março de 1950.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de Janeiro, D.F., em 4 de setembro de 1959.

Aloysio Regis Bittencourt 
Chefe da divisão de atos, congressos e conferências internacionais

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 13/10/1959

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 13/10/1959, Página 21777 (Publicação Original)
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Protocolo Adicional para a Supressão do Tráfico de Pessoas e 
do Lenocídio (1950)

DECRETO Nº 46.981, DE 8 DE OUTUBRO DE 1959

Promulga, com o respectivo Protocolo Final, a Convenção para a repressão do tráfico de pessoas e do lenocínio, 
concluída em Lake Success Nova York, em 21 de março de 1950, e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 11 de junho de 1958, com o respectivo Protocolo Final, a convenção 
para a repressão, do tráfico de pessoas e do lenocínio, concluída em Lake Success, em 21 de 
março de 1950, e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951; e tendo sido depositado, 
a 12 de setembro de 1958, junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, o 
Instrumento brasileiro de ratificação da referida Convenção e seu Protocolo Final:

Decreta:

Que a mencionada Convenção e respectivo Protocolo Final, apensos por cópia ao presente 
Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém.

Rio de janeiro, em 8 de outubro de 1959; 138º da Independência e 71º da República.

Juscelino Kubitschek  
Horácio Lafer

Convenção para a repressão do tráfico, de pessoas e do lenocínio

PREÂMBULO

CONSIDERANDO que a prostituição e o mal que a acompanha, isto é, o trafico de 
pessoas para fins de prostituição, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa 
humana e põem em perigo o bem-estar do indivíduo, da família e da comunidade,

CONSIDERANDO que, com relação à repressão do tráfico de mulheres e crianças estão 
em vigor os seguintes instrumentos internacionais:

1. Acôrdo Internacional de 18 de maio de 1904 para a repressão do tráfico de mulheres 
brancas, emendado pelo Protocolo aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas a 
3 de dezembro de 1948.

2. Convenção Internacional de 4 de maio de 1910, relativa à repressão do tráfico de 
mulheres brancas, emendada pelo Protocolo acima mencionado.

3. Convenção Internacional de 30 de setembro de 1921 para a repressão do tráfico 
das mulheres e crianças, emendada pelo Protocolo aprovado pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas a 20 de outubro de 1947.
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4. Convenção Internacional de 11 de outubro de 1933 relativa à repressão do tráfico 
de mulheres maiores emendada pelo Protocolo acima referido,

CONSIDERANDO que a Liga das Nações havia elaborado em 1937 um projeto de 
Convenção para ampliar o campo de ação dos aludidos instrumentos e

CONSIDERANDO que a evolução ocorrida depois de 1937 permite concluir uma con-
venção que unifique os instrumentos acima mencionados e inclua o essencial do projeto 
da Convenção de 1937, com as emendas que se julgou conveniente introduzir;

EM CONSEQUêNCIA, AS PARTES CONTRATANTES CONVÉM NO SEGUINTE:

Artigo I

As Partes na presente Convenção convêm em punir tôda pessoa que, para satisfazer 
às paixões de outrém:

1. Aplicar, induzir ou desencaminhar para fins de prostituição, outra pessoa, ainda que 
com seu consentimento;

2. Explorar a prostituição de outra pessoa, ainda que com seu consentimento.

Artigo II

As partes na presente Convenção convém igualmente em punir tôda pessoa que:

1. Mantiver, dirigir ou, conscientemente, financiar uma casa de prostitução ou contribuir 
para êsse financiamento.

2. Coscientemente, der ou tomar de aluguel, total ou parcialmente, um imóvel ou outro 
local, para fins de porstituição de outrem.

Artigo 3

Deverão ser também punidos, na medida permitida pela legislação nacional, tôda tentativa 
e ato preparatório efetuados com o fim de cometer as infrações de que tratam os Artigos 1 e 2.

Artigo 4

Será também punível na medida permitida pela legislação nacional, a participação 
intencional nos atos de que tratam os Artigos 1 e 2 acima.

Os atos de participação serão considerados, na medida permitida pela legislação na-
cional como infrações distintas, em todos os casos em que fôr necessário assim proceder 
para impedir a impunidade.
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Artigo 5

Em todos os casos em que uma pessoa ofendida fôr autorizada pela legislação nacio-
nal a se constituir parte civil por causa de qualquer das infrações de que trata a Presente 
Convenção, os estrangeiros estarão igualmente autorizados a se constituir parte civil, em 
igualdade de condições, com os nacionais.

Artigo 6

Cada Parte na presente Convenção convém em adotar tôdas as medidas necessárias 
para abrogar ou abolir tôda lei, regulamento e prática administrativa que obriguem a ins-
crever-se em registros especiais, possuir documentos especiais ou conforma-se a condições 
excepcionais de vigilância ou de notificação as pessoas que se entregam ou que supõem 
entregar-se à prostituição.

Qualquer condenação anterior pronunciada em Estado estrangeiro por um dos atos 
de que trata a Convenção, será, na medida permitida pela legislação nacional, tomada em 
consideração:

1. Para estabelecer a reincidência.

2. Para declarar incapacidades, perda ou interdição de direito público ou privado.

Artigo 8

Os atos de que tratam os Artigos 1 e 2 da presente Convenção serão considerados 
como casos de extradição em todos os tratados de extradição, concluídos ou por concluir, 
entre Partes na presente Convenção.

As Partes na presente Convenção, que não subordinem a extradição à existência de 
um tratado, reconhecerão de agora em diante os atos de que convenção como caso de 
extradição entre elas.

A extradição será concedida de acôrdo com o direito do Estado ao qual foi requerida.

Artigo 9

Os nacionais de um Estado, cuja legislação não admitir a extradição de nacionais que 
regressaram a êsse Estado após haver cometido no estrangeiro qualquer dos atos de que 
tratam os Artigos 1 e 2 da presente Convenção, deverão ser julgados e punidos pelos 
tribunais de seu próprio Estado.

Esta disposição não será obrigatória se, em caso análogo e que interessar a Partes na 
presente Convenção, não puder ser concedida a extradição de um estrangeiro.
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Artigo 10

As disposições do Artigo 9 não se aplicarão quando o réu tiver sido julgado em um 
Estado estrangeiro e, em caso de condenação, se cumpriu a pena ou se gozou do benefício 
de comutação ou redução da pena prevista pela Lei do referido Estado estrangeiro.

Artigo 11

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada como 
prejudicial à situação de uma Parte na Convenção com referência à questão geral da 
competência da jurisdição penal em direito internacional.

Artigo 12

A presente Convenção não afeta o princípio de que os atos a que se refere deverão, em 
cada Estado, ser qualificados, processados e julgados de acôrdo com a legislação nacional.

Artigo 13

As Partes na presente Convenção serão obrigadas a executar as cartas rogatória rela-
tivas às infrações de que trata a Convenção, de acôrdo com as leis e costumes nacionais.

A transmissão de cartas rogatórias será efetuada:

1. Por comunicação direta entre as autoridades judiciárias;

2. Por correspondência direta entre os Ministros da Justiça dos dois Estados, ou por 
comunicação direta, de outra autoridade competente do Estado requerente ao Ministro 
da Justiça do Estado requerido;

3. Por intermédio do representante diplomático ou consular do Estado requerente no 
Estado requerido; êsse representante enviará diretamente as cartas rogatórias à autoridade 
judiciária competente ou à autoridade indicada pelo Govêrno do Estado requerido e dela 
receberá diretamente os documentos necessários à execução das cartas regatórias.

Nos casos 1 e 3, uma cópia da carta rogatória deverá ser, na mesma ocasião, encami-
nhada à autoridade superior do Estado requerido.

Salvo acôrdo em contrário, a carta rogatória deverá ser redigida no idioma da autoridade 
requerente, ressalvando-se ao Estado requerido o direito de solicitar uma tradução em seu 
próprio idioma, devidamente autenticada pela autoridade requerente.

Cada Parte na Presente Convenção comunicará a cada uma das outras Partes Contra-
tantes a forma ou formas de transmissão dentre as acima mencionadas que admitirá para 
as cartas rogatórias da referida Parte.

Até que um Estado faça tal comunicação, o processo em vigor para cartas rogatórias 
será mantido.
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A execução das cartas rogatórias não poderá ocasionar o reembôlso de quaisquer 
direitos ou despesas, salvo as de perícia.

Nenhuma das disposições do presente Artigo deverá ser interpretada como compro-
misso das Partes na presente Convenção em admitir uma derrogação de suas leis, no que se 
refere ao processo e aos métodos empregados para estabelecer a prova em matéria penal.

Artigo 14

Cada uma das Partes na presente Convenção deverá criar ou manter um serviço en-
carregado de coordenar e centralizar os resultados das investigações relativas às infrações 
de que trata a presente Convenção.

Êsses serviços deverão reunir tôdas as informações que possam facilitar a prevenção 
e a repressão das infrações de que trata a presente Convenção e deverão manter estreitas 
relações com os serviços correspondentes dos demais Estados.

Artigo 15

As autoridades encarregadas dos serviços mencionados no Artigo 14 fornecerão às 
autoridades encarregadas dos serviços correspondentes nos demais Estados, na medida 
permitida pela Legislação nacional, e quando julgarem útil, as seguintes informações:

1. Dados pormenorizados relativos a qualquer infração ou tentativa de infrações de 
que trata a presente Convenção;

2. Dados pormenorizados relativos às investigações, processos, detenções, condenações, 
recusas de admissão ou expulsões de pessoas culpadas de qualquer das infrações de que 
trata a presente Convenções, bem como aos deslocamentos dessas pessoas e quaisquer 
informações úteis a respeito das mesmas.

As informações que serão fornecidas compreenderão notadamente a descrição dos 
delinqüentes, suas impressões digitais e fotografia, indicações sôbre os métodos habituais, 
autos policiais e registros criminais.

Artigo 16

As Partes na presente Convenção se comprometem a adotar medidas para a prevenção 
da prostituição e para assegurar a reeducação e readaptação social das vítimas da prosti-
tuição e das infrações de que trata a presente Convenção bem como a estimular a adoção 
dessas medidas por seus serviços públicos ou privados de caráter educativo sanitário, 
social, econômico e outros serviços conexos.

Artigo 17

No que se refere à imigração e emigração, as Partes na presente Convenção convém 
em adotar ou manter em vigor, nos limites de suas obrigações definidas pela presente 
Convenção, as medidas destinadas a combater o tráfico de pessoas de um ou outro sexo 
para fins de prostituição.
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Comprometem-se principalmente:

1. A promulgar os regulamentos necessários para a proteção dos imigrantes ou emi-
grantes, em particular das mulheres e crianças, quer nos lugares de partida e chegada 
quer durante a viagem;

2. A adotar disposições para organizar uma propaganda apropriada destinada a advertir 
o público contra os perigos dêsse tráfico;

3. A adotar medidas apropriadas para manter a vigilância nas estações ferroviarias, 
aeroportos, portos marítimos, em viagens e lugares públicos, a fim de impedir o tráfico 
internacional de pessoas para fim de prostituição,

4. A adotar as mediada apropriadas para que as autoridades competentes estejam 
ao corrente da chegada de pessoas que pareçam “ prima facie” culpadas, coautoras ou 
vítimas dêsse tráfico.

Artigo 18

As Partes na presente Convenção convêm em tomas de acôrdo com as condições estipuladas 
pelas respectivas legislações nacionais, as declarações das pessoas de nacionalidade estrangeiras 
que se entregam à prostituição, a fim de estabelecer sua identidade e estado civil e procurar 
quem as induziu a deixar seu Estado. Tais informações serão comunicadas às autoridades de 
Estado de origem das referidas pessoas para eventual repatriação.

Artigo 19

As Partes na presente Convenção se comprometem, conforme as condições estipuladas 
pelas respectivas legislações nacionais, e sem prejuízo de processos ou de qualquer outra 
ação motivada por infrações a suas disposições e tanto quanto possível:

1. A tomar as medidas apropriadas para prover as necessidades e assegurar a manuten-
ção, provisoriamente, das vítimas do tráfico internacional para fins de prostituição, quando 
destituídas de recursos, até que sejam tomadas tôdas as providências para repatriação;

2. A repatriar as pessoas de que trata o artigo 18, que o desejarem ou que forem 
reclamadas por pessoas que sôbre elas tenham autoridade e aquelas cuja explusão foi 
decretada conforme a lei. A repatriação não será efetuada senão depois de entendimento 
com o Estado de destino, sôbre a identidade e a nacionalidade, assim como sôbre o lugar 
e a data da chegada às fronteiras. Cada uma das Partes na presente Convenção facilitará 
o trânsito das pessoas em aprêço no seu território. Quando as pessoas de que trata a 
alínea precedente não puderem pessoalmente arcar com as despesas de repatriação e 
quando não tiverem cônjuge, nem parentes, nem tutor que pague, por elas, as despesas 
de repatriação estarão a cargo do Estado onde elas se encontram até à fronteira, pôrto de 
embarque ou aeropôrto mais próximo na direção do Estado de origem, e, em seguida, a 
cargo do Estado de origem.
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Artigo 20

As partes na presente Convenção convém, se já não o fizeram, em adotar as medidas 
necessárias para exercer vigilância nos escritórios ou agências da colocação, para evitar 
que as pessoas que procuram emprêgo, especialmente as mulheres e crianças, fiquem 
sujeitas ao perigo da prostituição.

Artigo 21

As Partes na Presente Convenção comunicarão ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas suas leis e regulamentos em vigor e posteriormente, cada ano, os novos 
textos de leis ou regulamentos relativos à matéria da presente Convenção, assim como 
tôdas as medidas que tomarem para aplicar a convenção. As informações recebidas serão 
publicadas periodicamente pelo Secretário Geral e enviadas a todos os Membros da Orga-
nização das Nações Unidas e aos Estados não membros aos quais a presente Convenção 
tiver sido oficalmente comunicada, de acôrdo com as disposições do Artigo 23.

Artigo 22

Se surgir entre as Partes na presente Convenção qualquer dúvida, relativa à sua in-
terpretação ou aplicação, e se esta dúvida não puder ser resolvida por outros meios será, 
apedido de qualquer das Partes em litígio, submetida à Côrte Internacional de Justiça.

Artigo 23

A presente Convenção será aberta a assinatura de todos os Estados Membros da Or-
ganização das Nações Unidas e de qualquer outro Estado convidado para êsse fim pelo 
Conselho Econômico e Social. Ela será ratificada e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Os Estados mencionados no parágrafo primeiro, que não assinaram a Convenção, 
poderão a ela aderir. A adesão se fará com o depósito de um instrumento de adesão junto 
ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Para os fins da presente Convenção, a palavra “Estado” designará também tôdas as 
colônias e territórios sob tutela, dependentes do Estado que assina ou ratifica a Convenção, 
ou que a ela adere, assim como todos os territorios que êste Estado represente no plano 
internacional.

Artigo 24

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data do depósito do 
segundo instrumento de ratificação ou de adesão.

Para cada um dos Estados que ratificarem ou aderirem depois do depósito do segundo 
instrumento de ratificação ou adesão, ela entrará em vigor noventa dias depois do depósito 
por êste Estado de seu instrumento de ratificação ou de adesão.
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Artigo 25

Ao término do prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor na presente Conven-
ção, qualquer Parte na Convenção pode denunciá-la por notificação escrita endereçada 
ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

A denúncia produzirá efeitos, para a Parte interessada, um ano depois de recebida pelo 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 26

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas notificará a todos os Estados 
Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não membros mencionados 
no Artigo 23:

a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas nos têrmos do artigo 23;

b) A data da entrada em vigor da presente Convenção nos têrmos do artigo 24;

c) As denúncias recebidas nos têrmos do artigo 25.

Artigo 27

Cada uma das Partes na presente Convenção se compromete a tomar, conforme sua Cons-
tituição, as medidas legislativas ou outras, necessárias a assegurar a aplicação da Convenção.

ARTIGO 28

As disposições da presente Convenção anulam e substituem, entre as Partes, as dis-
posições dos instrumentos internacionais mencionados nas alíneas 1, 2, 3, e 4 do segundo 
parágrafo do Preâmbulo; cada um deles será considerado caduco, quando tôdas as Partes 
neste instrumento se tornarem Partes na Presente Convenção.

Em fé do que, os baixo assinados, devidamente autorizados por seus Governos, assi-
naram a presente Convenção aberta à assinatura em Lake Success, Nova York, aos vinte e 
um de março de mil novecentos e cinqüenta, uma cópia da qual devidamente autenticada 
será enviada pelo Secretário Geral a todos os Estados Membros da Organização das Nações 
Unidas e aos Estados não Membros de que trata o artigo 23.
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PROTOCOLO FINAL

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada em detri-
mento de qualquer legislação que, para a aplicação das disposições destinadas à supressão 
do tráfico internacional de pessoas e do lenocínio, preveja condições mais rigorosas do 
que as estipuladas na presente Convenção.

As disposições dos artigos 23 a 26, inclusive, da Convenção aplicar-se-ão ao presente 
Protocolo.

A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico da 
Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, e do respectivo Protocolo 
Final concluídos em Lake Success, Nova York, a 21 de março de 1950.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de Janeiro, D.F., em 4 de setembro de 1959.

Aloysio Regis Bittencourt 
Chefe da Divisão de Atos, Congressos e Conferências Internacionais

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 13/10/1959

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 13/10/1959, Página 21777 (Publicação Original)
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Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
Especial Mulheres e Crianças (2000)

DECRETO N° 5.017, DE 12 DE MARCO DE 2004.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n° 
231, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Uni-
das contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de 
novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 
à Secretaria-Geral da ONU em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 
2003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art. 1° - O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial 
Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000, apenso por cópia 
ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183° da Independência e 116° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004
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Protocolo adicional à convenção das nações unidas contra o crime organi-
zado transnacional relativo à prevenção, repressão e punição do tráfico de 
pessoas, em especial mulheres e crianças

PREÂMBULO

Os Estados Partes deste Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em 
especial mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de destino 
uma abordagem global e internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir esse 
tráfico, punir os traficantes e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo 
os seus direitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos,

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumentos interna-
cionais que contêm normas e medidas práticas para combater a exploração de pessoas, 
especialmente mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal que trate 
de todos os aspectos relativos ao tráfico de pessoas,

Preocupados com o fato de na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis ao 
tráfico não estarem suficientemente protegidas,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na 
qual a Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição 
aberta, para elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado 
transnacional e examinar a possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento 
internacional de luta contra o tráfico de mulheres e de crianças.

Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalidade será útil 
completar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional com 
um instrumento internacional destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, 
em especial mulheres e crianças,

Acordaram o seguinte:

I. Disposições Gerais

Artigo 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional

1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.

2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, 
salvo se no mesmo se dispuser o contrário.
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3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo 
serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

Artigo 2

Objetivo

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às 
mulheres e às crianças;

b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus 
direitos humanos; e

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos.

Artigo 3

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transfe-
rência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força 
ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou 
à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para 
fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição 
de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 
escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;

b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer 
tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante 
se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mes-
mo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;

d) O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.

Artigo 4

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investi-
gação e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente 
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Protocolo, quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolverem grupo 
criminoso organizado, bem como à proteção das vítimas dessas infrações.

Artigo 5

Criminalização

1. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
de forma a estabelecer como infrações penais os atos descritos no Artigo 3 do presente 
Protocolo, quando tenham sido praticados intencionalmente.

2. Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para estabelecer como infrações penais:

a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;

b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade 
com o parágrafo 1 do presente Artigo; e

c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o pa-
rágrafo 1 do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

II. Proteção de vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6

Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas

1. Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido pelo 
seu direito interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade e a identidade das vítimas 
de tráfico de pessoas, incluindo, entre outras (ou inter alia), a confidencialidade dos pro-
cedimentos judiciais relativos a esse tráfico.

2. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo contenha 
medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário:

a) Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis;

b) Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresen-
tadas e tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra 
os autores das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.

3. Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, se for 
caso disso, em cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações 
competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o fornecimento de:
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a) Alojamento adequado;

b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei 
lhes reconhece, numa língua que compreendam;

c) Assistência médica, psicológica e material; e

d) Oportunidades de emprego, educação e formação.

4. Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, a idade, 
o sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, designadamente as ne-
cessidades específicas das crianças, incluindo o alojamento, a educação e cuidados adequados.

5. Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas de 
tráfico de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.

6. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que 
ofereçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indenização pelos 
danos sofridos.

Artigo 7

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1. Além de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, 
cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas legislativas ou outras 
medidas adequadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu 
território a título temporário ou permanente, se for caso disso.

2. Ao executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais.

Artigo 8

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1. O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a pessoa 
tinha direito de residência permanente, no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora indevida ou injustificada, o regresso 
dessa pessoa, tendo devidamente em conta a segurança da mesma.

2. Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado 
Parte do qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência permanente 
no momento de entrada no território do Estado Parte de acolhimento, esse regresso levará 
devidamente em conta a segurança da pessoa bem como a situação de qualquer processo 
judicial relacionado ao fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, preferencialmente de 
forma voluntária.
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3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional 
ou se tinha direito de residência permanente no seu território no momento de entrada no 
território do Estado Parte de acolhimento.

4. De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua 
os documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tinha 
direito de residência permanente no momento de entrada no território do Estado Parte 
de acolhimento aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos 
de viagem ou outro tipo de autorização necessária que permita à pessoa viajar e ser rea-
dmitida no seu território.

5. O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de 
pessoas por força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de acolhimento.

6. O presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou multi-
lateral aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de tráfico de pessoas.

III. Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 9

Prevenção do tráfico de pessoas

1. Os Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras medidas para:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e

b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as 
crianças, de nova vitimação.

2. Os Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como pesquisas, 
campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação, bem como 
iniciativas sociais e econômicas de forma a prevenir e combater o tráfico de pessoas.

3. As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o 
presente Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não-governamen-
tais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.

4. Os Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a cooperação 
bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento 
e a desigualdade de oportunidades que tornam as pessoas, especialmente as mulheres e 
as crianças, vulneráveis ao tráfico.

5. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais como 
medidas educacionais, sociais ou culturais, inclusive mediante a cooperação bilateral ou 
multilateral, a fim de desencorajar a procura que fomenta todo o tipo de exploração de 
pessoas, especialmente de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico.
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Artigo 10

Intercâmbio de informações e formação

1. As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou 
outros serviços competentes dos Estados Partes, cooperarão entre si, na medida do pos-
sível, mediante troca de informações em conformidade com o respectivo direito interno, 
com vistas a determinar:

a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional 
com documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem 
são autores ou vítimas de tráfico de pessoas;

b) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado uti-
lizar para atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de pessoas; e

c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o ob-
jetivo de tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os 
itinerários e as ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, 
bem como as medidas adequadas à sua detecção.

2. Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços 
competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os mé-
todos utilizados na prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e na 
proteção das vítimas, inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá também 
ter em conta a necessidade de considerar os direitos humanos e os problemas específicos 
das mulheres e das crianças bem como encorajar a cooperação com organizações não-
governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.

3. Um Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado 
Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização.

Artigo 11

Medidas nas fronteiras

1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, 
os Estados Partes reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços necessários 
para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.

2. Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por 
transportadores comerciais na prática de infrações estabelecidas em conformidade com 
o Artigo 5 do presente Protocolo.
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3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os transportadores 
comerciais, incluindo qualquer empresa de transporte, proprietário ou operador de qual-
quer meio de transporte, de certificar-se de que todos os passageiros sejam portadores 
dos documentos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação constante 
do parágrafo 3 do presente Artigo.

5. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas en-
volvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.

6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes procurarão 
intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, mediante, entre outros, 
o estabelecimento e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12

Segurança e controle dos documentos

Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis para:

a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que 
emitir, para que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou 
modificados, reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identi-
dade por si ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos 
de viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que 
se suspeita terem sido utilizados para o tráfico de pessoas.

IV. Disposições finais

Artigo 14

Cláusula de salvaguarda

1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o 
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direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, 
especificamente, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 
1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do non-refoulement neles enunciado.

2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de 
forma a que as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. A interpre-
tação e aplicação das referidas medidas estarão em conformidade com os princípios de 
não-discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 15

Solução de controvérsias

1. Os Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à inter-
pretação ou aplicação do presente Protocolo por negociação direta.

2. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplicação ou 
à interpretação do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, 
dentro de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados Partes, a 
arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados 
Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses 
Estados Partes poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça mediante 
requerimento, em conformidade com o Estatuto do Tribunal.

3. Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou 
da aprovação do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não se consi-
dera vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados Partes não ficarão 
vinculados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte 
que tenha feito essa reserva.

4. Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o pa-
rágrafo 3 do presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva através de 
notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de 
Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das Nações 
Unidas em Nova Iorque até 12 de Dezembro de 2002.

2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regio-
nais de integração econômica na condição de que pelo menos um Estado membro dessa 
organização tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 
do presente Artigo.
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3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode 
depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos 
um dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação 
e de aprovação essa organização declarará o âmbito da sua competência relativamente às 
matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer 
modificação relevante do âmbito da sua competência.

4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro 
seja Parte do presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto 
do Secretário-Geral das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização 
regional de integração econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente 
às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de 
qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência.

Artigo 17

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito 
do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão mas 
não antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum 
instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será somado 
aos instrumentos depositados por Estados membros dessa organização.

2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo instru-
mento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data 
de depósito desse instrumento por parte do Estado ou organização ou na data de entrada 
em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, 
se esta for posterior.

Artigo 18

Emendas

1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no 
Protocolo pode propor emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes e à Confe-
rência das Partes na Convenção para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados 
Partes no presente Protocolo reunidos na Conferência das Partes farão todos os esforços 
para chegar a um consenso sobre qualquer emenda. Se todos os esforços para chegar a um 
consenso forem esgotados e não se chegar a um acordo, será necessário, em último caso, 
para que a alteração seja aprovada, uma maioria de dois terços dos Estados Partes no pre-
sente Protocolo, que estejam presentes e expressem o seu voto na Conferência das Partes.
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2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua compe-
tência, exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de 
votos igual ao número dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. 
Essas organizações não exercerão seu direito de voto se seus Estados membros exercerem 
o seu e vice-versa.

3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo 
entrará em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

5. A entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu 
consentimento em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados Partes permanecerão 
vinculados pelas disposições do presente Protocolo, bem como por qualquer alteração 
anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 19

Denúncia

1. Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por 
escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um 
ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

Artigo 20

Depositário e idiomas

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Protocolo.
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Protocolo Adicional à Convenção contra o Crime Organizado 
Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por 
Via Terrestre, Marítima e Aérea (2000)

DECRETO N° 5.016, DE 12 DE MARCO DE 2004.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 
relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 231, 
de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 
à Secretaria-Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 
2003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art. 1º - O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Or-
ganizado Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000, apenso por cópia 
ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004
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Protocolo adicional à convenção das nações unidas contra o crime organi-
zado transnacional, relativo ao combate ao tráfico de migrantes por via 
terrestre, marítima e aérea

PREÂMBULO

Os Estados Partes no presente Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes 
por via terrestre, marítima e aérea exige uma abordagem internacional abrangente, incluindo 
a cooperação, a troca de informações e outras medidas apropriadas, especialmente medidas 
sócio-econômicas de alcance nacional, regional e internacional,

Relembrando a Resolução 54/212 da Assembléia Geral, de 22 de Dezembro de 1999, na 
qual a Assembléia instou os Estados Membros e os organismos das Nações Unidas a reforçarem 
a cooperação internacional no domínio das migrações internacionais e do desenvolvimento, de 
forma a combater as causas profundas das migrações, especialmente aquelas ligadas à pobreza, 
e a otimizar os benefícios que as migrações internacionais proporcionam aos interessados e 
a incentivar, quando pertinente, os mecanismos inter-regionais, regionais e sub-regionais a 
continuar a tratar da questão da migrações e do desenvolvimento,

Convencidos da necessidade de tratar os migrantes com humanidade e proteger 
plenamente seus direitos,

Tendo em conta que, apesar do trabalho efetuado em outras instâncias internacionais, 
não existe um instrumento universal que trate de todos os aspectos do tráfico ilícito de 
migrantes e de outras questões conexas,

Preocupados com o aumento significativo das atividades dos grupos criminosos organizados 
relacionadas com tráfico ilícito de migrantes e outras atividades criminosas conexas, enunciadas 
no presente Protocolo, que causam grandes prejuízos aos Estados afetados,

Preocupados também com fato de o tráfico ilícito de migrantes poder pôr em risco as 
vidas ou a segurança dos migrantes envolvidos,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na 
qual a Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição 
aberta, encarregado de elaborar uma convenção internacional global contra o crime orga-
nizado transnacional e de examinar a possibilidade de elaborar, entre outros (ou inter alia), 
um instrumento internacional de luta contra o tráfico e o transporte ilícito de migrantes, 
inclusive por via marítima,

Convencidos de que a suplementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional com um instrumento internacional de combate ao tráfico ilícito de 
migrantes por via terrestre, aérea e marítima ajudará a prevenir e a combater esse tipo de crime,

Acordaram o seguinte:
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I Disposições gerais

Artigo 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional

1. O presente Protocolo complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.

2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, 
salvo disposição em contrário.

3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo 
serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

Artigo 2

Objetivo

O objetivo do presente Protocolo é prevenir e combater o tráfico de migrantes, bem 
como promover a cooperação entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo 
tempo os direitos dos migrantes objeto desse tráfico.

Artigo 3

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) A expressão “tráfico de migrantes” significa a promoção, com o objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material, da 
entrada ilegal de uma pessoa num Estado Parte do qual essa pessoa não seja nacional 
ou residente permanente;

b) A expressão “entrada ilegal” significa a passagem de fronteiras sem preencher 
os requisitos necessários para a entrada legal no Estado de acolhimento.

c) A expressão “documento de viagem ou de identidade fraudulento” significa 
qualquer documento de viagem ou de identificação:

i) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou 
uma entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos 
de viagem ou de identidade em nome de um Estado; ou

ii) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas de-
clarações, corrupção ou coação ou qualquer outro meio ilícito; ou
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iii) Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo;

d) O termo “navio” significa todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações 
sem calado e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de trans-
porte sobre a água, com excepção dos vasos de guerra, navios auxiliares da armada 
ou outras embarcações pertencentes a um Governo ou por ele exploradas, desde que 
sejam utilizadas exclusivamente por um serviço público não comercial.

Artigo 4

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investigação 
e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protoco-
lo, quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso 
organizado, bem como à proteção dos direitos das pessoas que foram objeto dessas infrações.

Artigo 5

Responsabilidade penal dos migrantes

Os migrantes não estarão sujeitos a processos criminais nos termos do presente Pro-
tocolo, pelo fato de terem sido objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6.

Artigo 6

Criminalização

1. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para caracterizar como infração penal, quando praticada intencionalmente e de forma a obter, 
direta ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material:

a) O tráfico de migrantes;

b) Os seguintes atos quando praticados com o objetivo de possibilitar o tráfico 
ilícito de migrantes:

i) Elaboração de documento de viagem ou de identidade fraudulento;

ii) Obtenção, fornecimento ou posse tal documento;

c) Viabilizar a permanência, no Estado em causa, de uma pessoa que não seja 
nacional ou residente permanente, sem preencher as condições necessárias para 
permanecer legalmente no Estado, recorrendo aos meios referidos na alínea b) do 
presente parágrafo ou de qualquer outro meio ilegal.

2. Cada Estado Parte adotará também medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para caracterizar como infração penal:
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a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
praticar infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;

b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com 
as alíneas a), b) (i) ou c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos 
fundamentais do seu sistema jurídico, a participação como cúmplice numa infração 
estabelecida em conformidade com a alínea b) (ii) do parágrafo 1 do presente Artigo;

c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o pa-
rágrafo 1 do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

3. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que entenda necessárias, 
para considerar como agravantes das infrações estabelecidas em conformidade com as 
alíneas a), b) (i) e c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos fun-
damentais do seu sistema jurídico, das infrações estabelecidas em conformidade com as 
alíneas b) e c) do parágrafo 2 do presente Artigo, as circunstâncias:

a) Que ponham em perigo ou ameaçar pôr em perigo a vida e a segurança dos 
migrantes em causa; ou

b) Que acarretem o tratamento desumano ou degradante desses migrantes, 
incluindo sua exploração.

4. Nenhuma disposição do presente Protocolo impedirá um Estado Parte de tomar medidas 
contra uma pessoa cuja conduta constitua uma infração nos termos do seu direito interno.

I) Tráfico de migrantes por via marítima

Artigo 7

Cooperação

Os Estados Partes cooperarão, na medida do possível, para prevenir e suprimir o tráfico 
de migrantes por via marítima, em conformidade com o direito internacional do mar.

Artigo 8

Medidas contra o tráfico de migrantes por via marítima

1. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que, sem 
nacionalidade, arvore o seu pavilhão ou invoque o registro de matrícula neste Estado ou 
que, apesar de arvorar um pavilhão estrangeiro ou recusar mostrar o seu pavilhão, tenha 
na verdade a nacionalidade do Estado Parte em questão, se encontra envolvido no tráfi-
co ilícito de migrantes por via marítima, poderá pedir o auxílio de outros Estados Partes 
para pôr termo à utilização do referido navio para esse fim. Os Estados Partes aos quais 
tenham sido solicitado o auxílio prestá-lo-ão, na medida do possível, tendo em conta os 
meios disponíveis.
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2. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que 
exerce a liberdade de navegação em conformidade com o direito internacional e arvora 
o pavilhão ou exibe sinais de matrícula de outro Estado Parte se encontra envolvido no 
tráfico ilícito de migrantes por via marítima pode notificar o Estado do pavilhão, solicitar 
a confirmação do registro da matrícula e, se este se confirmar, solicitar autorização a esse 
Estado para tomar as medidas apropriadas relativamente ao navio. O Estado do pavilhão 
pode, entre outras medidas, autorizar o Estado requerente a:

a) Abordar o navio;

b) Revistar o navio; e

c) Se forem encontradas provas de que o navio se encontra envolvido no tráfico 
de migrantes por via marítima, tomar as medidas que considere apropriadas relativa-
mente ao navio, às pessoas e à carga que se encontrem a bordo, nos termos em que 
foi autorizado pelo Estado do pavilhão.

3. Um Estado Parte que tenha tomado qualquer medida em conformidade com o 
parágrafo 2 do presente Artigo informará imediatamente o Estado do pavilhão em causa 
sobre os resultados das referidas medidas.

4. Um Estado Parte responderá imediatamente a qualquer pedido de outro Estado 
Parte com vista a determinar se um navio que invoca o registro da matrícula neste Estado 
ou arvore o seu pavilhão está autorizada a fazê-lo, bem como a um pedido de autorização 
efetuado em conformidade com o parágrafo 2 do presente Artigo.

5. O Estado do pavilhão pode, em conformidade com o Artigo 7 do presente Protocolo, 
condicionar sua autorização a termos a serem acordados entre ele e o Estado requerente, 
inclusive a condições relativas à responsabilidade e ao alcance das medidas efetivas a tomar. 
Um Estado Parte não tomará medidas adicionais sem a autorização expressa do Estado do 
pavilhão, exceto aquelas que se considerem necessárias para afastar um perigo iminente para 
a vida das pessoas ou aquelas que resultem de acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes.

6. Cada Estado Parte designará uma ou mais autoridades, se necessário, para receber 
e responder a pedidos de auxílio de confirmação de registro de matrícula ou do direito de 
uma embarcação arvorar o seu pavilhão e a pedidos de autorização para tomar as medi-
das apropriadas. Essa designação será notificada pelo Secretário-Geral a todos os outros 
Estados Partes no prazo de um mês após a designação.

7. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio se en-
contra envolvido no tráfico de migrantes por via marítima e não tem nacionalidade ou é 
equiparado a um navio sem nacionalidade pode abordá-lo e revistá-lo. Se forem encontradas 
provas que confirmem a suspeita, esse Estado Parte tomará as medidas apropriadas em 
conformidade com o direito interno e internacional aplicáveis.
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Artigo 9

Cláusulas de proteção

1. Quando um Estado Parte tomar medidas contra um navio em conformidade com o 
Artigo 8 do presente Protocolo:

a) Velará pela segurança e pelo tratamento humano das pessoas a bordo;

b) Terá devidamente em conta a necessidade de não pôr em perigo a segurança 
do navio ou da sua carga;

c) Terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar os interesses co-
merciais ou os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer outro Estado interessado;

d) Velará para que, na medida do possível, quaisquer medidas tomadas em relação 
ao navio sejam ecologicamente razoáveis.

2. Se os motivos das medidas tomadas em conformidade com o Artigo 8 do presente Proto-
colo se revelarem infundados, o navio será indenizado por qualquer eventual prejuízo ou dano, 
desde que o navio não tenha praticado nenhum ato que tenha justificado a medida tomada.

3. Qualquer medida tomada, adotada ou aplicada em conformidade com o presente 
capítulo, terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar ou afetar:

a) Os direitos e obrigações dos Estados costeiros e o exercício da sua jurisdição 
em conformidade com o direito internacional do mar; ou

b) O poder do Estado do pavilhão de exercer jurisdição e controle relativamente 
às questões administrativas, técnicas e sociais relacionadas com o navio.

4. Qualquer medida tomada no mar, em conformidade com o disposto no presente 
capítulo, será executada apenas por navios de guerra ou aeronaves militares, ou por outros 
navios ou aeronaves devidamente autorizados para esse efeito, que ostentem sinais claros 
e identificáveis de que estão a serviço do Estado.

III Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 10

Informação

1. Sem prejuízo do disposto nos Artigos 27 e 28 da Convenção, os Estados Partes, em 
especial aqueles com fronteiras comuns ou situados em itinerários utilizados para o tráfico 
de migrantes, trocarão entre si, para lograr os objetivos do presente Protocolo, e em con-
formidade com os respectivos sistemas jurídicos e administrativos internos, informações 
pertinentes, tais como:
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a) Os pontos de embarque e de destino, bem como os itinerários, os transpor-
tadores e os meios de transporte, dos quais se tenha conhecimento ou suspeita de 
serem utilizados por um grupo criminoso organizado que pratique atos enunciados 
no Artigo 6 do presente Protocolo;

b) A identidade e os métodos de organizações ou grupos criminosos organizados 
dos quais se tenha conhecimento ou suspeita de envolvimento na prática de atos 
enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo;

c) A autenticidade e as características dos documentos de viagem emitidos por 
um Estado Parte e o furto ou a utilização indevida de documentos de viagem ou de 
identidade em branco;

d) Os meios e métodos de dissimulação e transporte de pessoas, a modificação, 
a reprodução ou a aquisição ilícitas ou outra utilização indevida de documentos de 
viagem ou de identidade utilizados nos atos enunciados no Artigo 6 do presente 
Protocolo e formas de detectá-los;

e) Elementos da experiência legislativa, bem como práticas e medidas para prevenir 
e combater os atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo; e

f) Questões científicas e tecnológicas úteis para a investigação e a repressão, a fim de 
reforçar mutuamente a capacidade de prevenir e detectar os atos enunciados no Artigo 6 
do presente Protocolo, conduzir investigações sobre esses atos e processar os seus autores.

2. Um Estado Parte que tenha recebido informações respeitará qualquer pedido do 
Estado Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir a sua utilização.

Artigo 11

Medidas nas fronteiras

1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, 
os Estados Partes reforçarão, na medida do possível os controlos fronteiriços que considerem 
necessários para prevenir e detectar o tráfico ilícito de migrantes.

2. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por 
transportadores comerciais para a prática da infração estabelecida em conformidade com 
a alínea a) do parágrafo 1 do Artigo 6 do presente Protocolo.

3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, essas medidas consistirão, entre outras, na obrigação dos transportadores 
comerciais, inclusive as empresas de transportes, os proprietários ou os operadores de 
qualquer meio de transporte, verificarem que todos os passageiros são portadores dos 
documentos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.
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4. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para prever sanções nos casos de violação da obrigação constante do 
parágrafo 3 do presente Artigo.

5. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas 
envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.

6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes considerarão 
a possibilidade de reforçar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, inclusive 
mediante a criação e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12

Segurança e controle de documentos

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis para:

a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, 
de forma a que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou 
modificados, reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de iden-
tidade emitidos pelo Estado Parte ou em seu nome e impedir a sua criação, emissão 
e utilização ilícitas.

Artigo 13

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de 
viagem ou de identidade emitidos ou presumidamente emitidos em seu nome e que suspeite 
terem sido utilizados para a prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

Artigo 14

Formação e cooperação técnica

1. Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação especializada dos agentes dos 
serviços de imigração e de outros agentes competentes para a prevenção dos atos estabelecidos 
no Artigo 6 do presente Protocolo e o tratamento humano dos migrantes que foram objeto 
desses atos, respeitando os direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo.

2. Os Estados Partes cooperarão entre si e com organizações internacionais, organi-
zações não-governamentais, outras organizações competentes e outros elementos da 
sociedade civil, na medida do possível, para assegurar treinamento adequado do pessoal 
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nos respectivos territórios com vistas a prevenir, combater e erradicar os atos estabelecidos 
no Artigo 6 do presente Protocolo e proteger os direitos dos migrantes que foram objeto 
desses atos. Esse treinamento incluirá:

a) A melhoria da segurança e da qualidade dos documentos de viagem;

b) O reconhecimento e detecção de documentos de viagem e de identidade fraudulentos;

c) A coleta de informações de caráter criminal, especialmente relacionada com a 
identificação de grupos criminosos organizados dos quais se tem conhecimento ou 
suspeita de envolvimento na prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente 
Protocolo, os métodos utilizados no transporte de migrantes objeto de tráfico, a uti-
lização indevida de documentos de viagem ou de identidade para a prática dos atos 
estabelecidos no Artigo 6 e os meios de dissimulação utilizados no tráfico de migrantes;

d) A melhoria de procedimentos para a detecção de pessoas vítimas de tráfico 
nos pontos de entrada e de saída tradicionais e não tradicionais; e

e) O tratamento humano de migrantes e a proteção dos direitos que lhes são 
reconhecidos no presente Protocolo.

3. Os Estados Partes que tenham conhecimentos especializados relevantes considerarão 
a possibilidade de prestar assistência técnica aos Estados que são freqüentemente países 
de origem ou de trânsito de pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 
6 do presente Protocolo. Os Estados Partes envidarão esforços para fornecer os recursos 
necessários, tais como veículos, sistemas de informática e leitores de documentos, para 
combater os atos estabelecidos no Artigo 6.

Artigo 15

Outras medidas de prevenção

1. Cada Estado Parte tomará medidas destinadas a instituir ou a reforçar programas 
de informação para sensibilizar o público para o fato de os atos enunciados no Artigo 6 do 
presente Protocolo constituírem uma atividade criminosa freqüentemente perpetrada por 
grupos criminosos organizados com fins lucrativos e que apresentam grande risco para 
os migrantes em questão.

2. Em conformidade com o disposto no Artigo 31 da Convenção, os Estados Partes co-
operarão no domínio da informação a fim de impedir que potenciais migrantes se tornem 
vítimas de grupos criminosos organizados.

3. Cada Estado Parte promoverá ou reforçará, de forma apropriada, programas de 
desenvolvimento e cooperação em âmbito nacional, regional e internacional, tendo em 
conta as realidades sócio-econômicas das migrações e prestando especial atenção a zonas 
econômica e socialmente desfavorecidas, de forma a combater as causas profundas do 
tráfico de migrantes, tais como a pobreza e o subdesenvolvimento.
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Artigo 16

Medidas de proteção e de assistência

1. Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado Parte adotará, em conformidade com 
as obrigações que lhe incumbem nos termos do direito internacional, todas as medidas 
apropriadas, incluindo as medidas legislativas que considere necessárias a fim de preser-
var e proteger os direitos das pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 
6 do presente Protocolo, que lhes são reconhecidos pelo direito internacional aplicável, 
especialmente o direito à vida e o direito a não ser submetido a tortura ou outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Cada Estado Parte tomará as medidas apropriadas para conceder aos migrantes uma 
proteção adequada contra a violência que lhes possa ser infligida tanto por pessoas como 
por grupos, pelo fato de terem sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente 
Protocolo.

3. Cada Estado Parte concederá uma assistência adequada aos migrantes, cuja vida 
ou segurança tenham sido postas em perigo pelo fato de terem sido objeto dos atos es-
tabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

4. Ao aplicar as disposições do presente Artigo, os Estados Partes terão em conta as 
necessidades específicas das mulheres e das crianças.

5. No caso de detenção de uma pessoa que foi objeto dos atos estabelecidos no Artigo 
6 do presente Protocolo, cada Estado Parte dará cumprimento às obrigações que lhe incum-
bam nos termos da Convenção de Viena sobre as Relações Consulares, quando aplicável, 
incluindo a obrigação de informar sem demora a pessoa em causa sobre as disposições 
relativas à notificação e comunicação aos funcionários consulares.

Artigo 17

Acordos e ajustes

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou regio-
nais, ajustes operacionais ou entendimentos com o objetivo de:

a) Estabelecer as medidas mais apropriadas e eficazes para prevenir e combater 
os atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo; ou

b) Desenvolver entre si as disposições constantes do presente Protocolo.
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Artigo 18

Regresso de migrantes objeto do tráfico

1. Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou injustificada, 
o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos estabelecido no Artigo 6 do pre-
sente Protocolo e que seja seu nacional ou que tenha o direito de residência permanente 
no seu território no momento do regresso.

2. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de facilitar e aceitar, em conformidade 
com o seu direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto de um ato esta-
belecido no Artigo 6 do presente Protocolo e que tinha o direito de residência permanente 
no território do Estado Parte no momento da sua entrada no Estado de acolhimento.

3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objeto dos atos enunciados 
no Artigo 6 do presente Protocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito de 
residência permanente no seu território.

4. A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos enun-
ciados no Artigo 6 do presente Protocolo e não possui os documentos devidos, o Estado 
Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de residência permanente 
aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou 
qualquer outra autorização que considere necessária para permitir à pessoa viajar e ser 
readmitida no seu território.

5. Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos 
atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo adotará todas as medidas apropriadas 
para organizar esse regresso de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segu-
rança e a dignidade da pessoa.

6. Os Estados Partes podem cooperar com organizações internacionais competentes 
na execução do presente Artigo.

7. O disposto no presente Artigo não prejudica qualquer direito reconhecido às pes-
soas, nos termos da legislação do Estado Parte de acolhimento, que tenham sido objeto 
dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

8. O presente Artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro tratado 
bilateral ou multilateral aplicável ou qualquer outro acordo operacional que regule, no 
todo ou em parte, o regresso das pessoas que tenham sido objeto dos atos estabelecidos 
no Artigo 6 do presente Protocolo.
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Disposições finais

Artigo 19

Cláusula de Salvaguarda

1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará outros direitos, obrigações 
e responsabilidades dos Estados e dos particulares nos termos do direito internacional, 
incluindo o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos 
humanos e, em particular, quando aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 
relativos ao Estatuto do Refugiado e ao princípio do non-refoulement neles enunciado.

2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a 
que as pessoas que tenham sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo 
não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas serão efetuadas 
em conformidade com os princípios da não discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 20

Resolução de controvérsias

1. Os Estados Partes envidarão esforços para resolver os controvérsias relativos à in-
terpretação e à aplicação do presente Protocolo por via negocial.

2. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à aplicação ou 
interpretação do presente Protocolo que não possa ser resolvido pela via negocial dentro 
de um prazo razoável será submetido, a pedido de um desses Estados Partes, a arbitragem. 
Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não 
chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses Estados Partes 
poderá submeter o litígio ao Tribunal Internacional de Justiça, mediante requerimento, em 
conformidade com o Estatuto do Tribunal.

3. Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou 
da aprovação do presente Protocolo ou adesão ao mesmo, declarar que não se considera 
vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os outros Estados Partes não ficarão vincu-
lados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte que 
tenha formulado essa reserva.

4. Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do parágrafo 3 
do presente Artigo poderá, a qualquer momento, retirar essa reserva através de notificação 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 21

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de 
Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, posteriormente, na sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, até 12 de Dezembro de 2002.

2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica, desde que pelo menos um Estado membro dessa organização tenha 
assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.

3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instru-
mentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode depositar 
o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um dos 
seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação ou de 
aprovação essa organização declarará o âmbito da sua competência relativamente às ma-
térias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer 
modificação relevante no âmbito da sua competência.

4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organi-
zação regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro seja Parte do 
presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. No momento da sua adesão uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às questões reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do 
âmbito da sua competência.

Artigo 22

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito 
do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, mas não 
entrará em vigor antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente parágrafo, 
nenhum instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será 
somado aos que foram depositados pelos Estados membros dessa organização.

2. Em relação a cada Estado ou organização regional de integração econômica que 
ratifique, aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo 
instrumento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte 
ao depósito desse instrumento por parte do referido Estado ou organização ou na data de 
entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo, se esta for posterior.
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Artigo 23

Emendas

1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte pode 
propor uma emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas que, 
em seguida, comunicará a emenda proposta aos Estados Partes e à Conferência das Partes 
na Convenção, para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente 
Protocolo, reunidos em Conferência das Partes, farão todos os esforços para chegarem a 
um consenso sobre qualquer emenda. Se forem esgotados todos os esforços sem que se 
tenha chegado a um acordo, será necessário, em último caso, para que a emenda seja 
adotada, uma maioria de dois terços dos votos expressos dos Estados Partes no presente 
Protocolo presentes na Conferência das Partes.

2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, 
exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos 
igual ao número dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Essas 
organizações não exercerão o seu direito de voto se os seus Estados membros exercerem 
o seu e vice-versa.

3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo 
entrará em vigor em relação a um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

5. A entrada em vigor de uma emenda vincula todos os Estados Partes que tenham 
manifestado seu consentimento em vincular-se por essa emenda. Os outros Estados Partes 
permanecerão vinculados pelas disposições do presente Protocolo bem como por qualquer 
emenda anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 24

Denúncia

1. Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por 
escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um 
ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.
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Artigo 25

Depositário e línguas

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos respectivos go-
vernos, assinaram o presente Protocolo.
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